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2__________________política__
Estado x Igreja

Assim, João, você 
não ganha santinho

H á pouco mais de dois meses da visita 
do Papa ao Brasil, o Governo coor­
dena um ataque profundo e siste­
mático às correntes progressistas 

do clero brasileiro. Qualquer possibilidade 
de atribuir ao episódio da expulsão do padre 
Vito Miracapillo uma significação excep­
cional fica prejudicada pelo profusão das 
pressões contra a Igreja. É, do mesmo modo, 
a responsabilidade dos setores mais retró­
grados do regime pelos ataques não se com­
patibiliza com o envolvimento direto nos 
episódios das autoridades do Planalto, do 
Presidente ao Ministro do Exército, passan­
do pelos líderes do PDS.

A própria Igreja se encarregou de trazer à 
luz a generalidade dos ataques que vem 
sofrendo. No dia 15 de outubro, por exem­
plo, os bispos do Nordeste divulgaram um 
documento denunciando “a escalada de vio­
lência contra a Igreja nordestina” e citando 
explicitamente a invasão da Igreja matriz de 
Santana, em Ribeirão, pelos plantadores e 
fornecedores de cana-de-açúcar, as ameaças 
de morte sofridas pelo bispo de Propriáepor 
alguns padres locais, a campanha difama­
tória contra as dioceses de João Pessoa e 
Cam pina Grande, além da expulsão do 
Padre Vito.

Em Teófilo Otoni, Minas, o atentado ao 
padre Mamede que por pouco não foi fatal 
teve o seu inquérito concluído sem que se 
apurasse os responsáveis. Sobre o bispo 
Dom Quirino, daquela cidade, pesou a acu­
sação do General Coelho Neto de ser “o 
exemplo maior em Minas do clero marxis­
ta”. O episódio teve desdobramento com o 
pronunciamento de várias autoridades ecle­
siásticas e uma áspera intervenção do Minis­
tro da Guerra, Walter Pires, em apoio a 
Coelho Neto. Em ltabira, a polícia andou 
vasculhando residências e interrogando pa­
dres da região.

CASALDÁLIG A  
NA BOCA DO PD S

Já na Bahia, um documento assinado por 
37 agentes pastorais da região aponta a inva­
são da residência de padres do povoado de 
Teixeira de Freitas por policiais, grileiros e 
um oficial de Justiça. No norte do país, o 
padre colom biano Bernardo Hoyes foi 
preso, juntamente com outras pessoas, em 
uma manifestação quando da visita de Fi­
gueiredo a Belém. À proibição pela FUNAI 
da entrada de membros do Conselho Indige- 
nista Missionário no Acre, Roraima e Oeste 
do Amazonas, seguiu-se a expulsão dos mis­
sionários Laurita Chitto e Gema Pivetto da 
aldeia Morada Nova. Protestando, a Regio­
nal Norte-1 do CIMI e a prelazia do Acre- 
Purus decidiram não retirar nenhum de seus 
missionários do Acre, alegando que há 60 
anos a Igreja desenvolve sua ação junto aos 
índios da região.

Enquanto a Comissão Pastoral da Terra, 
regional Tocantins-Araguaia. reunida nodia 
12, responsabilizava o Conselho de Segu­
rança Nacional pelos novos conflitos de 
terra no Centro-Oeste, o nome de Dom 
Pedro Casaldáliga esteve invariavelmente 
na boca dos deputados do PDS que vieram a 
público atacar a Igreja e sugerir novasexpul- 
sões. Aliás, foi esta a sugestão feita a Figuei­
redo por um manifesto de empresários pu­
blicado na Folha de Goiás, subscrito inclu­
sive pelo presidente da Confederação Nacio­
nal da Agricultura.

Sem se importar com a opinião pública, Figueiredo e seus amigos 
começaram uma ofensiva pra valer contra o clero que optou pelo lado 
dos oprimidos. Deram um chega prá lá no padre Vito Miracapillo e 
prometem novas aventuras. •

Por Juarez Guimarães

João Vito

Coroando tudo isso, o Governo adiou a 
votação de emendas no recém aprovado 
Estatuto dos Estrangeiros. Este ameaça 
principalmente a Igreja que tem metade de 
seus missionários no interior do país consti- 
t u ida de estrangeiros. Os missionários já vêm 
encontrando dificuldades para renovar seus 
vistos de permanência, que tem sido negados 
pelo M inistro do Trabalho sob a alegação de 
“insuficiência profissional”.

IGREJA VERSUS ABERTURA
O motivo central argumentado pelo regi­

me para sustentar legalmente a expulsão do 
padre Vito foi a acusação de que ele estava 
exercendo a política e se imiscuindo nos 
negócios públicos do Brasil. Fica claro, por­
tanto, que o ato de expulsão do padre Vito 
transcende os limites do episódio e se volta 
contra o centro da ação pastoral da Igreja, as 
tendências de orientação pastoral que 
Puebla confirmou.

Isto é, porém, apenas uma meia-verdade. 
Reafirmando o seu direito pastoral que 
transcendería as esferas do poder de regula­
mentação do Estado, a Igreja coloca como 
fulcro das suas divergências não a ação 
política em abstrato, mas a realidade do pa­
ciente e sistemático trabalho pratricado pela 
comissão Pastoral da Terra em favor dos 
posseiros, índios e pequenos lavradores em 
todos os quadrantes do país, a existência de 
milhares de comunidades de base nas cida­
des, a pregação cada vez mais desassombra- 
da contra o esmagamento do homem, em 
todas as suas dimensões, pelo capitalismo. E, 
da mesma forma que o projeto da “abertura” 
não contempla um espaço autonômo para o 
povo oprimido, a Igreja que se compromete

com a causa dos injustiçados não cabe no 
projeto distensionista. A Igreja com sua tra­
dição secular na sociedade brasileira, com 
seu poderio institucional, com sua ação di­
versificada seria “um dos principais obstá­
culos ao projeto distensionista”, como reco­
nheceu há alguns meses o senador Jarbas 
Passarinho.

Esta, a primeira conclusão. A segunda é 
que, se os estrategistas do regime pretendiam 
quebrar a unidade da Igreja através de um 
ataque intimidador a sua ala mais progres­
sista, o tiro parece estarsaindopela culatra. 
“A Igreja é um só corpo: atinjam um só de 
seus membros e ela reagirá como um todo” 
afirmou Dom Paulo Arns diante da possibi­
lidade de expulsão do padre Vito. Afirma­
tiva que se confirmou: do padre da paróquia 
ao Núncio Apostólico Carmine Rocco, a 
reação foi uma só. A CNBB não enviou um 
só representante à missa em homenagem ao 
papa João Paulo II onde Figueiredo e parte 
de seu ministério estiveram presentes. Os 
setes bispos brasileiros que participavam do 
Sínodo em Roma recusaram convite para 
jantar na embaixada brasileira junto a Santa 
Sé.

Mais do que um episódio isolado, o caso 
do padre Vito parece serapenasofinaldeum 
primeiro ato de uma peça onde está previsto 
a acumulação de atritos entre a Igreja e o 
Estado. Nada parece indicar um recuo da 
atitude pastoral da Igreja e nem que o Gover­
no seja capaz de absorvê-la. É previsível que 
sobre a Igreja continuem a pesar os ataques 
do governo. A defesa da ação pastoral do 
clero aparece para as oposições como parte 
do aprofundamento necessário de suas rela­
ções de aliança na luta contra a exploração e 
a opressão no Brasil.

(  \
CPI do Terror

Chame 
o ladrão

Em Minas, a oposição conclui que o 
governo de Francelino Pereira é o 
responsável pelos resultados dos 

atentados Terroristas, pela sua ação e
omissão nas investigações 

para apurá-los.

N
o último dia 28, os dois partidos de 
oposição representados na Assem­
bléia Legislativa de Minas (PP  e

PM DB) apresentaram um relatório próprio 
e conjunto sobre os trabalhos da Comissão 
Parlamentar de Inquérito que investigava 
“as denúncias de omissão e desinteresse do 
governo estadual na apuração dos atos ter­
roristas” (conhecida como “CPI doTerror”).

Encerrada precocemente pela obstrução 
do partido de Francelino Pereira, o PDS, a 
CPI foi um elemento para que a oposição 
chegasse à “conclusão básica de que não só 
há omissão flagrante, como há ação no sen­
tido de dificultar a apuração dos atentados e 
a punição dos seus autores”. Os autores do 
documento, intitulado “Denúncia à Nação”, 
são os deputados Milton Limae Ademir Lu­
cas. Eles o apresentaram como “voto em se­
parado”, já que o relator oficial é do PDS, 
deputado Carlos Lemos. A seguir, as princi­
pais conclusões, resumidas do extenso docu­
mento mineiro:

•  A maioria dos atentados, cerca de 40, 
não loi objeto de abertura de inquérito por 
parte do Estado, apesar de constituírem cri­
mes de ação pública e ser sua obrigação le­
gal fazer isto.

•  Em vários destes atentados a polícia 
esteve presente, chegando em alguns a reco­
lher materiais, e, apesar disto, não consta 
que foram abertos inquéritos para apurá- 
los.

•  O desinteresse se caracteriza mais 
quando a própria CPI solicita ao Secretário 
de Segurança cópias de todos os inquéritos 
existentes e até seu conturbado encerramen­
to pelo PDS não recebeu qualquer resposta.

•  Denúncias feitas, algumas em inquéri­
tos, pistas e indícios não foram investigados.

•  As ameaças públicas e diretas a pes­
soas como Helena Grcco.GeraldoMagela c 
Juarez Guimarães (participantes do movi­
mento democrático) não mereceram as pre­
cauções devidas, por parte do governo, e 
ficaram numa suposta “proteção invisível”.

•  O governo de Minas tem sido omisso e 
demonstra claro desinteresse na apuração 
dos atentados terroristas ocorridos no Esta­
do. Em que pese a notoriedade dos fatos, 
não tomou medidas efetivas convincentes 
capazes de determinar sua apuração e puni­
ção de seus autores.

•  Com sua atitude e ação, o governo de 
Minas tornou-se responsável por tudo que o 
terrorismo fez e faz em Minas.
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O

 governo, há meses atrás, bai­
xava a ordem de prorrogar as 
eleições municipais previstas 
para este ano, através de sua 

maioria artificial no Congresso. Agora, 
com a proximidade do dia 15 de novem­
bro, quando deveria se dar o protesto 
eleitoral popular, as oposições preparam 
a denúncia contra mais este golpe da 
ditadura sobre o direito de manifestação.

O Partido dos Trablhadores, recém 
saído da batalha pela legalização, ava­
liou, por meio de sua direção nacional, 
que não teria condições de puxar uma 
verdadeira campanha nacional contra o 
cancelamento das eleições.

Desta forma emitirá nota de protesto, 
ao mesmo tempo em que está incenti­
vando as direções regionais e municipais 
a organizarem manifestações locais por 
todo o país. Em São Paulo, por exemplo 
a direção estadual está preparando, por 
meio de todos os núcleos, pequenas 
agitações e concentrações locais. Preten­
de também inovar neste tipo de manifes­
tação: um pequeno questionário, com 
perguntas sobre o que significam para o 
povo as eleições, os partidos políticos, 
quais os problemas mais sentidos etc, 
será o material de trabalho privilegiado 
nesta agitação, ao lado dos discursos e 
panfletagens. Ao mesmo tempo, uma 
caravana com as principais lideranças 
do partido estará percorrendo, ao longo 
do dia 15, os principais pontos da grande 
São Paulo dando reforço às concentra­
ções locais promovidas pelos núcleos.

PM D B: Por uma Constituinte 
(Livre e Soberana?)

O eixo da intervenção política nesta 
data será o próprio cancelamento das 
eleições, enfeixado dentro da linha geral 
que a direção do PT, há meses, aprovou 
para esta conjuntura: 1) pela liberdade 
política; 2) pela liberdade sindical; 3) pela 
reforma agrária sob controle dos traba­
lhadores. Tanto por esta linha aprovada 
pela direção, como pelo método de agita­
ção agora escolhido, o PT pretende assim 
levar esta luta mais no plano localizado 
das bases e de seus problemas imediatos, 
evitando bandeiras mais gerias contra a 
ditadura.

CEditorial Constituinte
É hora de reabrir o debate no PT

a í  articulações em separado no enca- 
/ ■  minhamento do protesto do dia 15 

estão aí a nos desafiar e a demonstrar
’ os obstáculos que a luta pelas liber­

dades democráticas e contra a ditadura militar 
tem encontrado para romper o impasse no 
qual ela se acha. Nos últimos anos o pais pipo­
cou em greves e manifestações o pluripartida- 
rismo do regime mostrou-se perigoso para ele, 
adiou-se por isso as eleições, o terrorismo rea­
cendeu, a crise econômica aguçou a “abertura 
enfim balança, mas as oposições não encon­
tram a forma de partir já  para uma ofensiva 
política contra o regime militar.

O PT hoje, seja pela sua prática, seja pelo seu 
programa, tem se caracterizado inegavelmente 
como um partido dos explorados. Este fo i o 
grande salto na política do país: o surgimento 
de um partido realmente da massa de trabalha­
dores. E é trilhando o seu caminho próprio que 
o partido vem crescendo desenvolvendo sua 
imagem de uma proposta política diferente da 
politicagem convencional. Colado às lulas dos 
trabalhadores, refletindo seus interesses, orga­
nizando sua intervenção, o partido vem se fir­
mando.

Um partido no entanto não pode se restrin­
gir ao imediato popular, sob o risco de se con­
finar ao círculo basista da pequena política, 
sob o perigo de passar ao largo da crise mais 
geral que atravessa o regime militar e a socie­
dade brasileira. E para isso não vale o precon­
ceito de que não vamos sujar as nossas mãos 
com os arreglos institucionais.

O PT não tem como colocar sua meta fn a l  
- um governo baseado no poder dos trabalha­

Oposições
vão
protestar 
contra o 
cancelamento 
das
eleições
Enquanto o PM DB quer 
fazer da data um 
Dia Nacional pela 
Constituinte, 
e a partir daí 
deflagrar uma campanha, 
o P T  prepara 
agitações locais em 
vários estados 
denunciando o golpe 
contra o voto popular

15 deNovembro

Segundo o Secretário Geral do partido 
Jacó Bittar.a Constituinte, por exemplo, 
hoje, ao invés de ser uma resposta diante 
do fato concreto, do crime cometido pela 
ditadura ao «adiar as eleições, viria na 
verdade é abafar e esvaziar este fato, 
desviando a atenção para questões que 
não sensibilizam o povo.

Por isso mesmo, pela recusada Consti­
tuinte, é que muito provavelmente, com 
as informações que se dispunham  ao 
fechar esta edição, o PT não fará um ato 
de protesto conjunto com outros partidos, 
de oposição. Pois o PM DB resolveu 
fazer do dia 15 um Dia Nacional de Luta 
pela Constituinte, uma data simbólica de 
grande oportunidade segundo suas lide­
ranças, para se deslanchar uma campa­
nha nacional pela Constituinte. Em São 
Paulo, por exemplo, o PMDB pensava 
inicialmente em promover uma grande 
manifestação pública central na praça da 
Sé com uma expectativa de dezenas de 
milhares de pessoas comparecendo. No 
entanto numa avaliação posterior, mais 
realista, resolveu-se transferir o protesto 
para um local semi-público, a Câmara 
Municipal, com uma expectativa agora 
de uma mobilização bem discreta.

De fato, era um sonho pensar que o 
PMDB sozinho pudesse levar dezenas de 
milhares à praça da Sé. Pelo tipo de 
partido que é, pela relação que tem com 
as bases populares, e mais, para um 
sábado dia 15, era pedir demais. Por 
outro lado o tipo de mensagem popular 
que o PMDB tem deixado escapar de sua 
Constituinte é de uma, ainda que confu­
sa, conciliação com o regime. Por isso

mesmo o PM DB esvaziou, em certa 
medida, o impacto do golpe do governo 
sobre as eleições e pôs no lugar uma 
bandeira que, na versão que os peemede- 
bistas têm dado a ela, aparece ao povo 
como uma distante fórmula de arranjo da 
crise do regime militar.

PT: Pela liberdade política 
(e no lugar da ditadura, o  quê?)

Por outro lado, o PMDB não abriu 
mão do seu ato com este caráter, procu­
rando várias vezes em São Paulo pela 
direção do PT que propunha um ato 
mais geral contra as eleições, no interior 
do qual cada um daria seu recado, o 
PMDB enrolou sucessivamente até que 

' os petistas foram informados pela im­
prensa do tipo de manifestação que iriam 
fazer. Ou seja, o sectarismo e particula- 
rismo do PMDB, ao recusar na prática 
esta ação conjunta com o PT, tem agora 
seu troco num tipo de mobilização bem 
mais fraca do que seria possível numa 
ação unitária.

Por tudo isso não será ainda o momen­
to de grandes manifestações conjuntas 
contra a ditadura e seus golpes. Mas é já 
um grande avanço que as oposições, 
ainda que por caminhos diferentes - o PT 
anais radical, junto às bases c seus senti­
mentos imediatos, o PMDB mais apega­
do aos temas institucionais e enrredado 
em formulações ambiguas - dêem agora 
simultaneamente, esta resposta aos cri­
mes da ditadura contra o direito de 
manifestação popular.

dores - imediatamente, a partir dos sentimen­
tos e possibilidades reais das classes explo­
radas. Deve fazê-lo, mas ao nível da propagan­
da e educação política, e não como eixo centra! 
de sua luta hoje.

O PT  precisa portanto de uma bandeira 
como a constituinte, para poder fazer a ponte 
entre os interesses imediatos dos trabalhadores 
e uma resposta global à ditadura militar ao 
nível da consciência e da correlação de forças 
atuais. O fato da Constituinte do PMDB ser 
uma ponte para um provável acordo com o 
próprio regime, em nada invalida a tese em si. 
Pelo contrário, é som ente com uma força  
como o PT  empunhando a luta pela Consti­
tuinte, dando-lhe um claro caráter anti-dita­
dura, deixando bem explícito as suas condi­
ções de liberdade e soberania, ligando-a às 
lutas imediatas do povo e apontando na propa­
ganda política o tipo de governo capaz de reali­
zar esta tarefa plenamente, é somente assim 
que o espaço não ficará livre para as acomo­
dações com o regime tentadas pelos liberais.

A Constituinte não é a fórmula mágica para 
todos os problemas das oposições, e é verdade, 
que o PMDB, ao tentar fazer dela isso, termina 
em prestando-lhe um caráter conciliatório. 
Mas é a única forma de se dar uma resposta 
global, hoje, à crise por que passamos. É a 
única forma de se colocar em questão a essên­
cia mesma, ditatorial, do regime imposto desde
1964.

Assim colocada, o PT  não pode hoje pres­
cindir da Constituinte. E hora de reabrir o 
debate desde as bases para uma nova discus­
são. Que é exatamente o que a direção nacional 
havia pautado para logo depois do registro.

De volta na Vila Euclides
O ato público do PT contra o enquadramento de seus dirigentes 

na Lei de Segurança Nacional

S
eis mil pessoas estiveram presentes no 
ato público promovido pelo PT, no 
último dia 26 no Estádio Vila Euclides, 
para manifestar-se contra o enqua­

dramento de seus dirigentes na Lei de Segurança 
Nacional e pela punição dos responsáveis pelos 
atentados terroristas. Para um ato explicitamente

PT CONTRA A LSN
OS LÍDERES DO PARTIDO DOS 
TRABALHADORES 
SÃO PROCESSADOS 
PELA LSM -  LEI 
DE SEGURANÇA 
NACIONAL
Pela liberdade de manifestação 
e organização sindical e política 
para os trabalhadores 
e o povo pobre.

PT CONTRA OS ATENTADOS
OS RESPONSÁVEIS 
PELAS AGRESSÕES 
CONTINUAM SOLTOS

Pela punição dos que reprimem e jogam bombas contra o povo.

político, deixado à margem pelos demais parti­
dos que apenas compareceram simbolicamente 
sem nenhum esforço de convocação, um ato 
escondido pela grande imprensa e que se dá neste 
momento de poucas mobilizações, o evento foi 
um sucesso, segundo a avaliação de todos os 
presentes. Foi uma demostração de que, segun­
do Lula, quando o PT se empenha para levar 
um recado ao trabalhador, ele responde, de­
mostrando que não é difícil levar o povo às ruas 
quando ele é chamado corretamente por um 
partido com o qual ele se identifica.

A realização do ato foi precedida de uma 
intensa convocação em Sãp Paulo levada a cabo 
a partir dos núcleos da capital e do interior 
através de cartazes, pixações e chamamentos de 
rua, durante quase três semanas antes do dia 26.

Além de toda a direção do partido, sindicalis­
tas e parlamentares, estavam também presentes 
ao ato representantes de outros partidos de 
oposição, dentre os quais Tito Costa, prefeito de 
São Bernardo, que na sua intervenção, relem­
brando a greve do começo do ano, chamou a 
cidade de “território livre dos trabalhadores”.

Expedito, um dos diretores cassados do 
Sindicato dos M etalúrgicos local, ao falar, 
propôs uma greve geral nacional para o dia do 
julgam ento dos sindicalistas pelo Tribunal 
Militar. E Lula, na intervenção final, diante de 
um rico colorido de centenas de bandeirolas, 
cartazes e faixas do PT, declarou: “Enquanto 
não permitirem que a classe trabalhadora viva 
com dignidade, nós vamos marchar. Hoje, aqui 
no Estádio de Vila Euclides; amanhã, em toda 
São Bernardo; depois, em São Paulo; e num 
futuro bem próximo, em todo o Brasil’7,
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Agora, as filiações e os diretórios
Após a entrada do pedido de registro junto ao TSE o partido se prepara para enfrentar a segunda etapa dentro do 

processo de organização

N o último dia 22, pela tarde, final­
mente a comissão Diretora Nacio­
nal Provisória do PT entrava no 
prédio do Tribunal Superior Elei­

toral em Brasília, levando todo o papelório 
necessário ao pedido de registro provisório 
do partido (A data prevista ao fecharmos 
nossa última edição era o dia 21 que, contu­
do, acabou não sendo possível por falhas 
técnicas). Na pilha de papéis estavam 18 Co­
missões Regionais Provisórias sendo que em 
13 delas o PT conseguira ultrapassar o nú­
mero mínimo de Comissões M unicipais 
Provisórias exigidas por lei (o Estado do 
Amazonas, tido também inicialmente como 
completo acabou não figurando entre estes, 
baixando assim de 14 para 13 as regionais 
prontas de acordo com a lei).

Agora, cabe ao TSE pronunciar-se sobre 
o pedido do registro. No último dia 31 ele fez 
publicar no Diário Oficial um edital dando 
conta da entrada do pedido de registro. A 
partir desta segunda feira que passou, dia 3, 
abre-se então um prazo de 10 dias para even­
tuais impugnações do pedido. Esta iniciativa 
pode ser tomada, segundo a lei, pelo Minis­
tério Público, por portadores de mandatos 
eletivos federais ou pelos demais partidos.

Contudo, a expectativa predominante 
dentro do partido é de que não haverá pro­
blemas desta ordem; não há indícios de nada 
neste sentido, argumenta a direção. Se assim 
for, passados então estes 10 dias o TSE irá 
examinar toda a documentação entregue e 
em seguida julgar finalmente o pedido de 
registro provisório. Ainda dentro das expec­
tativas, a direção do PT espera que até final 
de novembro o Tribunal já tenha finalmente 
se pronunciado e, positivamente.

Se tudo correr bem, como previsto, o par­
tido deverá a partir daí enfrentar a segunda

Notícias do PT
Boletim/SP

Acaba de sair o Boletim n° 2do PT paulista. Tanto a 
apresentação gráfica - tablóide, 4 páginas, em duas 
cores - como conteúdo de informação e formação têm 
m elhorado flagrantem ente de edição pára edição. 
Nesta de agora, um balanço do registro e as orienta­
ções políticas para o momento. Preço: Cr$ 8,00.

Finanças e Festas/sp
A direção estadual paulista vai realizardias8e9dois 

dias seguidos de testa para arrecadação de grana para o 
partido. Será em São Bernardo do Campo, no antigo 
estúdio Vera Cruz - Avenida Lucas Nogueira Garcez. 
Das 8 dá  manhã até as 24 horas, lá haverá chope, 
churrasco, papo furado, discussão política, forró, 
barraqu inhas e toda uma série de brincadeira e 
apresentações artísticas.Como não podia deixar de ser, 
nós-EM TEMPO-também estaremos presentes com 
uma barraca dando nosso recado e aprumando as 
nossas finanças, junto com toda a imprensa alternati­
va. Os organizadores da festa esperam uma presença, 
ao longo dos dois dias, de cerca de cinco mil pessoas, 
não perca!.

Livro do Lula
A editora Brasiliense vai lançar no próximo dia 11 o 

livro “Lula - Entrevistas e Discursos". Trata-se de uma 
coletânea de entrevistas e discursos do lider do PT 
desde suas primeiras opiniões sobre o sindicalismo até 
sua visão atual sobre uma série de temas nacionais e 
internacionais. Lula estará presente dando autógrafos.

etapa dentro do processo de organização 
legal: realizar as filiações partidárias formal­
mente, através de fichas fornecidas pelo 
TSE, necessitando atingir em cada municí­
pio um número mínimo de filiados (em fun­
ção do número total de eleitores ali inscritos) 
para que, em seguida, possa realizar as con­
venções e eleger os diretórios definitivos, dos 
municipais ao nacional.

Para toda esta etapa o partido contará 
com o prazo máximo de um ano. Só então, 
de acordo com a lei ele será um partido orga­
nizado.

Mas isso não é tudo dentro da batalha 
legal. Uma vez organizado, para poder fun­
cionar o PT, por não ter entre seus fundado­
res 10% dos atuais parlamentares federais, 
terá que obter nas primeiras eleições gerais 
(1982?) uma determinada votação mínima 
5% dos votos nacionais distribuídos em pelo 
menos 9 estados e com um mínimo de 3% da 
votação de cada um destes estados. Do con­
trário, ele não será um partido em funciona­
mento, e os parlamentares que porventura 
tiver eleito perderão seus mandatos não 
sendo empossados.

O sentido da lei é claro: impedir que sur­
jam partidos fora do esquema tradicional 
previsto, de partilha do antigo bipartidaris- 
mo. Mas da mesma forma que o PT contra­
disse todas as expectativas que o davam 
como um partido inviável mesmo nesta 
etapa já cumprida, a direção acredita que os 
impecilhos que terá pela frente serão igual­
mente transpostos.

Para preparar os militantes frente a toda a 
mecânica jurídica a ser observada nesta 
segunda etapa que agora se abre, a direção 
nacional está elaborando uma cartilha de 
orientação a fim de quese evite os arranjos de

contando ainda o lançamento com várias personalida­
des.

Comício em 
Santo Amaro/SP

Os vários núcleos do PT da zona sul de São Paulo 
estão promovendo no próximo dia 9. domingo, mais 
um lançamento público do partido na região. Desta 
vez será em Santo  Am aro, em frente ao Centro 
Educacional no Largo13,começando as 12 horaseindo 
até noite a dentro. O ato terá a presença de Lula. Jacó 
Bittar, lrma Passoni, Airton Soares dentre outros. 
Além de muita agitação o pessoal vai oferecer também 
shows musicais, comida, bebida e muito forró.

Encontro Estadual/ 
Pará

Nos dias 27 e 28 últimos realizou-se em Belém, 
capital do Pará, o III Encontro Estadual do PT 
reunindo importantes liderança de cerca de 30 municí­
pios do interior do estado, a direção regional e 
representantes das direções dos estados vizinhos. 
Durante dois dias se debateu a luta no campo e a 
intervenção do partido neste processo, o movimento' 
estudantil, a conjuntura nacional e as tarefas para a 
formalização das Comissões Municipais Provisórias 
no estado. Como resultado do Encontro espera-se 
agora que dentro de semanas o processo legal estará 
completo. Por outro lado o partido saiu deste Encon­
tro bem arm ado politicam ente para enfrentar as 
tarefas que se iniciam agora com as filiações e a 
preparação das convenções.

última hora, amadoristas e precários, que se 
verificaram na primeira etapa da formação 
das Comissões Municipais Provisórias. Isto 
é necessário e ótimo.

No entanto, o centro do problema não é 
técnico-jurídico, como pode parecer superfi­
cialmente. O fundamental é que o PT, e isto 
independe da legislação em vigor, se conso­
lide como partido de fato. E isto, cumpre 
reconhecer, ainda é um objetivo não alcan­
çado. Um partido tem que ter uma direção, 
em todos os sentidos. Tem que ter um apa­
rato organizativo, um conjunto mínimo de 
quadros capazes de dirigí-lo e dedicados 
principalmente a esta tarefa. Tem que ter 
uma estrutura financeira sólida e estável, 
mesmo que modesta. Tem que ter uma vida 
orgânica interna e uma intervenção externa, 
enfim. E tudo isso o PT ainda não encon­
trou, ainda não construiu.

Por outro lado o partido tem que ter tam­
bém linha política para os vários setores da 
luta de classes, e uma tática bem ajustada à 
conjuntura política que se vive. O partido 
tem que fazer política, é óbvio. Ou seja, além 
de direção, ele necessita também de linha. F 
dos instrumentos intermediários e de base 
para fazer esta linha chegar até as massas. 
Neste campo, também, o PT ainda está dan­
do os primeiros passos.

Os partidos convencionais resolvem estes 
problemas por outros meios e com outro 
método. Dispondo e calcados no aparato 
parlamentar, eles não necessitam de direção 
política no sentido acima exposto. Para uma 
política de cúpula e parlamentar, os registros 
são outros.

Portanto, a batalha que o PT vai agora

Leia e assine 
E M  TEMPO
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enfrentar não pode ser reduzida a uma ques­
tão legal de eficácia técnica. Pois o que vai 
estar em jogo é a própria consolidação defi­
nitiva do tipo de partido que o PT virá a ser 
de fato.

Os estados 
já completos

Os 13 estados, dentre os 18 apresentados 
ao TSE, onde o PT já formou o número 

mínimo de Comissões Municipais 
exigidas por lei

Estados N " Con,.i5sões
necessárias

N.° Comissões 
apresentadas (1)

Acre 3 3
Ceará 29 31
Espírito Santo 11 14
Goiás 45 46
Maranhão 26 30
Mato Grosso do Sul 11 17
Minas Gerais 145 199
Piauí 23 25
Rio de Janeiro 13 11
Rio Grande do Norte 30 29
Rio Grande do Sul 47 45
Santa Catarina 40 45
São Paulo 115 129
( I) Nos estados acima onde o número de comissão municipais 
está aquém do exigido o processo se completou com a inclusão 
das comissões zonais das capitais.

EM TEM PO •  6 a  19/11/80



dramalhão

Os

E agora, Delfim? A festa acabou, a luz apagou, a noite esfriou. O Brasil 
fechará o ano de 1980 com uma dívida externa de

US$ 55 bilhões. A inflação em 81 
poderá alcançar o índice de 150%, segundo previsões americanas. Estamos 

em 50.° lugar nas prioridades internacionais de investimento.
Das exportações, 65% serve apenas para cobrir juros e 

amortizações da dívida externa. Serão necessário 18 bilhões de 
capitais para aguentar o tranco em 81. E agora Delfim?

Se você gemesse, se você tocasse a valsa vienense, se você cansasse, 
Se você morresse... Mas você não morre, você é duro, Delfim!

Dívida externa

urubus estão chegando
Por Maurício Borges e Juarez Guimarães

A s v is ita s  de D elfim  N eto  aos 
Estados Unidos,à França, à In­
glaterra e ao Japão, a sucessão 
de encontros de ministros brasi­

leiros com representantes de empresas 
multinacionais refletem duas realidades 
bastante articuladas: o agravam ento da 
crise econômica brasileira, particularmente 
no que diz respeito à situação do balanço de 
pagamentos e, o aumento das pressões dos 
credores internacionais sobre o governo 
brasileiro.

A dívida externa brasileira provavelmen­
te fechará em 55 bilhões de dólares em 1980. 
Destes, 35 bilhões representam  dívidas 
contraídas em bancos internacionais, sendo 
que a amortização de 60 % dessa quantia 
vencerá entre 1980 e 1983. Atualmente, 65 
% do valor das exportações brasileiras 
apenas dão para cobrir os juros e amortiza­
ções que o país paga anualmente.

Mais graves, porém, são os impasses e as 
tensões que se anunciam neste setor com 
consequências profundas para o conjunto 
da economia e principalmente para a popu­
lação trabalhadora.

Os saldos econômicos mais expressivos 
da tournée de Delfim foram os emprésti­
mos tomados na França e no Japão. Na 
França, Delfim conseguiu 500 milhões de 
dólares para a Petrobrás, em duas parcelas 
iguais, a primeira vinculada à aquisição de 
equ ipam entos franceses. Do Jap ã o , o 
Ministro do Planejamento trouxe um total 
de 1,78 bilhões de dólares incluindo recur­
sos para o projeto Albrás-Alunorte, para a 
construção do porto de Tubarão e a instala­
ção do porto do Vale do Conde e 500 
milhões para a Petrobrás. Destes últimos, 
entretanto, apenas 120 milhões estariam 
realmente garantidos.

Mais significativos, porém, do ponto de 
vista econômico foram as reiteradas de­
monstrações do afundamento do crédito 
internacional disponível para o país, as 
previsões pessimistas sobre o desempenho 
futuro da economia brasileira, as pressões 
sobre a política econômica do Governo 
por parte dos maiores credores.

Os bancos americanos parecem já estar 
atingindo o teto fixado pelo Federal Reser­
ve (Banco Central dos Estados Unidos)para 
emprestar ao Brasil. Há retração em relação 
à disponibilidade de recursos para o Brasil 
no mercado canadense e no suíço que já há 
alguns meses não está aceitando pedidos de 
empréstimos de empresas brasileiras.

Em sua rapida passagem pela Inglaterra. 
Delfim só encontrou adm ostrações por

parte do bancos mais poderosos e pressões 
para que o Brasil recorra ao Fundo Mone­
tário Internacional. É sintomático também 
que o spread (taxa que acompanha o risco 
de empréstimo) do dinheiro tomado em 
Paris tenha sido majorado de 1,5% para 
1,75% e com carência de três anos ao invés 
de quatro como antes.

Causaram igualmente forte reação nos 
meios governamentais brasileiros, as previ­
sões do Chase Manhattan Bank ( o maior 
banco norte-americano) sobre o futuro da 
economia brasisleira, prevendo uma infla­
ção de 150% em 1981 e uma retração de 3% 
no crescimento do Produto Nacional da 
Bruto, fatos que exigiríam fortes medidas de 
reestruturação da política econômica do 
governo. Já o boletim do “Institucional 
Investment”, de tradicional credibilidade 
nos meios empresariais norte-americanos.

AS SOMBRIAS PREVISÕES 
DO CHASE MANHATTAN

ALG UM AS PREVISÕES DO CHASE ECONOM ETRICS (13/09/80)

1981 19X2 19X3 1984 1985 •

PIB (%) <-)3,0 1,2 5,2 1 6,1 5.6

Agricultura 3,5 5.4 4,5 5.6 5.7

Indústria (-H.6 0.2 5.0 5.9 5.2

Serviços (-)2,8 1.3 5,5 6,3 5.8

Meios de pagamento 105,0 75.0 60,0 45,0 30.0

1 P A 152,8 69.7 51,2 45,0 33.8

1 C V 150 4 71.6 53,2 44,3 35.4

Taxa de câmbio 138,0 55,7 38.6 34.4 24.4

Exportações (US$ bilhões) 23.5 28.4 34.4 41.3 49.0

Importações 23.1 26,0 29,7 35,2 41.1

Serviços <-)l2.0 HI4.2 (->16.6 <->19.2 (->22.1

Investimentos estrangeiros 1.6 1.7 1.9 2.1 2.3

Empréstimos e 
financiamentos

17.3 19.3 21.3 23.2 25.4

Reservas 4.6 4.6 6.6 8,6 10.6

Dívida externa 67.4 77.4' X9.3 102.3 116.1

classifica o Brasil na 50° posição nas priori­
dades de investimento. O Brasil viria após 
nações como a Indonésia, Malasia.Trinida- 
de/Tobago, Chile e Argentina, sendo que 
na América Latina viria à frente apenas do 
Paraguai e Peru. A classificação, que é 
realizada após a consulta de 75 bancos 
norte-americanos, pautava o Brasil em 33.° 
lugar em 1979.

Enfim, tudo indica que a hora da verda­
de para o balanço de pagamentos brasilei­
ros está chegando, pois a aproximação dos 
limites do endividamento, a precária situa­
ção econôm ica dos países cap ita lis tas  
cen trais e as negras previsões sobre a 
economia brasileira se somam para restrin­
gir a um fio o espaço de m anobras do 
Governo brasileiro.

“O Brasil não recorrerá ao FMI”, afir­

mou repetidamente Delfim a cada momen­
to de sua viagem. Driblar o fantasma do 
impasse econômico, afirmar se o otimismo 
possível em relação às possibilidades de 
continuidade do crescimento econômico 
são, no entanto, frases mais ajustadas às 
funções de tomador de empréstimos, figu­
rada por Delfim, do que apropriadas para 
entender o drama em que 16 anos de políti­
ca econômica desastrada afundaram o país.

Segundo as previsões de economistas da 
Fundação Getúlio Vargas é bastante crítica 
a situação do balanço de pagamentos para 
1980. Haverá possivelmente um déficit 
comercial (exportações menos importa­
ções) da ordem de três bilhões de dólares^ se 
situando até agora em 2,9 bilhões. Por sua 
vez, o déficit de serviços (remessa de lucros, 
royalties, etc.) será de 10 bilhões de dólares, 
somando um total de 13 bilhões de déficit 
na conta corrente. A esta montante tería- 
mos que acrescentar ainda os 6,7 bilhões 
de dólares de am ortização da dívida já 
contraída o que eleva o déficit para a casa 
dos 19,7 bilhões.

De acordo com os dados fornecidos pelo 
Banco Central, a captação de recursos no 
exterior foi da ordem de 9,3 bilhões de 
dólares, somando a 5,1 bilhões resultantes 
da queima de reservas internacionais e 
investimentos diretos aplicados no país. 
Teríamos, ao final, um déficit no balanço de 
pagamentos da ordem de 5,3 bilhões de 
dólares, bastante superior ao vulto dos 
empréstimos arrancados por Delfim em sua 
recente tournée!.

É grave também a situação das reservas 
internacionais. De janeiro  até agora já  
foram, queimados, cerca 3,2 bilhões de 
dólares das reservas do país que atingem 
atualmente de 6,5 bilhões de dólares. As 
normas estabelecidas pelo sistema financei­
ro internacional impõem um limite mínimo 
às reservas dos países que devem ser equiva­
lentes a três meses de importação. No caso 
do Brasil isso equivalería a 5,7 bilhões de 
dólares.
A situação se complica ainda mais para o 
ano que vem. Algumas estimativas dão 
conta de que o país terá uma necessidade 
bruta de capitais estrangeiros da ordem de 
18 bilhões de dólares, dos quais 13 dedica­
dos a amortização da dívida externa e aos 
gastos em serviço. E são completamente 
irreais as esperanças alçadas por Ernane 
Galvêas, por exemplo, de conseguir um 
saldo comercial de 4 bilhões de dólares, 
resultante de um acréscimo de 30% nas 
exportações e da estagnação do valor das 
importações.
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s consequências do crescente endivida­
mento externo sobre a economia bra­
sileira sempre se fizeram sentir, de 
forma mais aguda, na área da economia 

popular.
Ainda no início dos anos setenta, quando a 

economia se encontrava em pleno auge do 
período do milagre e a dívida externa era 
relativamente pequena, a política econômica 
idealizada e executada pelo mesmo ministro que 
aí está - Delfim Neto - consistia cm um forte 
incentivo às exportações.

Incentivou-se a agricultura de exportação 
como a soja e a cana de açúcar em detrimento do 
plantio do feijão e outras culturas voltadas para 
o mercado interno, com consequências graves 
para o abastecimento. Ao mesmo tempo, conce­
deu-se vultuosos incentivos fiscais e creditícios à 
indústria para exportação com base em recursos 
fictícios - isto é, dinheiro emitido - contribuindo 
para o aumento da taxa de inflação.

Mais exportação
Nos dias atuais, dado o agravamento da 

situação do balanço de pagamentos, o gover­
no caminha, claramente, em direção a um 
aprofundamento deste modelo exportador. 
Prova disto é o crescimento das exportações 
brasileiras que deverão ultrapassar a casa dos 
20 b ilhões de dó la res , rep resen tan d o  um 
aumento real de mais de 15 por cento em 
relação a 1979. Em contrapartida, os subsídi­
os de crédito para exportação do setor indus­
trial foram  aum entados, correspondendo, 
hoje, a ap ro x im ad am en te  3 po r cen to  do 
Produto Interno Bruto (PIB).

Ao mesmo tempo, a situação para o lado da 
agricultura é cada vez mais grave: colheu-se 
sim , uma su p ersa fra , mas um a su p e rsa fra  
composta basicamente de produtos de expor­
tação  (soja por exem plo) en q u a n to  que o 
feijão está se tornando num grave caso social 
(ou de polícia). Adiciona-se a isto o fato de 
que o Pró-Á lcool, finalm ente deslanchou. 
Em bora seu resultado seja ridículo (prevê 
p a ra  1985 a p ro d u ç ã o  de 170 mil b a r r is  
diários, o que deverá corresponder a apenas

A quem deve o Brasil
Um perfil da dívida externa de acordo com as moedas 

de origem dos empréstimos.

M O EDA Em bilhões de dólares

dólar americano...................................... 44,00
marco alemão.......................................... 5,10
iene japonês.............................................. 3,10
franco suíço.............................................. 1,50
libras esterlinas........................................ 0,77
dólar canadense franco francês
lira italiana................................................ 2,30

E o que é que 
Maria leva?
M enos feijão na mesa do cidadão e mais soja para exportação. Muita 
rima (pobre) e nenhuma solução. Essas as conseqüências da crescente 
política econômica de favorecimento à exportação e endividamento 
externo.

10 por cento das necessidades brasileiras de 
petróleo) ele está retirando, desde já, terras e 
recursos destinados ao abastecimento interno.

Tudo indica, portanto, que para tentar con­
tornar em parte o rombo do balanço de paga­
m entos, o governo a p ro fu n d a rá  o m odelo 
exportador, o que deverá acarretar gastos cada 
vez maiores com a política de exportações. Isto 
significará tam bém  que se o povo brasileiro 
passa mais fome, hoje, do que em épocas anteri­
ores, podemos esperar que ele deverá passar 
mais fome ainda, no futuro.

Agravamento
Mas, o agravamento da situação do Balan­

ço de Pagamentos não tem repercutido ape­
nas a nível do aumento do esforço interno de 
exportações como também sobre a situação 
geral da econom ia e seu gráu  rela tivo  de 
autonomia.

Desde 1976, o governo vem introduzindo 
medidas de contenção das importações, o que, 
de uma forma ou de outra, tem contribuído 
para  o aum en to  da ta x a  de in flação . Em 
m arço de 1976, in tro d u z iu -se  o depósito  
compulsório para importações completado 
pela maxidesvalorização em dezembro do ano 
passado e pela introdução do Importo sobre 
Operações Financeiras (IOF) nas operações 
cambiais de importação, medidas estas que 
sem exceçõo, resultaram num aumento dos 
preços internos dos produtos importados.

Por outro lado, o agravamento da situação 
do Balanço de Pagamentos tem levado a que o 
governo venha favorecendo uma política de 
captação de divisas a curto prazo em detrimento 
da atenuação do próprio problema no médio e 
no longo prazo.

Assim, desde 1975 ele tem incentivado as 
multinacionais à captação de financiamento de 
curto prazo no exterior, que com a oper.iç.io, 
ganharam de duas formas: primeiro, por remete­
rem lucros sob a forma de juros que não sofrem, 
por suposto, nenhum tipo de limitação; e segun­
do, pelo fato do juro reduzir o lucro taxável 
destas empresas, passando a representar mais 
um item de despesa. A médio e longo prazos, 
esta política tem levado a um aum ento das 
remessas de lucros das multinacionais disfarça­
das sob a forma de juros - agravando ainda mais 
a situação do Balanço de Pagamentos.

Os pacotes
Em outro aspecto da política de captação 

de divisas tem sido os “pacotes" de emprésti­
mos externos destinados a grandes investime 
tos estatais. Em geral, nestas operações, os 
banqueiros internacionais condicionam o em­
préstimo em divisas à compra de máquinas e 
equipamentos estrangeiros na proporção de 50 
por cento, isto é, a cada dólar em divisa deverá 
corresponder na mesma proporção, máquinas e 
equipamentos adquiridos no exterior.

1 tudo enmo intuito, a lobtençâo dos emprés­
timos em divisas, o governo tem sistematica­
mente engolido o “sapo” - isto é, o pacote de 
máquinas e equipamentos em detrimento da 
indústria de bens de capital nacional e de sua 
própria política de substituição de importação 
nesta área.

Finalmente, deve ser observado que a tentati­
va crescentemente casuística de contornar os 
problemas tem levado à entrega - a preço de 
banana - das reservas minerais brasileiras como 
ocorreu no projeto Albrás/Carajás, vendido por 
uma bagatela na recente viagem de Delfim Neto 
a Tóquio.

Em resumo, o agravamento da situação do 
Balanço de Pagamentos deverá significar a curto 
prazo, menos pão e mais inflação para o povo 
brasileiro. A longo prazo, tendo em vista o 
casuísmo das soluções correntemente adotadas, 
nada se pode esperar ou dizer a não ser que o 
futuro às multinacionais pertence.

As pressões 
do FMI

A lô, alô, seu Delfim .
Chega mais pra

perto de mim!

R
ecentemente têm aumentado as pres­
sões internacionais para o Brasil recor­
rer ao FMI (Fundo Monetário Inter­
nacional), tendo em vista o crescente 

agravamento da situação do Balanço de Paga­
mentos.

O Brasil rompeu politiccmente com o FMI em
1959. ainda no governo J K. eas razões alegadas na 
época, seriam as mesmas que até hoje o tem man­
tido afastado. Tecnicamente, o Fundo estabelece 
como condição prévia para sua ajuda, a execução 
de uma política monetária rígida, a eliminação de 
subsídios e arrocho salarial.

Afora o último item que o capitalismo brasilei­
ro sempre cumpriu a ferro e fogo, os demais itens 
teriam repercussões sérias para a taxa de acumula­
ção e crescimento interno, o que seria danoso para 
os próprios interesses capitalistas nacionais e es­
trangeiros aqui instalados.

Prova disto pode serencontradaatéatualmente 
quando a situação interna e externa da economia 
está preta. Reunidos no dia 28 de outubro em 
Brasília pelo Business Internacional Concil(BIC), 
os executivos das multinacionais deram apoio à 
algumas das políticas de combate à inflação econ- 
denaram uma política claramente recessionista.

Por outro lado, o governo brasileiro sabe muito 
bem que uma política de contenção, tal como 
apregoada pelo FMI agravaria a curto e médio 
prazo os próprios problemas que porventura, ten­
taria corrigir. Ema economia estagnada com 
pouco ou nenhum crescimento provocaria uma 
fuga cm massa do capital estrangeiro, o que deter­
minaria um verdadeiro rombo no Balanço de 
Pagamentos.

Isto pode ser verificado na própria história re­
cente da economia brasileira. No período 1962/
67. que apresentou baixo crescimento e queda nas 
importações, o Balanço de Pagamentos chegou a 
uma situação bastante crítica provocada pela fuga 
de capitais das multinacionais aqui instalados. A 
partir dc 1968. com a retomada do processo acele­
rado de acumulação, as multinacionais “volta­
ram" c o Balanço de Pagamentos esteve em situa­
ção razoável até 1973.

Nestas condições, fruto de uma política de 25 
anos de internacionalização sistemática da econo-! 
mia. o capitalismo brasileiro parece encontrar-se 
num dilema atroz. Se mantiver a política atual de 
contenção limitada do crescimento interno, os 
problemas se acumularão e inevitavelmente leva­
rão a um sério “gargalo” a médio prazo. De outro 
lado, se optar pela recessão, o caos virá a curto 
prazo sem nenhuma garantia de recuperação a 
longo prazo (vide sob este aspécto a situação da 
Argentina). Está-se portanto no contexto daquele’ 
velho dilema popular: “se correr o bicho pega e 
ser ficar o bicho come”.

\ _________ J

DEFENDA A IMPRENSA POPULAR
Leia, divulgue, venda e assine:

Companheiro Movimento
Convergência Socialista O Trabalho
Coojornal Pasquim
Correio Sindical Repórter
Em Tempo Tribuna da Luta Operária
llora do Povo Voz da Unidade

Compre nas bancas. Ajude a vender. 
Estimule os jornaleiros a resistir aos terroristas. 

Eaça a sua assinatura.

FESTA POPULAR 
DO PT

Dias 8 e 9 de novembro, das 9,00 às 24 hs., 
nos antigos estúdios da Vera Cruz, 

em São Bernardo do Campo.

OBJETIVO: finanças para o PT/São Paulo
EM TEM PO •  6 a  19/11/80
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Ganhou mas não levou

Como é difícil criar um “sindicalismo 
confiável”...

O
s metalúrgicos de São Paulo assina­
ram com os patrões o acordo salarial 
de 1980. A campanha, apesar das “mil 
reuniões de fábricas”, anunciadas pela 

direção sindical, não chegou nunca a reunir nas 
assembléias um por cento da categoria. Aliás, a 
m aior m obilização ocorreu com a gang de 
espancadores organizados para impedir a pala­
vra das oposições, cu lm inando , na últim a 
assembléia (24/10), com a presença de atletas 
duma academia de halterofilismo.

No final dessa estranha batalha que não 
houve, o acordo (ver quadro) foi até generoso 
demais para uma campanha tão melancólica. Na 
última assembléia, já nada restava fazer — e 
talvez esse seja um dos motivos que levaram a 
mesa a abrir a palavra para as oposições. Estas, 
chegaram no máximo a propor o adiamento do 
acordo e a denunciar a atuação policialesca da 
diretoria e seus aliados.

Os olhos dos metalúrgicos paulistanos se 
voltam agora para a nova composição de forças 
na entidade. Ao que tudo indica, a sagrada 
aliança — H ora do Povo, Voz da Unidade, 
pelegos — já se divide mais claramente. O HP já 
partiu prá cima du Voz, criticando a assessoria e, 
ao que tudo indica, disputando o espólio político 
de Joaquinzão. Nesse sentido e sabendo que a 
proposta não ia dar em nada — cuidou de se 
distanciar da direção, pregando a rejeição do 
acordo. O Pessoal do HP pode vir a receber, na 
sua composição sindical, como já tem ocorrido 
nas eleições estudantis, a colaboração dos 
simpatizantes do Tribuna da Luta Operária, 
concorrendo em faixa vizinha à coligação Voz 
da Unidade-Pelegos Sinais do nam oro são 
evidentes.

De outro lado, são visíveis também os sinais 
de que a V oz da U nidade e os pelegos já parecem 
querer se destacar dos incomodos brigadistas 
H P, que já teriam cumprido seu papel repressi­
vo. Quanto às oposições, tratam agora de se 
recuperar das crises e divisões.

O Peleguisimo de novo tipo
Conforme já dissemos antes (ET 117), muito 

mais, porém, que um acordo salarial ou uma 
disputa eleitoral numa entidade, a batalha entre 
os metalúrgicos toma o vulto dum ensaio para a 
tentativa burguesa de instaurar no país um 
“novo” sindicalismo, mais adequado aos tempos 
de “abertura" programada.

r

U
m acordo apenas regular, que não se pode 
taxar de péssimo mas sequer aproximado 
ao conseguido por outras categorias, 
inclusive menos m obilizadas e menos 
poderosas politicamente que os 450 mil metalúrgicos 

da Capital, Osasco e Guarulhos. Essa pode ser a 
conclusão sobre o termino do processo de negocia­
ções que demandou mais de 80 horas de reuniões 
entre as comissões salariais dos três sindicatos - desta 
vez com a preponderância de seus respectivos 
presidentes - e a Comissão do Grupo 14. que reune 22. 
sindicalistas patronais filiados à federação  das 
Indústrias do Estado de São Paulo.

Os m etalúrgicos de Osasco, Guarulhos e São
Paulo estiveram distantes, por exemplo, dos petro­
leiros de todos o País, que arrancaram da Petrobrás 
a sem ana de 40 horas (essa reivindicação, aliás, 
apresentada pelos trabalhadores de Osasco, loi 
burramente rechaçada pela diretoria de São Paulo, 
que. inclusive, d istribuiu boletins, vende n as40 
horas, um fa to r de "deterio ração  dos salários e 
estimulo à inflação’ Sic), não conseguiram, como os 
trabalhadores nas indústrias em abrasivos, a institui­
ção das antecipações trimestrais. Ao nível econômi­
co, por exemplo, conseguiu-se um aumento médio 
de 5,7 por cento (8 por cento nas faixas situadas até 
três salários mínimos, 6.1 por cento entre três e 10 e 
três por cento para as demais), bem distantes, 
certamente, dos 20 por cento proposto e aceitos pela 
assembléias de cada sindicato. Quanto ao piso, ficou 
muito aquém do reivindicado, isto é, ao invés dos Cr$ 
13.950 pedidos, o Grupo 14 concedeu apenas Cr$ 
8.232 (um pouco superior aos obtidos pelos

Desmobilizados, os 450 mil metalúrgicos de São Paulo, Osasco e 
Guarulhos chegaram a um acordo, sem greve, com os patrões do 
Grupo 14. Joaquinzão - apadrinhado por M acedo e pela FIESP - 

ganhou mas não levou, não conseguindo seu intento de se transformar
numa alternativa à liderança de Lula, no sindicalismo brasileiro. 

A o mesmo tempo, o pau comeu solto entre seus aliados da “Hora d o ' 
P ovo” e da “Voz da Unidade”, em luta pelo privilégio de se sentar à

-----: ' direita do pelego.
Por Régis Moraes

A tentativa da ditadura militar de construir 
um sindicalismo que controle os operários não 
só pela omissão e pela violência, mas pela 
política, vem desde os planos de “valorização 
sindical” dos governos Costa e Silva e Médici. 
Porém, é só em 1973/74 que ele se toma mais 
pragmático. A “burguesia esclarecida”, através 
do jornal Estado de São Paulo, abriu o caminho, 
saudando o novo sindicalismo do ABC como a 
esperança anticomunista no movimento operá­
rio. Por essa brecha passou, logo depois, a 
“Missão Portela”, procurando integrar os novos 
líderes na estratégia de distensão de Geisel. Mais 
tarde, em outubro/79, é a vez do ministro do 
planejamento, Delfim Neto tentar fechar, com 
esses dirigentes, o chamado “pacto social”, em 
que, diante de algumas vantagens para os 
sindicalistas e munido da chantagem da lei dos 
reajustes semestrais de salários. Delfim propu­
nha uma trégua de dois anos nas greves. Para o 
regime, isso tinha urria dupla finalidade. Por um 
lado, garantindo a “paz social”, tornava mais 
estáveis as previsões econômicas dos empresá­
rios, e mais eficaz uma política a médio prazo de 
controle da inflação, além de oferecer um trunfo

Joaquinzão não teve a projeção desejada...

Acordo reflete desmobilização
metalúrgicos cariocas, que conseguiram Cr$ 7.500,- 
(X)). Além disso, de notável, apenas a cláusula que 
prevê a fixação de quadros de aviso do sindicato, nas 
empresas com mais de 300 trabalhadores, bem como 
a obrigatoriedade de informar à entidade, com pelo 
menos 30 dias de antecedência, a realização de 
eleições para as C1PAS

Embora aprovado pela assembléia de São Paulo 
não constou do acordo, em função da recusa das 
assembléias de Osasco e Guarulhos, os itens que 
previam a fixação de critérios e índices de dispensas, 
bem como determinavam às empresas o fornecimen­
to mensal da relação de trabalhadores dispensados. 
Nesse ponto, pode-sc afirmar que houve um equívo­
co dos trabalhadores: em primeiro lugar, os Índices 
propostos significavam limites máximos (e não 
obrigatoriedade para as empresas cumprirem) de 
dispensas; em segundo, porque, sem as cláusulas, as 
empresas continuarão com sua prática de dispensas 
indiscriminadas; terceiro, o valor, para êste ano, era 
o de fixar um precedente que poderia ser melhorado 
nas próximas negociações coletivas, com os traba­
lhadores melhor equipam ento com as listas de 
dispensas fornecidas pelas empresas e que seriam 
analisadas pelo D1EESE. servindo de baseá reivin­
dicações de limites mais baixos para a rotatividade - 
um flagelo sempre presente e ameaçador para os 
assalariados.

COLHEITA — Na realidade, o acordo firmado 
traduziu bem o que foi a campanha salarial. 
Categorias desmobilizadas por suas próprias derro­
tas anteriores, pela fragilidade de suas oposições

importante na negociação da divida externa, dos 
empréstimos e investimentos do capital interna­
cional. Por outro lado, o Pacto punha sob 
controle do regime o destino dos líderes que 
tinham constituído seu prestígio político em 
cima de lutas, mais ou menos expressivas, de 
suas categorias. Esses dirigentes oposicionistas 
passariam desse modo a ter o seu poder alicerça­
do não na mobilização combativa de suas bases, 
mas numa garantia governamental obtida com o 
compromisso da desmobilização. Evidentemen­
te, para isso, o regime ia precisar oferecer 
algumas aberturas para que os líderes se conven­
cessem e convencessem as massas. Por isso se 
falava, na época do pacto, em discutir as comis­
sões de fábrica, delegado sindical e a própria 
Central Única dos Trabalhadores (Cut).

O regime doura a pílula
Porém, perdendo a esperança de ganhar os 

autênticos mais autorizados, com o Lula, o 
regime monta suas bombas nas próprias trin­
cheiras do movimento operário. A Volkswagen 
lança a sua experiência de comissão de empresa,

... apesar dos milhares de Décíos Malhos

A

sindicais - sem propostas, sem iniciativas e divididas 
internam ente - e pela política em pregadas peias 
direções sindicais, particularmente em Guarulhos e 
São Paulo. A rm ando o circo das comissões de 
fábricas, superestimando o trabalho feito de arregi- 
mentação dos “Décio Malho" - que eletivamente foi 
feito, ma em proporções menores e com conteúdo 
inferior ao alardeado - a diretoria do Sindicato de 
São Paulo, por exemplo, embora à frente da campa­
nha salarial, não conseguiu, como tencionava, 
promover uma mobilização controlada da categoria. 
Inclusive, o que se viu na última assembléia, foi o 
definhamento da concentração operária, com um 
número de presença inferior às duas primeiras.

Por isso mesmo, não passou de oportunismo, 
sobretudo partido dos setores aliados à Hora do 
Povo c alguns de seus inesperados aliados, a propos­
ta de não aceitação do acordo, na assembléia da 
sexta-feira. 23. Como disse Pereirinha. da Oposição 
Sindical, a campanha já estava acabada naquela 
assembléia, de pedra não sai leite. Não conseguindo 
em meses aumentar o número de participante, se 
conseguiría em quatro ou cinco dias uma súbita 
adesão?

E de nada vale a resposta pronta e lunática do 
jornal “O Trabalho" que propunha, em manchete, 
"preparar a greve", para quem tudo se resumiría em 
formar Comandos Regionais de Mobilização. O 
buraco é mais embaixo, é somente trabalhando nas 
fábricas, organizando pela base os metalúrgicos, que 
se garantirá uma categoria mobilizada e disposta à 
luta. (Tom Duarte).

___________________/

baseada no modelo de cogestão elitista que, na 
Alemanha Federal, cumpre importante papel 
para podar o movimento sindical. Ao mesmo 
tempo, em São Paulo, o Ministro do Trabalho, 
Murilo Macedo elogia o “sindicalismo respon­
sável” do Joaquinzão, vendendo-o para a classe 
operária como exemplo positivo, diante dos 
“porralouquismos” do ABC. Mais do que um 
golpe no sindicalismo, essas e outras manobras 
(como os enquadramentos na Lei de Segurança) 
são uma tentativa de erguer diante dos operários 
um dique de reform ismo sindical contra as 
veleidades de sindicalismo “politizado”, anti- 
regime, e contra qualquer projeto ou partido 
político que nasça das lutas dos trabalhadores, 
nelas se eduqye e enraize, e nelas construa uma 
a lte rn a tiv a  dos trab a lh ad o re s  p ara  a crise 
política do país.

Evidentemente, para isso, o regime precisa ter 
mais que velhos pelegos. Precisa ter “gente do 
ramo”, que conheça algo dos métodos da luta 
operária e que acredite politicamente que essa 
transição é uma etapa necessária para as futuras 
lutas. São esses na verdade os agentes moderni- 
zadores que podem implantar o sindicalismo do 
“novo tipo”. É a isso que Golbery chama de 
dividir afrente onosicionista, negociar com cada 
uma das partes, tentando utilizar umas contra as 
outras. Não se trate, de ter apenas Velhos pelegos 
e policiais, mas de uma máquina burocrática 
azeitadas pelas crenças reformistas. E falamos de 
crenças reformistas porque essas negociações 
estão baseadas no temor dessas “elites oposicio­
nistas” diante da debilidade do movimento 
operário e popular. Ou seja, elas duvidam do 
respaldo de massa que teriam para atitudes mais 
ousadas e precisas. Assim, seriam atraídos por 
conqúistas “por cima", diante duma suposta 
impotência das pressões “de baixo" — como 
chegou a declarar o presidente do Sindicato dos 
Médicos de SP, Agrimeron Cavalcanti, a propó­
sito do Pacto de Delfim (ET n.° 92).

Por outro lado, é justam ente pelo fato de 
existir — ainda que frágil — uma mobilização de 
baixo, que os reformistas mostram ao poder 
estabelecido a necessidade de serem chamados a 
um acordo, de não serem ignorados. Essas “elites 
conciliáveis” dependem portanto da força dos 
movimentos sociais — sem o que não teriam 
como barganhar com o poder - e, ao mesmo 
tempo, da fraqueza relativa e falta de autonomia 
desses movimentos de base.

Nessa situação paradoxal, o regime enconíra 
os atores certos e prontos para a cena. Atores 
que se educaram  na tarefa de organizar os 
movimentos oposicionistas mas tendo o cuidado 
de controlá-los com rédea curta, naquele espaço 
que eles julgam obietivamente possível e respon­
sável na atual “etapa”. É assim que nasce e se 
reproduz a burocracia progressista, entre as 
tentativas de m odernização duma d itadura 
militar em dificuldades e uma alternativa operá- 
ria-popular ainda inexistente (ou insuficiente).

Um novo período
Neste novo período, o centro das lutas operá­

rias muda ligèiramente. Nos próximos meses, 
terem os um a safra  de eleições sind icais, a 
configuração mais clara das intersindicais, a 
reforma da CLT (anunciada para março), e as 
articulações para a Conclat (Conferência Nacio­
nal das Classes Trabalhadoras). Uma luta pelo 
espaço político. Diante disso, no ensaio que 
assistimos entre os metalúrgicos, são preocupan­
tes as dificuldades das oposições e a reação tardia 
e tímida do conjunto dos “sindicalistas combati­
vos”. Parece que não viam que aí se começava a 
jogar, com novas cartas, um lance decisivo para 
as suas pretensões dum sindicalismo democráti­
co, de classe, enraizado nas bases e independente 
da burguesia. É tempo de acordar.

EM TEMPO •  6 a 19/11/80



sindical

Assembléia dos metalúrgicos no cine Roxy: a classe ainda não se libertou do pelego

A
 recente campanha salarial dos
metalúrgicos da capital paulista é 
avaliada, nesta entrevista, por um 
dos mais antigos militantes sindicais 

da categoria: Affonso Delelis. Sua 
participação na entidade remonta ao ano de 
1942. Atuou na célebre “greve dos 300 mil", 
em 1953, e, dois anos depois, passou a 
integrar a diretoria do sindicato. Em 1963, 
encabeçou uma chapa e venceu as eleições, 
derrotando os pelegos de então. Em 1964, fo i 
cassado e perseguido pelos militares. Seus 
sucessores: Joaquim dos Santos Andrade, o 
Joaquinzão, Malvezzi, João Vicente, 
Cremiltres, Bernardino Testa, os interventores 
que até hoje permancem na garupa do 
sindicato, escolhidos a dedo pelo governo de 
1964. Eis a conversa que o repórter de EM 
TEMPO manteve com Delelis.

— Como você vê a questão da democratização 
dos sindicatos, em especial nas campanhas 
salariais? E como aconteciam essas campanhas e 
as mobilizações antes do golpe de 64?

— Um líder sindical, há pouco tempo, escreveu 
que o importante é olhar o futuro e não o passado. 
Contradição danada para alguém de um partido 
que se diz marxista, que sai com esse absurdo: o 
passado não tem importância. Essa é a filosofia 
que o governo quer nos fazer engolir — quer que 
se apague a memória da classe operária. Mas o 
passado importa. As coisas que estamos ouvindo 
falar agora, muitas delas não são novas. Organi­
zação interna nas fábricas, delegado sindical, 
tudo isso é coisa antiga, herdamos isso provavel­
mente de nossos antepassados anarquistas.

“N ão se faz greve apenas quando 
se tem o sindicato na m ão”

Apesar da importância do instrumento sindi­
cal e da categoria metalúrgica, que por uma série 
de razões tem uma posição de liderança, já em 1953 
— com um trabalhodentro das fábricas e estand o 
em oposição à diretoria, que ainda era o resto da 
ditadura — fizemos uma greve organizada nas 
empresas, unitárias, com cinco categorias. O 
resultado da greve, em cima dele, fomos prá 
dentro do sindicato. Isso é pra ver que não se faz 
greve só quando se tem o sindicato nas mãos. As 
assembléias aprovaram a greve e a diretoria teve 
que aceitar. Nas eleições seguintes, foram eleitos 
os com panheiros que os operários tinham  
conhecido na luta. Foi assim que entramos no 
sindicato, sem jogadas, mas como resultado de 
um trabalho que vinha de baixo, organizado. 
Trouxemos essa visão para o sindicato. Nunca foi 
legal ter delegado e comissão de fábrica, com 
estabilidade. Não vamos pensar que só vai ter 
delegado e comissão quando tiver estabilidade. 
Não vamos inverter: não é um projeto que faz 
isso. A estabilidade é um reconhecimento de fato, 
vem na exata proporção do movimento já existir. 
Difícil? Claro. Sempre tivemos no sindicato a 
preocupação de ter, na fábrica, os companheiros 
que faziam  a ligação com o sind ica to . Na 
campanha salarial, você faz a agitação externa, 
distribui boletim, convoca, mas se não tiver na

empresa pelo menos um operário aproveitando a 
agitação que você faz fora, não vem ninguém na 
assembléia, só com a convocação do boletim. Se 
não tiver um quadro lá dentro, reconhecido pelos 
operários, que esteja entrosado com o sindicato, e 
que associa com panheiros, nada feito.’ Esse 
homem, prá gente, era o delegado, que nós íamos 
formando e recrutando constantemente, como 
um quadro especial dentro da fábrica. Tínhamos 
mais de três mil desses companheiros, em 1963. 
Fazíamos assembléias preliminares, de delega­
dos, maiores que esses pelegos estão fazendo nas 
assembléias gerais da categoria. A assembléia de 
inicio, desta atual cam panha tinha dois mil 
operários. Ora, nossas reuniões de delegados 
tinham de dois a 2500 operários. Eles nos informa­
vam, antes, da disposição dos operários, das 
reivindicações. Quando vinha a assembléia, já 
tínhamos muita coisa claro, já sabíamos como 
andavam as horas-extras, a produção da empre­
sa etc. Sabíam os se era pra radicalizar ou 
maneirar. A gente engrossava sabendo o que 
tinha.

“Os pelegos jogaram nesta 
campanha salarial a possibilidade 

de continuar no sindicato 
por mais três anos”

— Qual a sua avaliação da última campanha?
— O sindicato dos metalúrgicos não é impor­

tan te só pelos 350 mil operários envolvidos 
diretamente, mas também porque ele se trans­
forma em padrão para os acordos da safra de 
dissídios, que hoje devem envolver mais de um 
milhão de operários aqui. Olhe a responsabilida- 
dade, diante de talvez,milhões, de trabalhadores! 
Não podemos nos dar ao luxo de errar, nem 
aventurar, nem subestimar.

Nesta campanha salarial, não podíamos jogar

como os pelegos, senão nos confundiriamos com 
eles. Os pelegos jogaram , nesta cam panha 
salarial, a possibilidade de continuar no sindicato 
por mais três anos. A responsabilidade de um 
operário de oposição era, primeiro, não trans­
formar a campanha salarial em eleitoral, o que 
seria tão prejudicial ao m ovim ento com o a 
posição dos pelegos e seus aliados. Os operários 
mais combativos não podem se envolver neste 
jogo. Primeiro, concentrar esforços na campa­
nha, que responde aos interesses de milhões de 
trabalhadores do país. Participar das eleições e 
derrubar o Joaquim, é uma tarefa permanente, 
mas tem seu momento. O resultado da campanha 
é que tem que ver com a eleição, e não o discurso 
feito na campanha. Um discurso bonito, fora da 
realidade, pode perder ponto e não ganhar.

“D ois mil metalúrgicos o sindicato 
reúne por telefone.

N ão precisa fazer campanha 
nem reunir duzentas empresas”

Quando se entra nesse jogo deles, a grande massa 
dos operários não tem interesse em participar 
dessa briga de grupos. Isso pode exatamente fazer 
o jogo do esvaziamento da assembléia, da perda 
de confiança dos operários. Ele foi convocado 
para uma coisa — assembléia salarial — e sente 
que tem outra coisa contrabandeada para a 
assembléia. Os pelegos sabem e estão assessora­
dos por quem conhece todo esse processo.

— E sobre a mobilização do sindicato?
— Eles dizem no seu jornalzinho oficial que 

reuniram um número fantástico de empresas. 
Muito bem. Se isso é verdade, tem que ter um 
resultado. E foi desastroso, porque uma assem­
bléia salarial que se diz tão bem organizada, 
empresa por empresa, de duas uma: ou não houve

essa campanha, ou o que eles disseram para os 
operários nas reuniões foi tão ruim, que desmobi­
lizou. Um trabalho desses não podia dar como 
resultado aquela primeira assembléia, de gente 
que se convoca até pelo telefone, pelo departa­
mento médico, pelas bolsas de estudo. Dois mil 
metalúrgicos, o sindicato reúne por telefone, não 
precisa fazer campanha, nem reunir duzentas 
empresas. Isso a oposição tem que cobrar: ou 
estão mentindo, ou então reuniram e desmobili­
zaram preparando a massa para aceitar o acordo 
que acharam possível fazer. Em segundo lugar, 
veja o dia em que escapou do controle da diretoria 
e seus aliados, em que os operários vão chegando, 
porque a data do reajuste vai se aproximando, no 
dia em que houve a desproporção entre o que eles 
convocam manipulado e o que vem da categoria, 
que foi pouco ainda, mas foi suficiente p ra  
atrapalhar o jogo. Qual a categoria que pode 
acreditar numa diretoria que estabelece uma 
tática que desmonta porque aparecem operários 
na assembléia?

— Isso não tem precedente nesse sindicato?
— Não, isso que estão fazendo aí não tem nada 

que ver com mo vimento operário. Os precedentes 
que tem, fora do país, são onde no sindicalismo a 
m áfia a tua . Eles é que in tro d u z iram  esses 
métodos, para resistir aos operários. Na época 
mais negra da ditaduraeles nãotiveram problema 
nenhum. Agora, é incompatível uma diretoria 
com essas composição numa época de abertura.

“Ou estão mentindo ou reuniram 
e desmobilizaram a massa, 

preparando-a para aceitar o acordo”

O resultado só pode ser esse. Para se manter, só 
assim. E o prejuízo não é deles, que apesar de um 
dia serem espancados pela massa não vão abrir 
mão dessa máquina, só saem pela pressão.

— E o rejuvenescimento do pelego?
— A história da resistência contra a interven­

ção é dramática, de suor sanguee mortes. Você vê, 
na prim eira chapa de oposição, em 67, pra 
arrumar os 17 companheiros, pra registrar a 
chapa, o companheiro precisava ter consciência 
que após a eleição corria o risco de ser preso, 
demitido, torturado. Em 72, fizemos uma chapa 
que encaminhou uma enorme campanha. Em 73, 
esse conjunto de operários de resistência foi preso. 
Rossi, Flores, Vítor, e muitos outros, foram  
barbaramente torturados. E todos esses compa­
nheiros tiveram que ser absolvidos, porque não 
puderam  provar nada: era um a resistência 
sindical. Você veja só. Rossi, na cadeia, não podia 
estar pagando mensalidade. A esposa vai com o 
filho doente e negam o médico! O advogado do 
sindicato, que independentemente da entidade, 
vai nos defender perde o emprego por isso! Nós 
estávamos tentando lutar dentro do sindicato, 
contra a intervenção. É isso que é atuar dentro do 
sindicato, mesmo nos fascistas, isso não quer 
dizer atuar com os fascistas, mas denunciá-los nos 
sindicatos, para não deixar a massa sem orienta­
ção. Os atuais aliados da diretoria fazem uma 
confusão: para eles, trabalhar, dentro do sindica­
to significa fazer conchavo com policial e traidor. 
Batalhamos todos esses anos. De repente, alguns 
cidadãos, que passaram este tempo de exilio numa 
boa... temos que começar a desmistificar essa 
história de que porque esteve exilado sofreu. 
Sofreu mesmo é quem ficou. Ruim é ficar aqui 
dentro, na fábrica, sabendo que cada vez que 
tocava a campainha da sua casa podia ser o 
Fleury. E nós ficamos aqui, na clandestinidade e 
trabalho. Aí chegam essescidadãosedizem: “não, 
o passado não importa, o que vale é o futuro”. 
Vale do dia que eles chegam no aeroporto pra 
frente. Onde quem o espera é o senhor Joaquim 
dos Santos Andrade. Vale daí prá frente, e sefaza 
aliança. Um homem que estava politicamente 
m orto, graças aos 16 anos de resistêcia, se 
afogando e chegam esses companheiros de fora e 
lhe dão uma mão. Ressuscitam o cadaver. U m dia 
terão que responder por isso. Agora, o cadáver 
está tão podre que pode acabar de apodrecer em 
cima deles.

— E a oposição, agora?
— Agora é a campanha salarial. Com relação 

às eleições, isso é depois. O principal é não nos 
perderm os em pequenas divergências ou até 
mesmo questões pessoais. O que vai estaremjogo 
é o maior sindicato da América Latina, isso tem 
implicação nacional, tem a ver com abertura e 
democracia, inclusive tem a ver com o próprio 
sindicalismo internacional. Todos estão voltados 
para essa eleição. Aqui mais jrerto, o governo do 
Estado está de olho nelas. E ridículo então nos 
perdermos em pequenos obstáculos para com­
por. Isso sim, nós temos que esquecer, e não o 
nosso passado.
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professores 9
O

professorado gaúcho retomou de ma­
neira recorde suas grandes mobiliza­
ções do ano passado.Nosábado, dia Io 
de novembro, 15 mil professores lota­
ram o ginásio coberto do Internacional. O 

interior também veio em massa, cem ônibus 
trouxeram mais de quatro mil professores para a 
Assembléia convocada pelo Centro de Professo­
res - o CPERS.

Na sua assembléia anterior, do dia 20 de 
outubro, os professores haviam decidido parali­
sar sua atividades nas escolas nos dias 30 e 31 de 
outubro para discutir assuntos relacionados 
com a Educação, sua situação profissional, o 
não atendimento pelo governo de suas reivindi­
cações e o cotidiano das escolas. A paralisação 
objetivava tam bé.n medir a tem peratura da 
categoria, sua disposição de luta e preparar a 
greve que seria discutida na assembléia do dia 1° 
de novembro.

A riqueza dos debates travados nas escolas, a 
boa preparação nas bases, on d ea  novidade 
foram as regionais form adas na capital que 
aglutinam as escolas por regiões e bairros, e a 
intransigência do governo garantiram o sucesso 
da Assembléia.

D urante paralisação dos dias 30 e 3 I de 
outubro, os núcleos no interior e as regionais na 
capital garantiram a ampla discussão na base. As 
reuniões das regionais Zona Sul. Petrópolis, 
Partenon, Navegantes tiveram presença de 
duzentos a trezentos professores. Em outras, 
como a Zona Norte chegou a reunir quinhentos 
professores, para preparar a Assembléia.

Essa preparação garantia que, na Assembléia, 
o professorado não aceitasse meias medidas nem 
novos prazos para o governo manifestar-se. A 
m anutenção das propostas e reivindicações 
anteriores e a greve, eufemisticamente chamada 
de paralisação, brotava das bases de forma 
irresistível: 45,27% a partir de 1° de outubro e 
100% a partir de janeiro de 1981.

Além destas, mostrando a elevação do nível de 
consciência e o rgan ização  do m ovim ento, 
também foram apresentadas e aprovadas a luta 
pelo reajuste semestral, o 13° salário, a eleição 
dos diretores nas escolas e outras. A diretoria do 
CPERS mais uma vez foi para a Assembléia sem 
uma proposta definida, isto é, “se submetería as 
decisões da Assembléia, das bases".

A grande dúvida era quanto ao momento de 
deflagração da greve, visto que um grande 
núm ero de professores nas escolas haviam 
manifestado sua preocupação com o fato de que 
os alunos de 8a série e 3° ano seriam prejudica­
dos. Mas, tanto a greve em março como a greve a 
partir de quarta-feira foram definitivamente 
rechaçadas pela maioria esmagadora dos profes­
sores, com os argumentos de que os professores 
já estavam mobilizados, os alunos em final de 
curso são responsabilidade da Secretaria de 
Educação, do Governo e este já tivera um ano de 
prazo, sem ter dado até agora nenhuma resposta 
satisfatória. Não deu outro resultado na perda; 
paralisação imediata e por tempo indetermina­
do!

Vaias Sonoras
Alguns fatos significativos marcaram a verda­

deira maratona que foi a assembléia, aberta e 
encerrada ao som do Hino Nacional, com seis 
horas de duração. Algumas figuras expressivas 
da Diretoria do CPERS ou lideranças tradicio­
nais da categoria que defenderam prazos para a 
deflagração da greve ou punham em dúvida a 
com batividade do professorado, não foram 
poupadas. Levaram sonoras vaias dos professo­
res.

O ponto negativo da assembléia foi o momen? 
to de discussão das formas de organização. Num 
primeiro momento, a falsa polarização entre os 
que defendiam um comando centralizado e os 
professores que defendiam o fortalecimento das 
regionais na capital, que concentra, nomínimo 
um terço do professorado do Estado.

A polarização era talsa pois quem defendia a 
form ação e fortalecim ento das regionais na 
capital, já que o interior possui os núcleos como 
forma de representação das bases, não era contra 
um comando centralizado, mas sim, que este 
tivesse uma ampla participação dessas regionais 
e núcleos para garantir sua representatividade.

Acabou prevalecendo a proposta de um 
comando centralizado e votado por chapas na 
própria Assembléia. E aí, aconteceu algo que 
passou despercebido pela maioria dos presentes. 
A chapa um, composta pela diretoria do 
CPPERS e mais algumas direções tradicionais 
do movimento como Zilah rotta. Tereza Noro­
nha, Hermes Zanetti, já havia sido acertada nos 
bastidores na parte da manhã. Na Assembléia, 
essa proposta foi defendida com argumentos de 
que essa era a forma de impedir a “infiltração de 
grupos" no comando e no movimento.

Mesmo assim, a vitória e o avanço do movi-

Sul

Uma irresistível
vocação grevista
ü  magistério gaúcho não aceitou mais as meias medidas e as protelações do 
governo estadual. Numa assembléia com 15 mil professores, a alternativa de 
paralisação do trabalho brotou naturalmente, para exigir um aumento salarial de 
45,27% a partir de outubro e 100% a partir de janeiro.

Por Raul Pont

mento é inegável. Na segunda-feira, os primeiros 
balanços do interior e da capita) mostravam que 
a paralisação foi um sucesso. Em muitas cidades 
atingiu 100% e em nenhuma o movimento teve 
uma adesão inferior a 80% do professorado.

Nos Bares
O CPERS - Centro dos Professores do Estado 

do Rio Grande do Sul - é uma das maioress e 
mais representativas entidades de professores do 
país. A tualm ente conta com mais de 50.000 
sócios, predominantemente do setor público 
mas aberto a qualquer professor, de uma 

categoria que atinge no" Estado em torno de 
95.000 professores públicos e 25.000 professores 
da área privada.

O CPERS conta com uma rede de núcleos - 
atualmente 24 espalhados por todo o Estado, 
acompanhando normalmente a estrutura do 
ensino público, isto é, as áreas cobertas pelas 
várias Delegacias de Ensino da Secretaria de 
Esducação. Na capital, onde se concentram em 
torno de 30.000 professores não existem núcleos 
e uma reivindicação crescente das bases é a 
formação de regionais que agrupem as escolas 
por áreas geográficas e permitam aos professores 
da capital contarem  com uma instância de

Nacional

Na reta final, 
o congresso de Recife

O temário para o encontro que criará a entidade nacional dos trabalhadores em 
educação já está pronto. A comissão organizadora reuniu-se no Rio e fez um 

balanço positivo dos preparativos.

O
 C ongresso  de F u n d ação  da E ntidade  

Nacional de Trabalhadores em Educa­
ção está marcado para osdias 14. 15, I6e 
17 de janeiro próximo, em Recife. Para 

preparar as últimas tarefas de sua organização e o 
temário. sua Comissão Executiva reuniu-se no Rio 
de Janeiro, nos dias Io e 2 de novembro, com a 
participação de representações de 14 estados do país, 
país.

A C om issão avaliou  tam bém  a d inâm ica do 
movimento no segundo semestre, particuiarmente 
as cam panhas un ificadas, encam inhadas pelo 
Congresso Nacional de Profissionais de Educação, 
realizado em julho último.

Um balanço do movimento dos^jabalhadores em 
educaçãoa partirdos relatosdos 14 estados presen­
tes mostrou que o professorado não repetiu neste 
ano. o ascenso de mobilização e greves de 1979. Este 
período caracteri/ou-se pelo debate interno, consoli­
dação de oposições e reestruturação de entidades. A 
execeção é feita ao Paraná e Rio Grande do Sul. 
com  duas g randes greves gerais, a p rim eira  já  
encerrada e a segunda em andamento, e por várias 
greves municipais localizadas cm diferentes estados, 
onde a reivindicação salarial foi oéixo principal das 
lutas.

Uma experiência positiva
Mas. apesar de um certo refluxo no magistério, 

sem elhante aos demais trabalhadores no país, os 
trabalhadores em educação viveram a sua primeira 
experiência de luta unificada c centralizada a nível 
nacional.

organização de base inter-escolar, para aprofun­
darem os debates e o processo de organização da 
categoria.

A existência dos núcleos do interior, alguns

Nu ginásio do Internacional, decide-se a paralisação

Por l.uci Avala

A campanha pelo reajuste semestral, emeaminhada 
através de um abaixo assinado nacional entregue ao 
Ministro de Educação com mais de 50 mil assinaturas, 
uma outra campanha também nacional, mas encami­
nhada de forma diferenciada nos estados, foi a da 
aposentadoria aos 25 anos de serviço, tendo a Comis­
são Pró Entidade Nacional realizado um ato público 
em Brasília, em repúdio a atitude do Congresso em não 
aprovar essa reivindicação do magistério.

A avaliação do trabalho da Comissão mostrou que 
tem cumprido as tarefas que lhe foram designadas pelo 
Congresso de julho, de centralizar as campanhas e 
organizar o Congresso de Fundação. Detectou-se 
algumas falhas de encaminhamento pela descentraliza­
ção da Comissão, pois, apesar de as entidades que a 
formam serem de giande legitimidade junto ao profes­
sorado em seus estados, o fato de não existir uma 
secretaria nacional prejudicou a agilidade da Comis­
são. Essas pequenas falhas, no entanto , já  foram 
superadas com uma redistribuição do trabalho entre os 
membros da Comissão e a designação de tarefas a 
serem cumpridas até sua próxima reunião.

Temário
A reunião da Comissão Pró-Entidade estabeleceu 

que o temário do Congresso se desenvolverá com 
quatro pontos básicos:

Avaliação do movimento a nível nacional: Campa­
nhas definidas no CN PE e sua organização. Situação 
Nacional (conjuntura): C am panhasU nificadas: a 
questão salarial e a questão educacional: Entidade 
Nacional: estrutura, organização e funcionamento.

com grande representatividade e implantação 
como o 14" núcleo que envolve as cidades do vale 
do rio dos Sinos, é que garante o sucesso como 
a atual.

eleições; Luta conjunta com os demais trabalhadores.
Á dinâmica como se desenvolverá este temário será 

definida na próxima reunião da Comissão, nos dias 13 
e 14 de dezembro, em Minas, onde serão precisados 
também os painéis que farão parte do congresso. O 
tema priorizado para os painéis de debates é robre a 
questão educacional, com o fim de elaborar uma carta 
de compromissos para a nova entidade.

Eleição de Debates
Os critérios eleição dos delegados para o Congresso 

de Fundação da Entidade Nacional dos Trabalhadores 
em Educação serão os mesmó utilizados para o 11 
Encontro Nacional e para o Congresso de julho: toda 
entidade de trabalhadores em educação terá direito a 
um delegado nato.

Fora esse critério, só serão reconhecidos como 
delegados com direito a voto aqueles que forem eleitos 
pela categoria especialmente para esse Congresso, em 
reunião por local de trabalho , em assembléia de 
entidade ou ainda em reunião amplamènte convocada 
com o objetivo espécífico de discussão do temário do 
Congresso e eleição de delegados. Só serão reconheci­
dos como delegados aqueles que apresentarem ata da 
reunião de eleição, referendada pela Comissão Esta­
dual Fró-Congresso. Para garantir o debate nas 
escolas como forma de retirada de delegados, manteve- 
se o critério mínimo de 10 pessoas para cada delegado e 
mais um por fração de cinco superiora dez. Exemplo: 
Uma reunião de escola com a participação de 10 a 15 
terá direito a um delegado. De 16 a 20 dois delegados.
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10 hipocrisia U
Esta semana, estreiaram em Sâo Paulo as controvertidas “salas 
especiais” para exibição de filmes considerados pornográficos. 
De acordo com o Ministério da Justiça, sacanagem agora pode, 
desde que confinada nos guetos destacados. A fita “Histoire d’O” 
é a primeira de uma série que promete arrancar filas e mais filas, 
enquanto durar o sabor de novidade. O debate sobre os limites do 
que é “pornográfico” e o que é “erótico” vai, assim, setacirrando.O 
artigo a seguir analisa a experiência européia com as “salas espe­
ciais”. bastante sem?lhante à iniciativa brasileira.

Aparentemente, os censores de ôntem converteram-se hoje em 
pais tolerantes. O que há três anos era repudiado como imoral e 
proibido agora pode aflorar tranquilamente à luz do dia, desde 
que confinado em “salas especiais”. O mesmo poder que ontem 
reprimia o sexo, oferecendo aos seus súditos a consciência de um 
desafio da ordem estabelecida, hoje o regulamenta.

N o final do verão passado, um decre­
to ministerial fixou as normas para 
a abertura das salas cinematográ­
ficas destinadas ao cine pornô na 

Espanha. Seguindo o modelo europeu, espe­
cialmente o francês, nosso Ministério de Cul­
tura e Bem-estar improvisava as bases para a 
consolidação do gueto pornográfico, desen­
cadeando uma primeira operação que consis­
tiu em controlar e taxar ao invés de proibir 
sua exibição.

A regulamentação, aprovada no momento 
cn . que este artigo estava sendoescrito(dezem- 
bro de 79). era fundamentalmente econômi­
ca. e baseado nisso transparecia sua própria 
eficácia ideológica. Os locais destinados ao 
pornô, denominados Salas X, deveríam cum­
prir os seguintes requisitos:
•  estar concentradas nas zonas periféricas 
das grandes capitais, com uma capacidade 
máxima de 200 lugares (consideração estra­
nha que certamente pressupõe a possibili­
dade de aglomerações, desordens públicas e 
trabalho extra com as medidas anti-distúr­
bios):
•  nas localidades para estes cinemas, dedi­
cados exclusivamente a fitas que atá agora 
eram rejeitadas ou estigmatizadas com o ana- 
grama “S”, os ingressos sofrerão um acrésci­
mo de preço de 50% (típica censura de circu­
lação, em função da qual todos aqueles que 
necessitam de cópulas simuladas, que pa­
guem por elas);
•  as Salas X sofrerão uma elevação de 25% 
no imposto de circulação com relação às 
“salas de arte e ensaio” e às “salas familiares” 
que são isentas deste tributo (quem, a partir 
de quais critérios, estabelecerá que tal produ­
to pertence a uma das três categorias e não às 
outras duas?);
•  em sua publicidade deverá constar que se 
trata de uma “Sala X”; e nas vitrines externas 
só podem ser mostrados o título e a ficha 
técnica do produto (censura, supõe-se, para 
evitar efeitos contaminantes entre os tran­
seuntes);
•  os produtos nacionais que entram na cate­
goria do pornô não poderão receber ajuda ou 
subvenção estatal.

Segundo certas opiniões, a partir deste or­
ganograma pode-se falar de uma abolição 
definitiva da censura na Espanha. Fruto de 
um bel-prazer condescendente, os censores 
de ontem converteram-se hoje em pais tole­
rantes, e o que há três anos ainda era repudia­
do como imoral e proibido, agora pode aflo­
rar tranquilamente à luz do dia, estigmati­
zado apenas por uma letra do alfabeto a fim 
de curar os curiosos de uma eventual indi­
gestão.

Como na França, a partir da lei de 1975, 
que garantia a entrada em vigor do fenômeno 
pornô, o decreto do nosso ministério legaliza 
a transgressão e o desafio, enterra a censura. 
Nestas condições, teremos de pensar que o 
poder se tornou bonzinho da noite pro dia e 
que, se ontem ele se apresentava pobre em 
recursos e monótono em suastáticas repressi­
vas, hoje cedeu à inteligência e à compaixão.

Não vamos responder a explicitações es­
tranhas como esta com o discurso do velho 
Reich sobre a função social da repressão 
sexual e da promiscuidade, pela razão, entre 
outras, de que a esta altura seus argumentos 
nos parecem além de funcionalistas, domes- 
ticadores. Antes convém apropriar-se da 
noção foucaultiana das “técnicas polimorfas 
do poder” para notar nesse jogo liberalizante 
uma máscara de verdadeiras censuras que se

sobrepõem  e complementam. O mesmo 
poder que ontem reprimia o sexo, oferecendo 
aos seus súditos a consciência de um desafio 
da ordem estabelecida, hoje o regulamenta. 
Não apenas o tolera, como “coloca-o em dis­
curso”, oferece a possibilidade de multiplicar 
os discursos do sexo no próprio campo do 
exercício do poder. Atualmente já não se 
trata de censurar e sim de classificar, de “falar 
do sexo, falar publicamente e de uma manei­
ra que não se atenha à distinção entre o 
lícito e o ilícito, falar de algo que não se preci­
sa simplesmente condenar ou tolerar e sim 
dirigir, inserir dentro do sistema de utilida­
des.” (M. FOUCALT, 1978). Utilidade que os 
comerciantes do pornô, seja qual for sua rou­
pagem, reconvertem a seu modo. Durante 
muito tempo andavam choramingando con­
tra a censura, mas no fundo reclamam sua 
presença para tornar o produto atraente. 
Não há maior incentivo publicitário para a 
produção pornográfica que a própria censu­
ra, pois é a partir dela que o sexo adquire uma 
realidade e uma intensidade nova.

Quanto mais proibido estiver um filme, 
quanto mais problemas acarretar a exibição 
das fotografias, maior é o incentivo, o tabú a 
desfazer. “A tentação se exerce não tanto 
apresentando o filme para ser visto, como 
conferindo-lhe o prestígio de uma inconve­
niência invisível e inefável.«Tal procedimento 
lacônico pretehde a tra ir o público pelo 
enigma e pela transgressão. Este terá vontade 
de ver um filme quando ver significará, indis­
sociável mente, descobrir um mistério e violar 
um tabú”. (P. BRUCKNER, 1979)

Os comerciantes do pornô, durante 
m uito tem po, choramingavam  

contra a censura, mas no fundo
reclamam sua presença para tornar 
o produto atraente. N ão há maior 

incentivo publicitário para a 
produção pornográfica que a 

própria censura, pois é a partir dela 
que o sexo adquire uma realidade e 

uma intensidade nova.

As romarias ao outro lado da fronteira 
para ver O UltimoTango em Paris, os filmes 
de Pasolini, O Império dos Sentidos ou qual­
quer outro renomado filme porno-erótico, 
são exemplos eloquentes da veracidade desta 
afirmação sobre a qual não é preciso insistir.

Com esta tolerância em relação à proibi­
ção oficial (ontem o seio, hoje os órgãos geni- 
tais) trata-se. portanto, de representar uma 
tripla censura: a ilusão de eliminar os efeitos 
da censura, fator de repressão ao mesmo 
tempo de transgressão, lugar de uma inscri­
ção im aginária do desejo; legalizar uma 
opção que, longe de desculpabilizar a sexuali­
dade, a canaliza através de um determinado e 
seguro desenvolvimento (como assinala 
Pierre Legendre, referindo-se ao dogma do 
discurso medieval (1979); “a lei domina os 
sujeitos somente a partir de um truque pelo 
qual o gozo é substituído por uma regula­
mentação rígida porém tranquilizadora”); e 
finalmente, catalogar e repropor a economia 
libidinal a partir de uma taxação que, ao 
mesmo tempo em que favorece o capital, fun­
ciona como castigo, já que, uma vez cometida 
a falta do desejo (de simplesmente ver e exi­
bir), deve se pagar por ela.

E paralelo a tudo isso, o fenômeno da 
auto-censura, do sufocamento dos impulsos.

OGUETOPORNÔ
Por Domenec Font, 
da revista “El Viejo Topo”

Como assinala Ricardo Cano a propósito do 
“desaparecim ento” da censura editorial 
(Revista Camp de L’arpa, 1979): “entrea obs­
tinação anterior em taxar e cortar - autos de 
fé, em suma, que estimulavam a imaginação 
dissidente — e a indiscriminada avidez do lei­
tor e editor atual, temos que intuir uma rela­
ção muito mais que casual: uma relação que 
em última instância demonstraria que a cen­
sura sobrevive a si mesma (...) como uma in- 
trojeção culpabilizante e inibidora, ou como 
um fantasma hamletiano, titubeante, míope e 
vingativo.”

Fica claro, portanto, que a manobra do 
poder, no caso a administração UCD, e a 
forte anuência do capital, não implicam em 
mudança alguma e sim numa necessária 
adaptação a novos mecanismos de censura 
ideológica e econômica. Voltaremos a isso 
mais tarde.

Apesar, das condições draconianas men- 
I cionadas antes, o movimento já se iniciou.

Desde a multinacional com licença para en­
gordar seus cofres até a produtor e exibidor 
nacional disposto a negociar com tudo que 
lhe oferecem. As primeiras têm onde escolher 
entre o arsenal de pornô brando (soft core).

Pode-se presumir que vão fabricar 
produtos pornô com o se fossem  

churros de azeite velho. E se exigirá 
dos atores uma fornicação real ou 

simulada, quatro exercícios 
acrobáticos e três imagens de pubis 

e genitais para consum o popular.
Tudo isso em uma semana de 

filmagem, a preços de liquidação.

em sua maioria de procedência nórdica, fran­
cesa e italiana, e o bloco de pornô duro (hard 
core), de procedência majoritariamente nor­

te-americana. Quanto aos produtores e dis­
tribuidores do segundo escalão, deverão con­
formar-se com o que sobra depois que as fi­
liais americanas reservaram sua parte.

Empresas e circuitos mais ou menos espe­
cializados que sondam o assunto, não faltam. 
O cinema espanhol sempre tem sido um em­
preendimento arriscado e diante de uma su­
posta reconversão da demanda montam-se 
empresas até debaixo das pedras. Os cavado- 
res do pornô familiar em Super-8 e do pornô 
por reembolso postal (“American Films”, 
“International Films”, “Inseho Films”, Sexy- 
lândia S.A., Playboy Films etc., todos eles 
com nomes bem nacionais, como se pode 
ver), os capatazes dos “sex-shops” e exibido- 
res rejuvenescidos (iniciam-se as apostas 
sobre o fim lógico das mini-salas e de alguns 
teatros) (revista Contracampo, 1979), uma e 
outra empresa especializada nestas tramita­
ções, inclusive em momentos em que existia a 
proibição, são eles que vão sentar seus trazei-

A o redor do filme pornô fixaram-se 
uma série de discursos preventivos. 
Há um estado de alerta permanente 
da pastoral puritana que se limita a 

condenar o pornô com o algo 
degradante e reprovável. Com os 
lixos do cinema pornô, fica difícil 
resgatar o gênero da sua definição 

tacanha e reacionária.

ros neste guêto do pornô a partir da nova 
legislação ministerial.

Como conseqüência desta censura econô­
mica, coloca-se num mesmo saco o lumpen- 
produtor nacional e os circuitos especializa­
dos da distribuição nacional, o “ under- 
ground” mais ou menos rançoso e o “mister” 
das multinacionais. Consequentemente po­
de-se presumir que vão fabricar produtos

pornô como se fossem churros de azeite ve­
lho. Em média, tratar-se-á de exigir dos “ato­
res” uma fornicação real ou simulada, qua­
tro exercícios acrobáticos e três imagens de 
pubis e genitais para consumo popular. Tudo 
isso em uma semana de filmagem, dois dias 
de montagem e a preços de liquidação.

A questão é essa. O pornô convertido em 
produto barato, simples exibição carnal con­
finada ao gueto do mercado de ocasião. O 
pornô não como gênero narrativo (tão válido 
como o Westerns ou o cinema de aventuras, 
por exemplo) com suas leis específicas, seu 
dispositivo de narração, sua sequência deter­
minada de planos, e sim como um produto 
feito de retalhos e alheio a qualquer morali­
dade lingüística.

Com esses lixos fica difícil resgatar o por­
nô da sua consideração de sub-produto, da 
sua definição tacanha e reacionária. E conse­
quentemente, sair das simples etiquetas con- 
denatórias de uma perspectiva estritamente

Bem pensante, cultivado, católico  
ou militante, o  desprezo público 

que o pornô desencadeia, nos  
inspira uma repugnância diante da 
qual nossas reservas relativas a ele 

pouco pesam. Preferimos sempre os 
pornôs “da pesada”, àquelas 

cruzadas ridículas que os atacam, 
perpetuadas por uma mesma  

ladainha, não obstante a 
diversidade dos seus estandartes.

moralista, para analisar suas características e 
seus pontos de ruptura.

Porque, efetivamente, ao redor do pornô 
fixaram-se uma série de discursos preventi­
vos, apegados de uma ou outra maneira aos 
afeitos de deslocamento, intensificação ou 
modificação do próprio desejo. Discursos 
impulsionados por consignas prolixas cujo 
eixo fundamental - dificilmente poderá ser 
diferente - reside na moral em suas diversas 
acepções.

O de menos é este estado de alerta perma­
nente da pastoral puritana que se limita a 
condenar o pornô como algo degradante e 
reprovável, como uma manifestação aber- 
rante que beira a animalidade. Tal ponto de 
vista moral nos interessa somente na medida 
em que produz efeitos específicos sobre o 
desejo, o que, longe de levar adiante sua ana- 
temização, nada mais faz do que aplicar um 
permanente discurso incitante.

As justificações morais mais estranhas pro­
vêm de outras perspectivas e aparecem mas­
caradas por toda uma série de recursos estéti­
cos e políticos. Vista do lado da política em 
estado ativo, a pornografia se limita a desen­
volver a encenação de uma série de perver­
sões. Demagogicamente, o pornô é denuncia­
do como espetáculo mistificador e aviltante. 
Sua fecundidade é a pura complacência ao 
redor de um “status”, algumas personagens e 
situações luxuriosas e fictícias. Carne de ca­
nhão para a mão-de-obra barata - senão, 
observem os porno-shops franceses, centros 
de encontro de toda peãozada migratória -, o 
pornô seria simplesmente o fantasma que o 
capital, a burguesia, oferece para m anter 
incólume sua exploração.

A esta ladainha religiosa segue-se outra tão 
ou ainda mais inócua: a do esteta. Geralmen­
te, a “inteligentzia”, da qual o que menos se 
podería esperar é a perda da sua capacidade 
de surpresa, costuma enfeitar o espetáculo 
pornô com adjetivos que essencializam seu 
discurso. A pornografia é feia, vulgar, de es­

cassa qualidade, convêm portanto atacá-la 
com ajuda da Arte. Para esses senhores, O 
Império dos Sentidos de Oshima (para dar 
um exemplo de um verdadeiro filme pornô 
sepultado debaixo de suas próprias ruínas) 
não é pornográfico e sim “obra de arte”, e 
dizer o contrário - como seria nosso caso - 
equivale a raciocinar como o censor que o 
classificou para Sala X (aí está um exemplo 
de como os fantasmas do crítico podem atuar 
como mecanismos de censura disfarçados).

Não é necessário restringir-se a este país 
para constatar esses mecanismos preceptivos 
As discriminações entre “o vulgar” (porno­
grafia) e “o artístico” (erotismo) sucedem-se 
intermitentemente em todas as latitudes. E 
penetram, como não poderia deixar de acon­
tecer, no próprio cinema. O francês Jean 
Davy, realizado de uma dúzia de filmes pornô 
(B ananas m ecân icas, Os P o rn ocra tas ,...)  
deve justificar moralmente sua direção como 
uma resposta paradoxal e desmistificadora 
do pornô. E para isso realiza Exhibition. 
onde a estrela pornô Claudine Beccarie refor­
ça o duplo sentido do título. O resultado, sob 
uma máscara moral e estética, é um filme 
pornográfico que em seu momento (1976) 
conseguiu arrecadar meio milhão de entra­
das em Paris. Algo semelhante acontece no 
mercado alemão onde o circuito do cinema 
pornô dispõe de mais de quatrocentas salas 
especializadas e com um indubitável êxito de 
público. Dois realizadores conhecidos, Hans 
Jurgen Syberberg e Peter Fleischmann, diri­
giram dois longa-metragens, Sex Business 
made in Passing (1973) e Dorothea (1975) 
respectivamente, para questionar essa explo­
ração comercial do pornô. Mas enquanto 
Syberberg se afasta de todo e qualquer pudor 
moralista e, seguindo os passos de um produ­
tor de pornô alemão) Alois Brummer, analisa 
o arbitrário da encenação do pornô simboli­
zar uma determinada realidade, Fleischmann 
nos propõe uma suposta paródia dos filmes

Convertido em produto barato, o  
pornô torna-se um bom negócio: 

desde a multinacional com licença 
para engordar seus cofres até o  

produtor e exibidor nacional 
disposto a comercializar tudo que 

lhe oferecem.

de sexo e “um filme sobre a destruição do 
amor nesses produtos”, segundo suas pró­
prias palavras. Resultado: o filme de Syber­
berg foi proibido ou censurado economica­
mente nos mesmos países em que o hard core 
do produto ali retratado era exibido normal­
mente, ao passo que o filme de Fleischmann, 
rodado inteiramente num bairro puteiro de 
Hamburgo, converteu-se em um verdadeiro 
filme pornô que enche os cofres dos circuitos 
especializados.

Todos esses, exemplos da inocuidade desta 
barreira entre o feio e o belo, a pornografia e 
o erotismo, que discursos cultos colocaram no 
centro do debate. Discursos sobre os quais é 
preciso alertar no momento de enfocar o 
fenômeno pornô com um mínimo de perti­
nência. “Bem pensante, cultivado, católico ou 
militante, o desprezo múltiplo que o pornô 
desencadeia, nos inspira uma repugnância 
diante da qual nossas reservas relativas a ele 
pouco pesam. Preferimos sempre os hard- 
core àquelas cruzadas ridículas que os ata­
cam. perpetuadas por uma mesma ladainha 
muda, não obstante a diversidade de seus 
estandartes.”
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João M onlevade/ 

M G
\  C omo se faz sindicalismo

NesteTino, os 4.200 metalúrgicos 
da Belgo-Mineira, em João Mole- 
vade, resolveram fazer uma greve 
diferente. Nas duas cam panhas 
salariais anteriores, deflagraram  
greves totais até a vitória. Conquis­
taram  aum entos substanciais de 
salários, garantindo o maior salário 
médio do setor, no país. Conquista­
ram, também, o fim da escala de 
revezamento baseada no “sistema de 
7 letras”, inaugurando com isso, sua 
abolição em quase todas as empre­
sas siderúrgicas do Brasil.

Mas na campanha deste ano, a 
Belgo estava preparada para um 
enfrentamento prolongado. Ante­
cipara suas entregas, e apresentava 
boas situações financeiras para 
resistir à quebra do processo de 
produção. Ao contrário dos anos 
anteriores, a empresa iniciou as 
negociações endurecendo o jogo. 
Enquanto os trabalhadores pediam 
Cr$ 5.700,00 de aumento além do 
IN PC , a Belgo só oferecia CrS 
1.800,00, não aceitava renovar a 
c láusu la  de aum en to  trim estra l 
conquistada no ano passado, e nem 
aceitava discutir a regulamentação 
da “comissão paritária”, conquista­
da na greve de 1978. As demais 
conceções eram mínimas. A empre­
sa estava tão segura de si que chegou 
a am eaçar co rta r a liberação de 
alguns diretores do sindicato.

Para reagir a isso, o sindicato, sob 
a liderança de João Paulo de Vas­
concelos, ioi montando sua estratégia 
em reuniões por seções da fábrica e 
èm assembléias gerais. Nestas, reali­
zadas por turno, o comparecimento 
era maciso. Muitos operários che­
gavam a participar mais de uma vez. 
O nível de organização estava tão 
grande que as várias alternativas de 
pressão eram todas viáveis: greve 
prolongada até à vitória, pequenas 
greves intermitentes, baixa progres­
siva da produção enquanto se nego­
ciasse. boicotes intermitentes nos 
pontos nevrálgicos da linha, etc. 
Entretanto, a alternativa escolhida 
foi um pouco mais sofisticada.

Segundo se apurou pelos dados 
da própria empresa, a produtivida­
de da mesma realmente atingia os 
CrS 5.700,00 por trabalhador. E foi 
com esta reivindicação que o sindi­
cato ajuizou o dissídio após os 
metalúrgicos terem decidido pela 
greve. Em seguida, o sindicato pediu 
a instauração de uma perícia para 
verificar os dados reais da empresa.

No dia seguinte, no Tribunal do 
Trabalho, o juiz tomou uma decisão 
inédita no país, aprovando a perícia. 
Poucas horas depois, uma assem­
bléia de mais de 5 mil pessoas, com 
muitas mulheres e filhos de operá­
rios, decidiupela suspensão da greve 
até o resultado da perícia.

O Trabalho/SP
Quem apoia a tropa de choque?

A moçada do jornal “O Traba­
lho”, na sua função de censores da 
humanidade, não perde a oportuni­
dade de botar os pés pelas mãos. 
Não, não estamos nos reterindo à 
proposta de “ Preparar a Greve" 
levantada cm seu número 82. Não 
estamos nos referindo à sua propos­
ta de formação da Central Sindical 
Independente, à superestimaçãodas 
tais de entidades livres, com o o 
famoso Sillolc, de Porto Alegre. 
Nem nos referimos ao seu (até há 
pouco) semanal combate ao parti­
do dos pelegos e sociais-democratas, 
o tal de Partido dos Trabalhadores 
(dois anos depois de lan çad a  a 
proposta, contra a oposição da 
burguesia, de Golbery do reformis- 
mo e os virulentos ataques dos 
próprios “OT". no exato momento 
em que o PT se viabiliza, o dito 
semanário resolveu aderir). Não. 
nada disso. Estamos nos referindo 
ao artigo "Aderir à tropa de cho­
que”, estampado em seu número 83. 
Nele, após uma manipulação de 
frases, pinçadas cuidadosamente, 
querem lazer entender que o EM 
TEM PO se passou de armas c baga­
gens para os lados do Joaquinzão. A 
crítica principal visa uma matéria 
publicada no EM TEMPO 116. em

Os candidatos da Volkswagen

A
 Volkswagen continua 

em intensos preparati­
vos para eleger nos pró­
ximos dias 17 e 18. sua 

Comissão de Representantes. São 
170 os Candidatos que concorrem 
aos 17 cargos em sua fábrica 1 (São 
Bernardo do Campo), mas os traba­
lhadores já prometeram anular o 
voto, colocando na cédula o nome 
de Lula. Esta semana, a diretoria 
cassada do Sindicato dos Metalúr­
gicos de SBC e Diadema inicia uma 
campanha de esclarecimento junto 
aos funcionários da empresa sobre o 
significado dessa Com issão de 
Representantes, -considerada pelos 
líderes metalúrgicos uma simples 
comissão de colaboração a Volks, e 
não uma comissão de defesa dos 
interesses dos trabalhadores.

Do lado de1á, isto é, de parte da 
empresa, os preparativos estão 
febris. Principalmente,, porque a 
Volks temendo uma anulação maci­
ça de votos também pretende iniciar 
uma campanha de esclarecimento 
(leia-se “lavagem cerebral”) junto a 
seus funcionários.

Isto foi o que garantiu um dos 
can d id a to s à C om issão, Flavio 
Féltrin, analista de operações finan­
ceiras, doze anos de firma e salário 
acima dos I5 mínimos. Eeltrin, bem 
como os demais candidatos que 
puderam  ser entrevistados pelos 
jornalistas (a empresa reuniu os 170 
candidatos no salão nobre para uma 
palestra de orientação sobre as 
eleições c deu meia hora para que a 
Imprensa pudesse ouvi-los) surpre­
endentemente se manifestou contrá­
rio à intervenção no Sindicato, 
expressando, ainda bastante simpa­
tia por Lula. Essas e outras respostas 
m uito  sem elhantes dadas pelos 
vários entrevistados, indicam que a 
empresa teria dado certa orientação 
a respeito. Principalmente, porque 
os candidatos falavam com muito 
desembaraço a favor dos líderes 
sindicais cassados, sob às vistas de 
vários gerentes de RI da empresa

que mostrávamos a necessidade de 
se atuar no interior - mas não exclu­
sivamente - dos“Décio M;. no", isto 
é, daquelas centenas de trabalhado­
res recrutados pelas diretorias do 
sindicato dos metalúrgicos de São 
P au lo , p a rtic ip a r dos c ic lo sd c  
conferências p rom ovidos pelo 
sindicato, das reuniões de fábricas 
onde e quando existirem, etc. Istoé. 
lutar para tirar aqueles trabalhado­
res, (em sua grande maioria sem 
experiência política) do controle do 
peiego, fazendo que assumam posi­
ções mais combativas e rompam 
com os pelegos.

Evidentemente, essa proposta, 
assinada por dois colaboradores do 
jornal, pode ser discutida e mesmo 
revista (afinal, não foi o  próprio 
pessoal que hoje edita “O T rabalho", 
que se opunha às Oposições Sindi­
cais e às Comissões de Fábricas, que 
criticou a Oposição Sindical Meta­
lúrgica por esta, em 1976, ter preco­
nizado o voto nulo ou branco nas 
eleições sindicais (segundo a turma, 
o correto  seria votar, já que se 
houvesse uma m aioria de votos 
nulos e brancos poderia ocorrer 
uma intervenção do Ministro do 
Trabalho)? Mas não passa de má fé 
ou forte dose de m aucaratism o. 
afirmar que o Em Tempo propunha 
aderir à tropa de choque ou refor­
mar os métodos deJoaquim, saben­
do-se que. quando a matéria de “O 
Trabalho” foi escrita, já estava há 
pelo menos cinco dias nas bancas o 
número 1I7 do Em Tempo, cuja 
manchete principal dizia justamente 
“Máfia Sindical desce o malho em 
Operários”, ilustrada por uma cari­
catura do Joaquinzão. armado de 
porrete. Má fé, mau caratismo, ou 
na melhor das hipóteses, incompe­
tência jornalística. Ou então os três 
somados.

Gráficos/SP
“Mais “Tutu" sem “Chabu”

Os gráficos de São Pauloestãoem 
pé de guerra. Eles estão exigindo o 
percentual mais elevado de aumento 
- 30 por cento sobre o INPC. que é

que acompanhavam o papo com os 
jornalistas.

Candidata a miss
I anto Eeltrin como os demais 

candidatos manifestaram uma sur­
preendente unanimidade em rela­
ção à plataforma de luta de suas 
campanhas eleitorais: a assistência 
médica, que na opinião deles é 
diferente, pois se formam inúmeras 
filas de trabalhadores doentes, “que 
às vezes nem conseguem ser atendi­
dos pelos médicos, pois são barrados 
pelos enferm eiros"’, o transporte  
(“Os ônibus vão muito cheios”) e a 
alimentação. Janta unanimidade 
assim dá para desconfirar. Certa­
mente a empresa “teria inspirado" o 
programa dos candidatos, já que, 
também, para tentar mostrar que é 
liberal - está fornecendo todo  o 
material da campanha (de lápis a 
papel) e dando uma hora por dia a 
cada candidato para sua campanha.

Entre os que aspiram a ser repre­
sentantes da Volks estão três mulhe­
res (duas mensalistas e uma horista). 
Holga M onteiro de Brito, mais 
parece candidata a miss que a repre­
sentante de trabalhadores. Muito 
bem vestida, algumas jóias de muito 
bom gosto, loira e com belíssimos 
dentes, Holga diz que trabalha há 
dez anos no setor de Marketing da 
V olks. “ P ara 'm im  é um a coisa 
natural participar das eleições como 
candidata porque faço esse tipo de 
representação há nove anos". Holga 
esclarece que serve de intermediária 
entre o chefe e os funcionários, 
obtendo sempre m uito êxito. O 
motivo de tal sucesso ela “atribui à 
sua sensibilidade como mulher”.

Holga nega, com muita seguran­
ça, que a Comissão possa vir a ser 
“um fándicato paralelo" do tipo que 
o ministro Murilo Macedo preten­
dia fazer para esvaziar o Sindicato.

“A Comissão discutirá os pro­
blemas de nossa casa ( ela considera 
a Volks “sua casa”). Gente de fora

para recuperar uma parte dos salá­
rios aviltados pelos donos das em­
presas (gráficas e editoras), que 
enriqueceram às pampas em cima 
do suor da categoria. Além disso, 
eles estão exigindo a unificação da 
data base da categoria, atualmente 
dividida entre os que trabalham nas 
revistas e jornais e os funcionários 
das chamadas casas de obras.

No domingo. 9 de novembro, é o 
dia decisivo. Sob o lema “mais tutú, 
sem chabu”. a moçada vai discutira 
contraproposta patronal e ver qual a 
atitude a tòmar daqui para frente.

Entoes/RS
Encontro no dia 11

Nesta semana intensificam-se os 
preparativos para o ENTOES, RS. 
Várias categorias tem suas reuniões 
marcadas para discutir a pauta do 
encontro e eleger seus delegados. 
Metalúrgicos de São Leopoldo, dia 
5 11; Professores, dia 8, 11; Bancá­

Pelo fim  da
intervenção nos sindicatos.

Os trabalhadores 
brasileiros estão 
cansados da tutela 
do Ministério do 
Trabalho.
Por isso, querem  
ter o seu direito a 
um sindicato livre 
e independente.

Este anúncio será publicado por êste 
jornal enquanto perdurar a intervenção 
(total ou parcial) nos seguintes sindica­
tos:

Metalúrgicos de São Bernardo e San­
to André, Bancários de Porto Alegre, 
São Paulo. UberlândiaeFortaleza.

(isto é. o Sindicato) não conhece as 
nossas necessidades".

Puxa-saco
Mas, em m atéria de puxa-sa- 

quismo a taça Ioi para Valmir Bra­
ga, o “C hacrinha" ex-diretor do 
Sindicato: Ele achou muito bem 
feito o enquadramento dos líderes 
sindicais na Lei de Segurança, afir­
mou que o único objetivo desses 
dirigentes era "ficar de mal com a 
empresa” c ainda defendeu a inter­
venção. Segundo Gilson Correia de 
Menezes, presidente do Fundo de 
Greve e diretor cassado do Sindica­
to, Chacrinha era diretor do Sindi­
cato e pediu demissão, depois que a 
Volks ofereceu a ele uma sala para 
exercer suas atividades como “líder 
metalúrgico". Gilson disse ainda que 
“Chacrinha" passou a ser conside­
rado um elemento suspeito quando 
apareceu com alguns boletins dati­
lografados em máquinas da própria 
empresa. Além disso, queria utilizar 
o Departamento Jurídico do Sindi- 
to para fins pessoais, com o que não 
concordou a diretoria. Depoisdisso, 
“Chacrinha” pediu demissão de seu 
cargo no Sindicato e passou a ser 
considerado elemento de confiança 
da Vofks.

Esse é um dos candidatos à Co­
missão de Representantes. Há ou­
tros que disseram pérolas como esta 
“ Saucr, (o diretor-presidente da 
Volks) é um grande presidente e não 
vai nos decepcionar".

Um detalhe: a diretoria cassada 
do sindicato desafiou a empresa a 
apresentar a lista dos candidatos 
com seus respectivos cargos, pois 
suspeita que a maioria seja de chefes 
e líderes. Segundo o presidente da 
Comissão Eleitoral e gerente de RI. 
Domício dos Santos Junior, a em­
presa não divulgará os cargos desses 
candidatos, em hipótese alguma 
(para bom entendedor meia palavra 
basta).

rios, dia 5 /1 1. A pauta consta de: 
Avaliação da conjuntura e do mo­
vimento dos trabalhadores a nível 
nacional e regional; lutas e campa­
nhas desenvolvidas a nível nacional 
e regional - urbanas e rurais; a 
questão do CONCLAJ; Coordena­
ção Estadual: eleição de delegados 
para o encont ro (20% dos presentes) 
e regimento interno do encontro a 
ser relizado dia 9/11 no Colégio 
Rosário, às 9 hs.

Este é o terceiro encontro regional 
de trabalhadores identificados com 
a prática de oposição a atual estrutu­
ra sindical e o encaminhamento de 
sua o rg an ização  rep resen ta  um 
claro avanço em relação ao anterior. 
A comissão de organização vem se 
reunindo sistematicamente aos sá­
bados de manhã, nasededoSindica- 
to dos Bancários, encaminhando 
campanhas de fundos c divulgação 
para a realização do encontro, como 
shows, cartaz e boletins informati­
vos.

A previsão é que participem as 
seguintes categorias de várias cida­

des do interior e da capital: comer- 
ciários, bancários, professores, 
metalúrgicos, médicos, jornalistas, 
construção civil, camponeses, esti­
vadores e radialistas.

O encontro é aberto à participa­
ção de observadores, porém a co­
missão de organização propõe que o 
uso da palavra seja feito priorita­
riam ente pelos delegados. Três 
painelistas darão abertura ao encon­
tro falando brevemente sobre con­
juntura nacional, avaliação do movi­
mento dos trabalhadores a nível 
nacional e estadual - urbanos e 
rurais; após haverá reunião de gru­
pos mistos por categoria para discu­
tir a pauta e à tarde plenária e 
votação de propostas.

Metalúrgicos/ABC
Quando cai a intervenção?

O ministro Murilo Macedo ga­
rantiu ao presidente do Sindicato 
dos Bancários do ABC. Osm ar 
Marquesini, que a intervenção nos 
Sindicatos dos M etalúrgicos de 
Santo André e SBC vai cair até o 
final do ano. Essa promessa foi feita 
no dia I5 do mês passado.

O que o presidente do Sindicato 
dos Bancários tem a ver com ã 
intervenção nos Metalúrgicos? Mui­
to simples. Osm ar alega que foi 
procurado pelos metalúrgicos para 
discutir o problema da intervenção 
em Santo André, já que-diziam - o 
ex-presidente do Sindicato - Benedi­
to Marcílio não estava se mobili­
zando. Então, M arquesini foi a 
Brasília falar com o M inistro que lhe 
solicitou ainda três nomes para com­
por a Junta de Trabalhadores que 
substituiría a intervenção. Marque­
sini propôs três: Antonio Morales, 
Elio Escarassatte e Antonio Rodri­
gues Nones. E ganhou paru semprea 
inimizade do ex-presidente do Sin­
d ica to , B enedito  M arcílio , que 
mandou-o "cuidar de sua categoria, 
os bancários e deixar os metalúrgi­
cos em paz”.

DRJ tem raiva de Lula

Frei Chico, irmão de Lula lamen­
tou sua triste sina, “ser irmão do 
mais combativo líder sindical do 
país", ao ver rejeitado na semana 
passada, seu pedido de impugnação 
dó processo eleitoral no Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Caetano 
do Sul e a inscrição de sua chapa.

Graças a uma tramóia bem mon­
tada pelo presidente do Sindicato, 
João Lins, Frei Chico ficou de fora 
do processo eleitoral e foi reclamar 
na DRJ'. Ali - Afirmou - “eles tem 
ódio de Lula" - e por causa disso 
(muito embora, frei Chico tenha 
uma posição política completamen­
te diferente da posição de Lula) 
negaram a inscrição de sua chapa. 
Agora, ele impetrou mandato de 
segurança junto ao I R I para ver o 
que acontece.

Leia, divulgue, 
venda e assine

Em Tempo
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Campo
Radical e 
imediata

Metalúrgicos / Sul

Pelego na mira da 
“Turma da marreta”

Os metalúrgicos do Vale do Rio dos Sinos, RGS, vivem um momento todo  
especial. Em Novo Hamburgo, a oposição faturou as eleições sindicais, fato que 
poderá se repetir no final deste mês na cidade de São Leopoldo, com uma base 
de 30 mil operários, dos quais 10 mil sindicalizados. Isso levaria, sem dúvida, a

mudanças no centro de gravidade do movimento sindical no sul.
EM TEM PO entrevistou os sindicalistas das duas cidades, entre eles,

João Machado, agora presidente da entidade de Novo Hamburgo, e Miguel 
Rosseto. cabeça de chapa pela oposição de São Leopoldo, também conhecida 

como “Turma da Marreta”, devido ao nome do seu boletim. Os dois são 
metalúrgicos especializados, militam no PT e atuam também no movimento de

bairros.
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E assim que os trabalhadores rurais do Pará 
querem a Reforma Agrária. Cerca de 300 

delegados de 18 municípios do interior 
encontraram-se no final de outubro para 
debater o sindicalismo e os problemas do 

campo.

C
om cerca de 300 participantes, representando 
18 municípios do Pará, realizou-se em Belém 
nos dias 27, 28 e 29 de outubro o 1 Encontro 
dos Trabalhadores Rurais. Esse expressivo 
número de delegados foi escolhido nas várias regiões, em 

encontros preparatórios em que se debateu os temas 
básicos do Encontro, Sindicalismo e Reforma Agrária 
Radical.

A convocação do Encontro foi feita pelos sindicatos 
combativos de Oeiras do Pará, Santo Antonio do Tauá, 
Curralinho, Santarém, Paragominas, Viseu e São João 
do Araguaia, pelas «posições Sindicais de Baião. Cametá 
Tome-Acu, N. Timboteua, Curuçã, a Delegacia Sindical 
de Marabá e as comunidades de base de Livramento e 
Barcarena e contou com o apoio da CONTAG. Para 
custear as despesas os trabalhadores venderam “posters" 
e muitos deles colaboraram com parte de seus roçados, 
mostrando o interesse que um acontecimento como esse 
despertou.

Nesta região da fronteira agrícola, tradicional pelos 
violentos conflitos pela posse da terra, “a finalidade do 
Encontro foi tirar pontos de ação comum para todo o 
Estado’ unificando na mesma luta trabalhadores rurais e 
pequenos posseiros que a cada dia são expulsos cm 
maior número de suas terras, e significou um passo 
importante na auto-organização dos trabalhadores do 
campo, que mostram na prática que a luta do operário e 
do pequeno proprietário é a mesma, quando o senhor 
absoluto é o capital.

Nos três dias de discussão, dois acalorados grupos 
debateram questões que foram de “Liberdade e Automia 
Sindicará “Constituinte e Reformulação Partidária"eo 
saldo dos debates demonstrou o amadurecimento do 
movimento dos trabalhadores nos últimos anos. Ao 
contrário de antes de 64, as lideranças rurais não se 
deixaram enredar pela falsa polêmica: a luta principal no 
campo é pela reforma agrária ou é pelo fortalecimento 
dos sindicais?

Nas resoluções aprovadas sobre “ Sindicalism o e 
Reforma Agrária" vários pontos coincidiram, tais como 
a necessidade de liberdade e autonomia sindical e da luta 
por uma assembléia constituinte livre e soberana. O 
peleguismo foi apontado nos grupos como um dos males 
que afligem os trabalhadores, ao lado do governo, 
política e leis, que só defendem os interesses dos patrões e 
dos poderosos e a construção da Central Única dos 
Trabalhadores, unificando trabalhadores do campo e da 
cidade foi apontada como o passo necessário a ser dado 
nesse momento.

Ao final do Encontro os trabalhadores encaminharam 
ao governador do Pará uma carta denunciando a 
expropiação que vem sofrendo no dia a dia e exigindo: 
assistência técnica, transporte para os produtos até os 
mercados, armazenagens adequadas, preços mínimos 
para os produtos, seguro para a produção etc.

Entre as resoluções aprovadas na plenária do Encon­
tro, em torno dos temas de discussão, destacamos:

Sobre Sindicalismo
Sindicato nascido das bases, só de agricultores e não 

de patrões;
Luta contra o peleguismo e associação ao sindicato 

mesmo que ele seja pelego;
Extinção do imposto sindical e luta contra o atrela- 

mento ao Ministério do Trabalho;
Luta pela Assembléia Constituinte Livre e Soberana; 
Necessidade de acabar com o sistema capitalista.

Sobre Reforma Agrária
- Reforma Agrária Radical e Imediata;
- Dividir a terra de acordo com o seu tamanho e 

qualidade, e de acordo com o tamanho da família;
- Defender as terras com armas se for preciso:
- Extinção dos orgãos governamentais e substituição 

por mutirões e comissões de terra feitas pelos agricultores;
- Reforma agrária coletiva ou individual, de acordo 

com o ideal de cada comunidade;
- Assistência técnica boa, levando em conta a experi­

ência dos lavradores;
- Abertura de estradas e ramais feitòs pelo governo:
- Transporte fácil;
- Crédito fácil, ju ro  baixo (1° e 2") e pagam ento 

parcelado;
- Armazenamento adequado;

_________ ______ ____ _______________ /

orno iniciou-se o processo de orga­
nização das oposições sindicais e 
em cima de quais questões?
João (NH) - Em 78 reunimos uma 

série de companheiros, metalúrgicos, sapatei­
ros e outros, para discutirmos a legislação 
trabalhista, através de filmes, slides e caderni- 
nhos. Ali começou a formação do grupo, 
culminando, já em Tü.com a participação na 
campanha salarial. Mas, por vários motivos, 
o grupo acabou se dispersando, inclusive 
havendo repressão sobre seus membros. Dois 
operários logo fotam  dem itidos, uns dos 
quais era eu. Neste ano é que conseguimos 
reaglutinar, através de um encontro no 1° de 
maio alguns operários de vários setores, 
constituindo uma oposição sindical. Desta 
oposição saiu, quando se aproximaram as 
eleições, a oposição metalúrgica.

Chico (SL) - Publicam ente a oposição 
existe há um ano. Porém o trabalho iniciou 
em 78, com a participação de um pequeno 
grupo no dissídio daquele ano. A partir dessa 
experiência e já contando com um número 
maior de pessoas, compreendemos que o que 
tínhamos de fazer era voltar nosso trabalho 
para dentro das fábricas. Iniciamos o traba­
lho na Gedore, fábrica que possuía uma 
tradição de lutas muito grande mesmo nos 
períodos de mais forte repressão, quando 
aconteceram algumas paralizações parciais 
em algumas seções por atraso de pagamento, 
condições de trabalho e outros problemas. 
Com isso, conseguimos reunir cerca de 25 
companheiros e, à medida que o trabalho foi 
avançando, determinaram-se alguns pontos 
considerados básicos para podermos atingir 
um nível de organização maior. O principal 
era a organização dentro da fábrica e chegar 
a uma interfábrica.

Miguel (SL) - Em 79, quando da cam­
panha salarial, já  estávam os bem melhor 
organizados, depois de um trabalho constan­
te, inclusive com mosquitinhos e boletins que 
atingiam todas as fábricas maiores de uma 
maneira semi-clandestina. A maior assem­
bléia da cam panha contou então com a 
participação de três mil matalúrgicos, en­
quanto que em 78 não passavam dos noven­
ta. A comissão de salários foi toda preenchi­
da por membros da oposição. É a partir daí 
que a gente assume, depois de nossa partici­
pação organizada e ganhando uma represen- 
tatividade muito grande frente a categoria, a 
criação efetiva de uma oposição sindical, 
passando a editar o boletim (A Marreta).

-Como se desenvolveu e está se desenvol­
vendo a campanha nas duas cidades? Quais 
as questões mais tocadas junto às bases e 
como foram superadas as dificuldades que a 
CLT impõe à participação nas eleições?

João (NH) - A campanha em Novo Ham­
burgo deu-se mais em cima do desgaste que 
essa diretoria vinha tendo - pois ela estava à 
frente do sindicato há 3 anos - do que especifi­
camente em cima do programa. Na época da 
formação dessa oposição metalúrgica não 
havia, no geral, um trabalho efetivo, então a 
categoria não tinha uma visão mais larga 
para entender muitos pontos do programa.

Bahia (NH) - Logo no início, nossa preo­
cupação maior era nos precavermos contra 
as artimanhas do pelego, que tinha tudo na 
mão. P or exem plo: conscien tizam os os 
fiscais de que eles eram mais importantes no 
fim da campanha de que o pessoal da chapa: 
preparou-se o grupo de apoio, composto de

Eis aí a "turma da marreta”, de São Leopoldo

não-metalúrgicos, pois viu-se que o pessoal 
da chapa, pelo fato de todos estarem traba­
lhando, não tinha, sequer tempo para uma 
série de atividades. Então esse pessoal assu­
miu a terefa de distribuir os cinco números 
do boletim, a colagem de cartazes, e contato e 
conversa com metalúrgicos conhecidos pas 
vilas, a venda de bônus de solidariedade. Se 
teve uma grande preocupação de não deixar 
nenhum  furo , g a ran tin d o  que todos os 
prazos fossem cumpridos.

Miguel (SL) - Depois da campanha sala­
rial deste ano, reunimo-nos para discutir se a 
gente assumia ou não a formação de uma 
chapa. Ali todos acharam que importante a 
participação e, desde logo fixamos os crité­
rios para os membros que foram: combativi­
dade, representatividade e por origem de 
fábrica. Registramos a chapa e até agora não 
houve nenhum problema. Quanto ao progra­
ma tiramos três eixos básicos. Primeiro, que 
a gente lutava por um sindicato democrático 
que possibilitasse a intervenção de todos os 
companheiros. O segundo é de lutar por um 
sindicato combativo que seja um referencial 
para a categoria. E o terceiro ponto é da 
diretoria apoiar e ajudar a organização da 
categoria nas fábricas, porque só a organiza­
ção sindical, com a existência do atrelamento 
ao estado, é insufiente. A cam panha até 
agora privilegiou a discussão do programa 
porque a diretoria é nova e ainda não está 
queimada frente aos metalúrgicos, apesar de 
ser pelega, como comprova a demissão de 
vários companheiros no ano passado devido 
a existência de uma lista negra elaborada pela 
diretoria que a distribuiu para todas as 
empresas. A inda há a considerar toda a 
manipulação que a prefeitura vem fazendo, 
apoiando publicamente a chapa dos pelegos, 
e com pressões sobre as associaçães de bairro 
exercidas pelo prefeito, que é do PDT.

- Por último, como vocês se situam no 
panorama sindical mais geral, no ENTOES e 
na Intersindical?

Emílio (SL) - Para nós o encontro do Rio 
do Entoes foi pouco proveitoso e, em função 
dos acontecimentos do encontro, a gente veio 
para o RS com um prazo para organizar um

novo encontro estadual e reparar da melhor 
maneira possível oe êrros do nacional. Aqui 
estamos promovendo discussões, convocan­
do a categoria para o próximo encontro.

Miguel (SL) - Quanto à Intersindical, acho 
que a gente deve participar desse tipo de 
organização, intervindo lá dentro atuando de 
uma forma combativa, organizada e levando 
uma proposta clara do nosso entendimento 
do que deva ser esse tipo de organização.

Nelson (NH) - Vou ser franco. Aqui nesta 
região a gente vem há muito tempo defenden­
do com firmeza a questão das oposições, 
fortalecendo-as e mantendo-as sem recúos. 
Agora quando se pensa em participar da 
intersindical, vemos que nós não temos 
construída uma força para entrar e realmente 
começar a virar a mesa lá dentro. A intersin­
dical está na mão de 95 por cento de pelegos, 
pois 33 sindicatos que participam, três no 
máximo são combativos.

João (SL)- O que eu conheço da intersindi­
cal, e que prá mim é negativo, é que qualquer 
grupo de trabalhadores que se organize 
enquanto oposição não é visto com bons 
olhos por ela. Mas no momento que esse 
grupo de oposição conquista o sindicaato 
começa a haver um namoro, isso quando há 
m em bros da in te rsind ical que se dizem 
contrários a oposições. No meu entender o 
pessoal de oposição deve avaliar muito bem a 
intersindical, pois esta já nasceu com uma 
estrutura viciada, tanto pelo grau de partici­
pação que é proposta em seu interior.

Miguel (SL) - Acho que a posição que se 
toma em relação à intersindical se dá em 
função de determinadas propostas que nós 
temos para o movimento. Primeiro: eu não 
entepdo que oposição sindical se resuma a 
uma forma de atuação, um grupo que está 
fora do sindicato e entra para ele. Oposição, no 
nosso entendimento, é uma proposta que visa 
a derrubada da estrutura sindical, assumindo 
o sindicato com um programa claro, comba­
tivo e classista, e hoje nos propomos assumir 
a intersindical com esse mesmo programa, 
que está de acordo com o ascenso do movi­
mento operário é profundamente relaciona­
do com ele.
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Recessão, austeridade & desemprego:

os 35 dias da greve que agitou a Itália.
Durante cinco semanas, os 
trabalhadores italianos da

FIAT automóveis enfrenta­
ram o magnata Agnelli e sua 

. multinacional.
Neste movimento, afloraramas 

principais características do 
atual movimento operário 

europeu.
De um lado, a política dos 
patrões: fazer com que os 

trabalhadores paguem pela 
crise do capitalismo por meio 

da aceitação de medida de
“austeridade", de recessão, de 

reorganização da produção 
para aumentar a exploração, 

reduzir os custos e poder 
dispensar mão de obra em 

massa. Nada menos que 24 
mil trabalhadores se viram 

ameaçados de demissão.
De outro lado, a política dos 
trabalhadores: lutar contra o 

desemprego, ou seja, contra as 
demissões e pela redução da 

jornada de trabalho — 35 
horas de trabalho semanais é 

um dos objetivos deles.
Mas os operários, não enfren­
taram apenas o patronato. As 

direções sindicais, burocrati- 
zadas e influenciadas pelo

PCI, chegam a acordos desfa­
voráveis, promovem a conci­
liação, esvaziam e quebram o 

movimento reivindicatório. 
Nessa situação, a combativi­

dade da base, largamente 
comprovada, não teve como 

obter resultados.
Essa campanha tem reflexos 

também no Brasil, onde a
FIAT instalou uma fábrica

Por W agner (ardoso

D
esde os grandes movimentos de greve 
de 1968 e 1969, que a Itália não vivia 
efervescência social, como a ocorrida 
nas últimas semanas. Os operários da 

FIAT de Turim, com grande tradição no movi­
mento operário daquele país, desencadearam a 
partir do dia 10 de setembro, uma das maiores 
greves já vistas.

Q uando no dia 6, logo depois das férias
(período preferido pelo patronato europeu para 
implementar sua “austeridade") a direção da 
FIAT anuncia seu plano de demissões, a resposta 
dos trabalhadores começou a fazer-se sentir. 
Humberto Agnelli, anunciava que 24.000 traba­
lhadores seriam eolocadosem "licença compulsó­
ria" (licença por 8 meses com salário correspon­
dente a 90Ç<) pois “a produção de carros será 
reduzida em 20Ç< até I98I".

As negociações com eçaram  então entre o 
delegado administrador da FIAT, Cesare Romi- 
tti e a direção do sindicato FLM - Federação da 
Metalurgica,v.E a pauta de discussão estava bem 
carregada. Do lado do patronato exigências 
como: 24.000 cxclusões temporárias; bloqueio do 
turn over (os operários que saem não são mais 
substituídos); aposentadorias antecipadas; saídas 
voluntárias com pagamento de indenizações; ao 
cabo de 18 meses, 12.000 trabalhadores seriam 
reintegrados e os I 2.000 restantes teriam  o 
estatuto da "mobilidade externa" (direito a ser 
reclassificados em outras empresas). Esta era 
enlim a tônica da "política de austeridade” que 
caia sobre os ombros dos operários. A FLM, por 
seu turno, não evitou os compromissos. Sem 
nenhuma vergonha aceitou o bloqueio do urrn 
over e a aposentadoria antecipada, dentre outras; 
só tendo a coragem de antepor à proposta de 
“mobilidade externa", a de "mobilidade interna" 
(no mesmo setor).

O plano de austeridade
Esta crise que começava a se prefigurar. na 

verdade já fora prevista há algum tempo por parte 
da burguesia italiana e também pela oposição 
parlamentar.

Em 12 de setembro, o Financial Times, jornal 
porta-voz do capital britânico, anunciava: “O 
atual conflito é potencialmente o mais sério e o 
mais importante dos últimos anos na Itália". Na 
verdade essa “ reorganização industria l” já  
começara a ser implementada em 1979, quando a 
direção da FIAT testou ás suas necessidades, a 
combatividade e a organização dos trabalhado­
res. Em outubro  de 79. Agnelli despediu 6 1 
militantes sindicais. Mas o que lhe interessava na 
verdade, era ter certeza que a direção local da 
FLM (Federação Metalúrgica), que aliás é uma 
das mais combativas do país, faria concessões e 
procuraria compromissos a todo custo. Como 
ocorreu. Isso sem esquecer que essa mesma 
central sindical, sofre influência do P artido  
Comunista Italiano. E o mesmo PCI, declarava 
em 79 que “face à crise européia e à crise do 
automóvel, para termos uma Itália sã, é funda­
mental uma FIA T que tam bém  seja sã” . E 
acrescentava em março de 80, num documento 
especial sobre a multinacional sediada em Turim, 
"o mercado do automóvel está florescente, o 
horizonte é muito promissor" e concluía que 
“para permitir que a FIAT se aproprie desse 
mercado é necessário muita responsabilidade da 
parte dos trabalhadores, um aumento significati­
vo da produção e sobretudo diminuir o custo de 
trabalho”. Daí, conclui-se que tanto o patronato 
como as direções sindicais e o maior partido de

oposição, perceberam a crise estrutural que se 
abate sobre a Itália (e assola a Europa desde o 
começo dos anos 70), e também descobriram que 
para “sanar a economia" era necessário que os 
trabalhadores apertassem os cintos ouaceitassem 
as demissões.

Tanto Agnelli quanto a FLM faziam coro e 
trocavam gentis compromissos quando a multi­
nacional apontava que "a causa fundamental de 
tudo isto era a escala móvel de salários (reajustes 
salariais automáticos), origem da inflação, e para 
tanto é necessário neutralizá-la”.

O início das greves
Face a esses ataques indiretos os operários de 

Turim começavam a rearticular-se, utilizando-se 
sobretudo da experiência de 69 e do ano passado. 
Quando em 9 de setembro a FIAT anuncia um 
plano de licenciamento de I4.600 trabalhadores, 
a resposta não tardou. Já nosdias 11 e I2agrevese 
estendia por todas as fábricas da multinacional.

G iovanni Agnelli só não im plem entou as 
demissões quando a crise governamental tomou 
proporções tais que o governo de Cossiga se viu 
obrigado a dem itir-se e a jogar pelos ares o 
minúsculo acordo conseguido meses antes. 
Baseado sobretudo em três partidos, a Democra­
cia Cristã, o Partido  Socialista, e o Partido 
Republicano (PRl), o anterior governo italiano 
fora se enfraquecendo aos poucos, atacado 
sobretudo pelo PCI, que sob qualquer pretexto 
joga na cara da burguesia a necessidade que ela 
tem do PC no governo (Enrico Berlinguer não se 
cansa de demostrar a sua correção enquanto 
optísição responsável e como concorrente sério 
ao governo de “unidade nacional”: direito de 
participar ao lado da burguesia). Posto em 
minoria no Parlamento, em função de um votode 
confiança sobre o projeto de decreto economico, 
Cossiga demite-se Agnelli. muito astuto, temen­
do que o início do movimento grevista fosse 
aprofundar a crise, suspende as 14.600demissões.

Se o PCI a saudava com o “ uma grande 
conquista”, nas primeiras páginas de l‘Unitá, a 
direção da FIAT daria o troco mais tarde. Em 29 
de setembro, ela anuncia a “licença compulsória 
por razões técnicas" de 24.000 trabalhadores. Na 
terça-feirta 30, o patronato lança uma lista negra 
dos dem itidos. Publicam ente, os nomes da 
maioria dos militantes sindicais, assim como de 
grande parte de delegados membros dos conse­
lhos de fábricas, eram denunciados. Agnelli 
começava a perceber que para aplicar a sua 
“política de austeridade" era necessário desmora­
lizar os trabalhadores.

Os acordos
Neste entretempo, os acordos que eram nego­

ciados em Roma, não avançavam. Face a esse 
impasse, o Conselho de Mirafiori (“Consiglioni”) 
que compreendia 800 delegados, mantinha a 
palavra de ordem de continuação da luta: 8 horas 
de greve todos os dias com assembléias e manifes­
tações pelas cidades, indo até a adotar “formas 
extremas de lutas", como eles diziam, o que se 
traduzia por ocupação de todas as seções da 
FIAT. “Não recuar até que obtenhamos vitória”, 
era a palavra de ordem.

Fato curioso de se perceber era a receptividade 
dos dirigentes sindicais. Em M irafiori, por 
exemplo, no dia 24, face a uma assembléia muito 
motivada de 10.000 pessoas os representantes da 
Democracia Cristã, do Partido Radicaledo PSI. 
eram vaiados e suas propostas postasem minoria. 
Em contrapartida, outros setores mais radicali­

zados da vanguarda turinense, começavam não 
só a compreender o sentido da greve geral, mas 
sobretudo da reivindicação de 35 horas- de 
trabalho semanal - reivindicação aliás de todos os 
trabalhadores europeus, liderados pelos alemães 
e franceses.

Neste mesmo dia o Comitê diretor das centrais 
sindicais CGIL-CISL-UIL, decidia uma greve 
geral de quatro horas para 2 de outubro. No dia 
25, desencadeou-se a greve geral de Piemonte, 
envolvendo 1.300.000 trabalhadores, assim como 
a greve nacional dos metalúrgicos com 1.500.000 
pessoas. Em Turim também a combatividade 
massiva se mostrava nas ruas. Aproximadamen­
te 100.000 trabalhadores ocuparam  a praça 
principal da cidade. E mais uma vez o secretário 
geral da FLM, MattinaeosecretáriodaConfede- 
ração, Carniti, eram recebidos com vaias clamo­
rosas.

Do lado do governo, o ministro do Trabalho, 
Foschi (da DC), fazia novas propostas, ditas de 
"m ediação". Englobava as p ropostasfeitas 
anteriormente pela FLM: demissões voluntárias, 
aposentadorias antecipadas, nenhum a nova 
contratação nos próximos anos, “mobilidade 
in terna” no grupo FIAT. E acrescentava a 
"licença compulsória" para 24.000 trabalhadores, 
até o fim do ano. e pelo períodode oito meses para 
outros tantos 24.000. A FLM. pressionada pelas 
outras centrais sindicais aceitava os acordos, mas 
quem não os queria era a FIAT. Como se percebe 
o “compromisso” era procurado com afinco pelos 
dirigentes sindicais (um dado importante é que, só 
na província de Turim há mais de 13.000 traba­
lhadores, em “licença compulsória”, e mais de 
60.000 desempregados, inscritos nas agências de 
emprego).

As greves se alongavam. Piquetes massivos 
com a participação rotativa de todos os trabalha­
dores eram a forma de “ocupação”.

15 milhões na rua
Mas o momento culminante do movimento foi 

mesmo no dia 10 de novem bro, quando 15 
milhões de assalariados pararam tudo - Greve de 
Solidariedade - em toda a Itália e manifestações 
monstro seguiam-se em Roma, Milão e 1 urim. 
Quinze mil participantes em piquetes, a Coleta 
Nacional organizada pela FLM, em poucos dias 
recolhe mais de um bilhão de liras ( 1.000 liras: Cr$ 
60,00), mostravam quais os instrumentos que os 
trabalhadores de Turim utilizavam para não se 
isolarem do resto do movimento operário. Pois 
este começava a ser o grande problema: o restante 
da classe operária italiana não estava sendo 
mobilizado pelas direções sindicais para encarar 
o movimento dos de Turim como algo concer­
nente a todos os trabalhadores. O isolamento 
teria que ser evitado.

Estava claro que a continuidade da greve 
estava nas ruas, nas ocupações de fábricas, na 
solidariedade com outras categorias e com a 
população, mas tam bém  estava na mesa de 
negociações. E esta infelizmente estava sem o 
controle dos interessados diretos.

A FLM procurava retomar as negociações 
forçando os grevistas a abandonara forma de luta 
que dava força ao movimento: bloqueio total da 
produção e da empresa. Deixar esta forma de 
luta era uma proposta que fora rejeitada pelos 
trabalhadores, durante uma reunião sindical em 
6 de outubro, entre os delegados do conselho de
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Sandinistas e poloneses

Uma dobradinha 
contra o socialismo 
por decreto
A

 grande greve dos operários polo­
neses já é um acontecimento de di­
m en sões h istóricas que marca 
p rofundam ente a esquerda, o 

movimento operário, em todos os países. 
Na recente greve da FIAT na Itália (ver ma­
téria da página anterior) já aparecem sinais 
disso: os trabalhadores da FIAT Autom ó­
veis de Turim acharam ruim que as nego­
ciações entre os sindicatos e os patrões se 
dessem em Roma, longe deles: queriam 
que as negociações fosse feitas na frente de 
to d o s , com o em G dansk. Tam bém  na 
revolução nicaraguense aparece a influên­
cia dos operários poloneses. Reproduzimos 
aqui um artigo assin ad o  por O rlando  
Nunez no jornal Barricada, órgão oficial 
da Frente Sandinista, publicado em 31 de 
agosto. Neste artigo, os sandinistas decla­
ram seu apio à luta dos operários polone­
ses, e descrevem esta luta com o uma luta 
que reforça o socialismo. Desmascaram a 
hipocrisia do M D N , o partido burguês de 
Alfonso Robelo, que declarou apoiar os 
trabalhadores p o lon eses . Em bora seja 
uma tomada de oposição prudente, este 
artigo dos sandinistas escolhe o campo do 
socialismo não burocrático. É um fato que 
mostra uma evolução positiva da FSLN, 
que mostra o quanto as lições da Polônia 
serão aprendidas em todo o mundo.

O desenvolvimento da humanidade se dá hoje 
através da luta entre o socialismo e o imperialis­
mo, na qual o prim eiro  com bate  co n tra  a 
exploração e o segundo para mantê-la. Os 
operários constituem a classe social mais avan­
çada na luta contra o imperialismo.

Mas eliminar o imperialismo não significa 
apenas destruí-lo, mas também substituí-lo por 
uma outra sociedade, mais avançada e mais 
humana. O caminho não é fácil e a construção de 
uma nova sociedade é cheia de contradições. O 
socialismo não é atingido nem por decretos e 
nem por eleições. Ele é atingido através de 
tenazes, organizadas e consistentes lutas da 
classe operária.

A construção do socialismo tem lugar através

A Nicarágua saúda...

de uma luta contra a grande propriedade priva­
da e por meio da nacionalização da riqueza. Mas 
a história não termina aí. “As forças produtivas 
não deixam de ser capital apenas por passar às 
mãos do Estado, mas apenas quando começam 
a ser administradas pelos trabalhadores” (En- 
gels). Participação dos trabalhadores não é 
atingida nem por decreto nem pelo desejo de um 
individuo ou de um partido; ela é um processo de 
consciência, de organização, de elevação da 
capacidade técnica, política e cultural. Isto toma 
um tempo longo.

A construção de sindicatos operários, tanto 
para defender os interesses da classe operária, 
quanto para defender os interesses da nação 
como um todo, é uma das conquistas deste longo 
processo.

Desta forma, a vida de um sindicato, de um 
partido, de um Estado que luta pela construção 
do socialismo, também é cheia de dificuldades e 
limitações. O próprio Lênin indicou a necessida­
de para os sindicatos de fiscalizarem o partido e 
o Estado, de modo que este agisse segundo os 
interesses da classe trabalhadora. O que está em 
discussão aqui não é uma escolha entre socialis­
mo e imperialismo, mas os tortuosos passos de 
um desenvolvimento contínuo e ininterrupto 
rumo a uma sociedade ainda mais socialista.

A construção de uma 
sociedade mais socialista

Os protestos dos trabalhadores na Polônia 
tem uma longa tradição. Eles foram a força

... a democratização em Gdansk.

dirigente do sujeito mais importante da socieda­
de polonesa, a classe operária. Mas ao contrário 
dos países imperialistas, as mobilizações operá­
rias não ameaçam a forma social da produção, 
mas a enriquecem. O movimento grevista dos 
operários da região do Báltico na Polônia só 
podem significar uma coisa — mais e mais 
passos no caminho da participação dos traba­
lhadores na gestão e administração das empresas 
e nos órgãos políticos da sociedade.

O Movimento Democrático Nicaraguense 
(M D N ) apresentou um a moção para que o 
Conselho de Estado expressasse sua solidarie­
dade aos trabalhadores poloneses. Não há nada 
mais contraditório que esta moção do MDN. 
Este partido luta por uma sociedade na qual a 
riqueza continue a pertencer a uma minoria, mas 
os trabalhadores poloneses estão lutando por 
uma sociedade na qual a riqueza e o poder 
pertencem mais e mais à maioria dos trabalha­
dores organizados.

A greve dos trabalhadores poloneses constitui 
o exercício de um direito reconhecido pelos 
atuais dirigentes poloneses, dirigentes que 
chegam ao poder devido ao desejo coletivo dos 
trabalhadores poloneses (as greves operárias que 
levaram à substituição de Gomulka por Cierek). 
E os sindicatos poloneses nunca reivindicaram 
em nenhum  m om ento  a so lidariedade  dos 
partidos estrangeiros que exploram seus irmãos 
da classe operária de outros países.

Tratando de uma sociedade capitalista, seria 
uma ilusão pensar que a com petição entre 
diversos proprietários, cada um tentando vender 
a sua mercadoria, significa um enfraquecimento 
do sistema capitalista. Igualmente, considerando 
uma sociedade socialista, como a Polônia, é uma 
ilusão pensar que movimentos entre os operários 
signifiquem o enfraquecimento do socialismo 
polonês.

Se os cavalheiros do M DN são pela democra­
cia e pelo socialismo, com o afirm am , então 
vamos deixá-los m ostrar nas suas próprias 
empresas, não colocando obstáculos no cami­
nho da p artic ip ação  dos trab a lh ad o re s  na 
fiscalização, controle, gestão e administração 
das empresas. Uma outra prova de socialismo e 
democracia da parte do MDN seria a tomada de 
posição a favor do exercício organizado do 
poder pelos operários e camponeses neste pais, 
uma vez que eles são a maioria da sociedade 
nicaraguense. Isto é, o MDN deveria apoiar a 
política da FSLN construindo uma nova Nica­
rágua.

“Face à crise européia e à crise do automóvel, para termos uma 
Itália sã, é fundamental uma Fiat que também seja sã. O mercado 
do automóvel está florescente, o horizonte é muito promissor. 
Para permitir que a Fiat se aproprie deste mercado é necessário 
muita responsabilidade da parte dos trabalhadores, um aumento 
significativo da produção e sobretudo diminuir o custo do traba­
lho”. Palavras do magnata Agnelli, dirigente da Fiat? Não. Pala­
vras dos dirigentes do Partido Comunista Italiano...

Mirafiori e os dirigentes sindicais, quando estes 
últimos ficaram em minoria.

O pretexto utilizado pela FLM para assinar os 
acordos que terminaram com as greves foi uma 
manifestação em 14 de outubro, contrária à 
continuação das greves. Uma iniciativa nacional, 
totalmente orquestrada pela sua direção, (que até 
pagou uma refeição para os m anifestantes), 
reunidos 10.000 pessoas (vale ressaltar que há 
18.000 empregados administrativos e contra- 
mestres, em todo o grupo) foi utilizada para 
“mostrar aos trabalhadores que eles estavam 
isolados e que o perigo de divisão era iminente”.

Na quinta-feira, 16 de outubro, as assembléias 
massivas, mas sobretudo de pessoal administrati­
vo ou dos que não participaram das greves, 
davam o aval para a FLM. Mas, à tarde, nos 
mesmos locais de greve, outras assembléias estas 
sim, dos grevistas não aceitavam a decisão das 
direções da Confederação. A tal pontoque Lama, 
dirigente da CGIL (sob controle do PC) e Pierre 
Carniti, secretário da C1SL, foram amplamente 
vaiados.

Mas tal acordo não foi impugnado por 
ninguém. Nenhum outro setor tinha propostas 
concretas para a continuação da luta. A própria 
FLM de Turim , considerada à esquerda da 
federação nacional, exprimiu sua oposição ao 
compromisso, mas não materializou nem propôs 
nada. A reunião do “Consiglioni” também não 
pôde ser efetuada, boicotada que foi constante­
mente pelas burocracias sindicias.

Os acordos “conseguidos” pela FLM, apesar 
dos elogios do jornal Hora do Povo, sob o título 
“Sindicatos italianos vencem a FIAT”: ou mesmo 
do balanço positivo que faz o Voz da Unidade, 
desta semana; nada mais são do que as proposi­
ções já feitas pela mesma FLM, no início do 
movimento, antes que as greves se iniciassem: 
23.000 trabalhadores serão postos na rua e são 
readmitidos até o final de 1981 (?!)japósdoisanos 
de “licença remunerada”, eles serão reintegrados 
no grupo F iat, isto se eles não encontrarem  
trabalho, num raio de 50 km. de suas casas, 
bloqueio do turn over e encorajamento a despe- 
dimentos voluntários...

MOVIMENTO
OPERÁRIO
BRASILEIRO

Pelo Coletivo“Edgar Leuenroth” 
Eder Sader.M ichael Lõwy, 
Sandra Castro,Helena Hirata

Um livro abrangente, 
objetivo e sintético sobre 
os 80 anos do movimento 
operário no Brasil
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Rua Guajararas, 178 - 30.000 
Belo Horizonte - MG
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16 cultura
JOE HILL NO CINEMA

Um sindicalista 
diante do pelotão 
de fuzilamento
Finalmente liberado pela censura e batizado de “Desejo 
Final”, o filme de Bo Widenberg passou desapercebido entre 
nós. Quem não viu perdeu uma boa oportunidade de 
conhecer um pouco sobre a história do sindicalismo 
americano. Mas pode se consolar com esta resenha, especial
para EM TEMPO.
l!m artigo de Leôncio Martins Rodrigues

D
epois de liberado pela censura, outras 
forças parecem conspirar para fazer o 
filme de Bo Widerberg passar quase 
desapercebido entre nós. Concorda­

mos que o título original provavelmente não 
diría muito ao público brasileiro. A solução en­
contrada (pelos distribuidores?) foi um título 
mais sugestivo para esta época de abertura: 
“Desejo Final”.

Não vai aqui nenhuma restrição ao pornô na­
cional (ou estrangeiro), mas pensamos que a histó­
ria do jovem imigrante que marcou com sua mili­
tância, suas canções (e sua morte) a história do mo­
vimento operário americano, merecería melhor 
sorte.

Para ajudar a confusão, a sinopse de um 
grande jornal da imprensa paulista, a Folha de 
São Paulo, assim caracterizava o filr.._: “Traje­
tória de um menestrel suiço que, radicado em 
Nova Iorque no começo do século, é vítima da 
violência de sua época, acusado de assassinato e 
fuzilado, embora inocente”.

Ocorre que Joe Hill não era menestrel, nem 
suiço, não estava radicado em Nova Iorque, nem 
foi vítima da “violência de sua época”. Na ver­
dade, Joe Hill (nome americano) era um imi­
grante sueco que, depois de uma estada em Nova 
Iorque, dirigiu-se para o Oeste norte-americano 
em busca de emprego e aventura; tornou-se mili­

tante do Industrial Workers of the World (IW W, 
“T rabalhadores Industriais do M undo”) e 
acabou por se deixar apanhar nas tramas da 
Justiça americana. Acusado de assassinato, foi 
condenado à morte e fuzilado, depois de um jul­
gamento em que sua condição de estrangeiro 
m ilitante do 1WW tornava-o, de antem ão, 
culpado.

O filme de Bo Widerberg podería ser dividido 
em duas partes, correspondentes a dois cenários. 
A primeira, narra a chegada de Joe a Nova 
Iorque e sua vida na parte pobre da cidade. A se­
gunda começa com sua ida para o Oeste.

A cuidadosa e bela reconstrução da época, a 
fotografia bem cuidada, não servem para tornar 
o enredo mais compreensível para quem desco­
nhece a história do sindicalismo norte-america­
no. Para os brasileiro, o próprio nome. Traba­
lhadores Industriais de Mundo, no mínimo soa 
de modo estranho. Ocorre que os militantes do 
1WW, os wobblies (de wobble, significando o 
que se move de modo irregular) integravam uma 
organização formada em 1905 em oposição à 
American Federation of Labor (Federação 
Americana do Trabalho). A AFL, sob a lideran­
ça hábil de Samuel Gomperz, constituía uma 
confederação de sindicatos que se estruturavam 
com base no ofício, agrupando somente traba­
lhadores brancos e qualificados. A grande massa 
de operários não-qualificados - geralmente de 
imigração recente e localizados nas grandes 
indústrias - não encontravam lugar nos sindica­
tos filiados à AFL. O IWW propôs um sindica­
lismo organizado em “bases industriais”, isto é, 
que abrangesse todos os empregados de uma 
mesma indústria, independentemente do seu ofí­
cio e das tarefas que realizassem. Em oposição 
ao sindicalismo de ofício tipo business union 
(sindicalismo de negócio), voltado pragmatica- 
mente para a obtenção de melhorias no contrato 
de trabalho (da minoria qualificada), o IWW 
pugnava por um sindicalismo amplo, fundado 
em concepções de luta de classes e de mudança 
social. Daí o nome, Trabalhadores Industriais 
do Mundo, que continha também uma referên­
cia ao caráter internacional das ações operárias, 
contrapondo-se, aqui também, à Federação Ame­
ricana do Trabalho.

O IWW reuniu, em seu congresso de funda­
ção, alguns nomes de prestígio da militância sin­
dical norte-americana, como William Haywood, 
fundador da Western Federation o f Miners; 
Mary Jones, mais conhecida como “Mother” 
Jones, Eugene Debs. criador do American Rail- 
way Union, e Daniel De Leon, intelectual socia­
lista, do Socialist Labor Party. Apesar disso, o 
IWW não teve um bom começo. Poucos sindi­
catos importantes aderiram à nova organização. 
Mesmo alguns sindicatos organizados em bases 
industriais, com o a W estern Federation of 
Miners, dos trabalhadores mineiros, e o United 
Brewery Workmen’ (Sindicato dos Trabalhado­
res da Cerveja) logo se retiraram do IWW.

A Predominância do 
Anarco-Sindicalismo

Em 1906, ocorreu a cisão entre “intelectuais”, 
políticos e doutrinários adeptos de Daniel De 
lxon. e as lideranças sindicais, encabeçadas por 
Hayood. Os sindicalistas levaram a melhor e, 
permaneceram com a maior parte da organiza­
ção. A partir daí, o IWW orientou-se por uma 
Unha próxima do sindicalismo revolucionário 
francês (então no seu apogeu), valorizando as 
formas de ação direta e rejeitando a atuação elei­
toral partidária.

Na área sindical, variaram táticas do IWW

para combater a AFL, assim como variaram as 
regiões de atuação dos wobblies. Inicialmente, os 
militantes do IWW procuraram atuar dentro de 
organizações filiadas à AFL, tentando influen­
ciar alguns sindicatos, ou suas ações. Neste mo­
mento agiram no Leste, especialmente em Nova 
Iorque e Chicago. Essa tática, de atacar a AFL 
“por dentro”, não deu bons resultados. Pqr volta 
de 1908, o IWW concentrou seus esforços na 
região Oeste. Em lugar de atuar no interior dos 
sindicatos já constituídos, os wobblies procura­
ram organizar operários não sindicalizados. 
Nesta fase, o IWW foi particularmente ativo 
entre trabalhadores agrícolas e lenhadores de 
Lusiana, Arkansas e Texas.

Tratava-se, no caso, de trabalhadores instá­
veis no emprego, inclinados a desprezar a ação 
eleitoral e as concepções doutrinárias “compli­
cadas”. Com suas audazes ações, o IWW atraiu 
muitos trabalhadores errantes que imigravam 
para o Oeste, levando uma vida aventureira e 
vagabunda: os hoboes. O filme retrata os primei­
ros contactos entre o IWW e Joe Hill, que pe- 
rambulava pelo Oeste, sem profissão ou empre­
go fixo. Para esses tipos de trabalhadores rudes e 
pouco politizados, o IWW im aginou novas 
táticas de comunicação, especialmente os free 
speech fight, ou os combates pela liberdade de 
palavra. Tratava-se, como mostra o filme, de 
ganhar a praça pública, enfrentando a violência 
das autoridades locais. Para esta modalidade de 
atuação, Joe Hill criou muitas canções revolu­
cionárias.

Depois de atuar no Oeste, os militantes do 
IWW dirigiram -se novam ente para a costa 
Atlântica. Em 1912, organizaram a grande greve 
d a  fábrica de tecelagem da American Woolen 
Co., em Lawrence, Massachussets. O filme de 
Bo Widerberg faz alusão a essa greve que reuniu 
trabalhadores italianos e de muitas outras nacio­
nalidades. A grande maioria da mão-de-obra era 
feminina e o IWW soube realizar grandes mani­
festações com mulheres e crianças e criar um 
forte movimento de opinião pública. O resultado 
final foi uma vitória dos trabalhadores, impor­
tante principalmente porque se tratava de ope­
rários não-qualificados, divididos em dezenas de 
nacionalidades.

Depois de realizar numerosas ações em Nova 
Iorque, em Ohio e em Michigan, onde organizou 
uma greve na indústria autom obilística de 
Detroit, o IWW voltou a concentrar seus esfor­
ços no Oeste, procurando sindicalizar trabalha­
dores agrícolas em Kansas, Oklahoma e Minne­
sota e os mineiros do Arizona.

O Declínio
Essa foi a melhor fase do IWW que nunca che­

gou a ser uma organização de massas (pelos pa­
drões americanos). Calcula-se que em 1917, no 
seu auge, teria passado, em um ano, de 40 para 
cem mil militantes. A partir de então, com a en­
trada dos EUA na guerra, o IWW foi objeto de 
dura repressão e praticam ente desapareceu. 
Muitos de seus militantes aderiram posterior­
mente ao recém-fundado Partido Comunista 
Americano.

Apesar de ter deixado sua marca audaciosa, 
inovadora e romântica no movimento social 
dos EUA, o IWW não conseguiu consolidar-se 
no meio fabril e desalojar o sindicalismo da 
AFL. Os wobblies foram mais agitadores que 
organizadores. Apesar de conseguirem algumas 
vitórias e se dirigirem para os trabalhadores das 
modernas indústrias, sua recusa de assinar con­
tratos coletivos e seu radicalismo dificultou a 
constituição de sindicatos estáveis, e atraiu con­
tra si a fúria dós empregadores e das autoridades.

Leia e assine as revistas 
“E l Viejo Topo" e “Transición" 

(Espanha)
\'ão  é necessário quulquer pagamento antecipado. 
O assinante pagará cada revista mensalmente, 
quando recebé-la através do reembolso postai 
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O Clube do Ibrahim Sued,

M achões, admã, que 
eu vou em frente

O festejado colunista social articula uma frente ampla machista para se contrapor ao m ovim ento das
'mulheres. Comenta-se que D oca Street está muito cotado para ser o presidente “de honra” da confraria.

Dorinha
Duval

Quando as formas roliças, as curvas acentuadas, 
os seios perfeitos e o ar sensual cedem lugar às 

gordurinhas e à flacidez típicas da velhice 
e da menopausa.

Por Maria Tereza Verardo

O
 episódio Dorinha Duval, a atriz que assassinou seu 

companheiro com três tiros no dia 5.de outubro, é 
mais um relacionamento possessivo que termina em 
tragédia.

O ponto principal desta tragédia, segundo a atriz, está na dife­
rença de idade do casal. Dorinha com 51 anos, dezesseis anos 
mais velha que seu companheiro, já não se enquadra mais nos 
padrões de beleza impostos pela moda.

As formas roliças, curvas acentuadas, seios perfeitos e ar sen­
sual, foram cedendo lugar às gordurinhas e a flacidez típicas do 
início da velhice. E isso provocou as inúmeras crises de seu casa­
mento, afinal o homem envelhece com flignidade, e a mulher 
com vergonha.

Segundo depoimentos da atriz os atritos maiores com seu 
marido se davam porque ela o acusava de "não mais procurá-la, 
não mais amá-la, de ter outras mulheres mais novas e bonitas”. 
Paulo Sérgio confirmava que tinha outras mulheres argumen­
tando que "você já está velha, feia, gorda, você já era”. Dorinha 
insistia “eu vou fazer plástica no seio para ficar bonita, bonita só 
para voce”. E ele respondeu, sarcástico, que não queria mulher 
remendada, fazendo com que Dorinha se sentisse terrivelmente 
humilhada.

E não foi só Dorinha que se sentiu humilhada. Todas as mu­
lheres se sentem humilhadas quando vislumbram o que lhes pro­
mete a velhice, a vergonha de se sentir flácida, feia e gorda, e a 
possibilidade de ser jogada fora como qualquer objeto descar­
tável.

É o que destina a sociedade machista à mulher tratada tão so­
mente como objeto sexual, no momento em que ela não se 
enquadra mais aos padrões de beleza ditados pela moda ela 
perde sua única função.

Por outro lado o depoimento de José Francisco Scaglione e 
sua mulher Maria Helena, padrinhos de casamento da atriz, fere 
frontalmente um dos princípios básicos de qualquer indivíduo, 
que é a liberdade de dispor de seu próprio corpo, quando e como 
desejar. Eis um trecho do depoimento: “No hospital, quando 
Paulo ainda estava vivo, ela nos confèssou que, ao chegar em 
casa, depois da festa de aniversário, ele recusou-se a ter relações 
sexuais com ela porque estava cansado. Diante da sua insistên­
cia ele propôs uma separação de três dias para ver se o relacio­
namento melhorava. Desesperada, Dorinha gritou que, se ele 
não fosse dela não seria de ninguém, e lhe deu três tiros”.

Se as mulheres reivindicam para si a não obrigação de ter rela­
ções sexuais quando não querem, não se pode exigir comporta­
mento diferente do outro. E toda a posse desse relacionamento 
dá a sensação de que se Dorinha perdesse esse companheiro fixo 
ela deixaria de existir enquanto ser sexuado.

Mas há ainda quem atribua como causa principal do assassi­
nato de Paulo Sérgio um fator puramente biológico “Dorinha 
esta na menopausa”. É o que diz o jornalista Marcelo Oikawa 
em seu artigo publicado no dia 6 de outubro no Jornal do Brasil. 
O que em outras palavras significa: “A mulher como todos os 
animais irracionais, sofre mudanças comportamentais de acor­
do com suas mutações biológicas, que são basicamente três: 
época menstruai, época de gravidez e época de menopausa”.

É, não temos escapatória, ou somos tratadas como objetos 
sexuais ou somos tratadas como animais irracionais.

O importante nesse caso todo é tomar cuidado de não se rei­
vindicar para a mulher o assassinato em “legítima defesa da hon­
ra”, o qüe abriría precedentes tão sérios quanto os que abriu o 
caso Doca Street. O caso é de assassinato e deve ser tratado 
como tal, o importante agora é estar atentos para ver se o 
comportamento da justiça é o mesmo quando o réu é uma mu­
lher.

M
ulheres preparem-se! Está nas­
cendo no Rio de Janeiro a Asso­
ciação Brasileira dos Machões, 
ou sim plesm ente o Clube dos 

Machões que, como pode se perceber pelas 
declarações de seus diretores não está nem 
um pouco preocupado com as questões do 
homem, mas sim com as questões da mu­
lher.

Mais uma vez homens decidem discutir 
as questões da mulher, já que elas, pobres 
coitadas, não tem capacidade para tanto. 
Ou será que certos homens estão sentindo 
ameaçado seu poder diante do avanço da 
consciência da mulher?

O que dá para se perceber de concreto é 
que esta Associação já nasce com objetivos 
duvidosos e com uma diretoria também 
duvidosa. Vejamos: Ibraim Sued, cronista 
social que conseguiu muito dinheiro e pres­
tígio pelo que disse e principalmente pelo 
que não disse da alta sociedade carioca, e 
Jece Valadão, o famoso ator de um papel 
só.

Com relação aos objetivos sente-se muito 
claro uma necessidade de auto-promoção 
dessa diretoria. Afinal, quando foi a última 
vez que alguém ouviu falar de Ibrahin Sued 
(além do casamento de sua filha)? E de Jece 
Valadão? No entanto, agora eles estão em 
todos os jornais eTVs, um dos objetivos foi 
atingido.

PREV-SAÚDE
Prevenir para governar

Sem  consultar as mulheres brasileiras sobre o que deve ser um “planejamento familiar”, o  governo 
dedicou um capítulo ao assunto no Prev-Saúde. N ão fala em garantias de alimentação à população de 

baixa renda, estabelece uma censura prévia nos métodos de contracepção a serem adotados, fixa o 
papel da mulher com o mera reprodutora, om ite a questão do aborto e chuta para escanteio o direito

ao livre exercício da sexualidade feminina.

O
 governo b rasile iro  parece ter 

descoberto o planejamento fami­
liar. Disfarçado ele existe desde
1965. Agora aparece mais nítido 

no controvertido PREV-SAÚDE, ainda 
que envolto nos véus de uma pretensa “livre 
escolha” dos casais.

Mas a questão não é nova como indica o 
resumo das políticas demográficas do go­
verno brasileiro e de suas consequências 
en tre  aquelas que sendo as p rincipais 
interessadas, como de hábito nem sequer 
foram consultadas.

A  Produção dos Homens
Os países capitalistas avançados se preo­

cupam  com  a q u es tão  do co n tro le  da 
natalidade desde a década de 50. No entan­
to, o governo brasileiro só começará a se 
preocupar efetivamente com esta questão 
na década de 70. Alguns acontecimentos 
m arcantes deste periodo ilustram  com 
clareza a tomada de posição do Brasil.

Em 1974, Ano Internacional da Popula­
ção, realizou-se o Congresso de Bucareste. 
Nele predominou a tese da necessidade de 
aplicação de program as de controle da 
natalidade. Ó ano seguinte, 1975, foi decre­
tado o Ano Internacional da Mulher, peça 
fundam ental de qualquer program a de 
controle da natalidade. Uma das reivindi­
cações do Congresso Oficial foi a escolari- 
zação das mulheres. Sabe-se que um dos 
m aiores p rob lem as p ara  d ivu lgação  e

Por Maria Tereza Verardo

Outro objetivo, ao que parece, é a des­
moralização do Movimento Feminista, é 
tratá-lo como coisa ridícula. “Precisamos 
acabar com essa frecura de feminismo pois, 
do contrário as mulheres vão tomar o nosso 
lugar”. A preocupação realmente é muito 
séria, quem vai ficar com o poder? Ou ainda 
ou tra afirm ação de Ibrahin Sued: “esse 
negócio de feminismo não tá com nada. É 
coisa de umas muquiranas, mal amadas, 
horrorosas, que são solteironas e por isso 
estão querendo a consistência do discurso 
dos machões e sua originalidade. Esse 
mesmo argumento foi usado no começo 
dos anos 60 quando foi lançado o movi­
mento feminista na Europa.

Vejamos o que diz o presidente Jece 
Valadão: “O movimento feminista não é 
feminista — é sim uma luta anti-machista” 
(Puxa, Jece, só contaram pra você!!!). “As 
feministas estão querendo transformar o 
homem deste país. Hoje o macho é um 
term o pejorativo. O ra onde é que nós 
estamos?” Eu é que pergunto, onde é que 
nós estamos se não se sabe nem a diferença 
entre macho e machista?

O grande problema do Clube dos Ma­
chões é o de realizar suas reuniões. A 
primeira que estava marcada na casa do 
Jece Valadão não pôde se realizar porque a 
Vera Gimenes, mulher do Jece, não permi­
tiu que fosse em sua casa. Outra reunião

Por Elizabeth Lobo e Thais de Souza

utilização de métodos contraceptivos (prin­
cipalmente a pílula) é o analfabetismo.

1978 foi o Ano Internacional da Criança, 
a le r tan d o  para  a m iséria em que vive 
grande parte da população infantil. Fecha- 
va-se então um ciclo que pretendia uma 
conclusão do tipo: os programas de contro­
le da natalidade são necessários pois repre­
sentam uma legítima aspiração das mulhe­
res e evitarão que a pobreza se alastre no 
mundo.

Indústria de Pílulas
No Congresso de Bucareste a posição do 

Brasil foi contrária a qualquer política de 
controle da natalidade. Mas em 1977 a 
situação começa a mudar. Neste ano foi 
elaborado um programa de Prevenção da 
Gravidez de Alto Risco. Este visava preve­
nir os riscos da gravidez na população 
carente do país. Para tanto seriam utiliza­
dos métodos contraceptivos, inclusive a 
pílula. Este fato é bastante surpreendente. 
Uma m ulher diabética, com problem as 
circulatórios ou desnutrida corre certos 
riscos na gravidez. Porém nestas mesmas 
condições o uso da pílula é tão ou mais 
perigoso que uma gestação. O programa 
demostrava o descaso do governo com a 
saúde da mulher.

Enquanto isso, desde 1965, a BENFAM, 
financiada pela In ternational Planned 
Parenthood Federation, distribuía pílulas 
para as mulheres do povo. Como institui­
ção pretendia promover a educação, in­

marcada para apresentação do novo sócio 
do Clube, o autor Carlos Eduardo Dolabe- 
la, não pode se realizar porque o novo sócio 
teve que dar mamadeira pro nenê na mes­
ma hora da reunião. É, pelo visto, falta 
machões no Clube dos Machões. Parafra- 
senando Henfil, “O Clube dos machões não 
vai passar de marca de desodorante ou de 
cerveja”.

Carta
programa

Conselhos de Ibrahin Sued para sua 
filha no dia do casamento

1. Evitar a promiscuidade
2. Quando levar uns cascudos do marido 
rebatê-los com beijinhos.
3. Mulher tem que ser feminina, e não 
feminista. Portanto frágil.
4. Quándo sair para trabalhar a noite deve 
avisar o marido e, se possível leva-lo consigo.
5. Se o marido não for um machão, não for 
um homem mesmo, é melhor troca-lo por 
outro.

formação e conscientização da comunidade 
visando a redução do número de filhos da 
chamada população carente. Na verdade 
ela induz a população a pensar que todos os 
males da com unidade (desde saúde até 
poluição) são causados pelo crescimento 
demográfico.

Oficialmente o governo brasileiro' não 
m antém  ligações com a BENFAM . No 
entanto ela atua com o apoio de algumas 
instituições governamentais (convênios 
com  governos es tad ü a is , p refe itu ras e 
órgãos federais) e de particulares (Universi­
dades, organism os religiosos etc). Sua 
a tu ação  é m ais evidente no N ordeste , 
particularmente no Rio Grande do Norte. 
Apesar de desenvolver intensa propaganda 
e contar com o apoio de vários órgãos, a 
BENFAM é alvo de inúmeras criticas. Ela é 
acusada de distribuir pílulas indiscriroinú- 
damente, sem orientação e sem acompa­
nhamento médico, causando danos à popu­
lação feminina.

O Planejamento Familiar
Em 1980 surge novamente a questão do 

planejamento familiar, desta vez incluído 
no PREV-SAÚDE. Diz o texto: “O progra­
ma buscará contribuir para que a mulher 
ou o casal possam, de maneira consciente e 
responsável, planejar os filhos que desejam, 
sem interferências ou indução de qualquer 
espécie. Proporcionará informação ampla
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IS negros
Indignação

O purgante do general:
negro quando
não faz na entrada...
O general Coelho Neto deu o sinal verde para novas perseguições e 
discriminações raciais, ao afirmar, em pronunciamento solene, que o 
M ovim ento Negro Unificado, M N U , é uma entidade “subversiva”. 
Por Clóvis Moura (*)

F
inalm ente aconteceu: o general Coelho 
Neto, comandante da 4a. Divisão do Exér­
cito, em pronunciamento solene, com o 
qual procurou salvar as instituições nacio­

nais, afirmou que o Movimento Negro Unificado é 
uma entidade subversiva. Com isto o ilustre militar 
vem apenas comprovar uma verdade histórica: no Bra­
sil o negro não tem direito de se reunir, de se organizar 
e, especialmente, protestar contra os crimes de que é 
vítima.

Desde o tempo da escravidão que esta realidade dra­
mática se repete. Não adiantam as demonstrações 
objetivas, as pesquisas científicas que provam a exis­
tência no Brasil de um odioso preconceito contra o 
negro. As elites de poder, para continuar na sua polí­
tica de destruir a  comunidade negra, prosseguem afir­
mando que o problema é artificialmente criado por 
alguns elementos que não sabem ser “bons brasileiros”.

Com isto o general dá â entender que os componen­
tes do Movimento Negro Unificado estão mentindo ao 
dizer que há preconceito e discriminação no Brasil; que 
os órgãos de repressão matam sistemáticamente, qua­
se diáriamente, membros da comunidade negra, nas 
batidas, nas rondas, apenas por serem negros. E nessas 
batidas tudo é feito de acordo com as normas de uma 
“democracia racial" na qual todos se identificam ape­
nas como brasileiros... E com isto o general dá respal­
do, ao agredir e caluniar o MNU, àqueles assassinos 
contumazes que escrevem nas notas de um cruzeiro: 
“faça uma boa ação, mate um negro hoje".

Purgante Ideológico
Mas, o que o Negro podcria esperar, nesta altura dos 

acontecimento? Que lhe fossem distribuídos bombons

e chocolates pelas elites de poder, especialmente pelo 
seu estamento militar? Que fossem tomadas medidas 
contra o que o Esquadrão da Morte pratica na baixada 
fluminense, executando negros indefesos, sem lhes dar 
sequer o direito de provar a sua inocência ou defender- 
se, se criminosos? Será que o general Coelho Neto não 
tem olhos para ver e mente para meditar sobre a situa­
ção de marginalização a que o Negro foi levado, em 
conseqüência de um processo secular de peneiramento 
social infame e que determinou a tragédia que se abate, 
atualmente, dia a dia. sobre ele? Ou será que sabe e 
acha que tudo está certo, de acordo com a filosofia do 
doutor Pangloss?

Não. Acho que já chegou a hora de se deixar de fazer 
piada de senhor de engenho com o negro. Não é mais 
possível, no momento em que o negro se organiza para 
reivindicar um mínimo do máximo que lhe é devido 
historicamente, surjam vozes como a do gal. Coelho 
Neto tentando impingir, pela guela (faminta) do povo 
brasileiro, o purgante ideológico da existência de uma 
“democracia racial". O purgante é forte demais e já se 
disse que remédio em doses excessivas pode matar o 
doente. Há a considerar, também, que a declaração 
partiu num momento em que, quase simultaneamente, 
em outra região do país, um representante das Forças 
Armadas, igualmente respeitável, o brigadeiro Rodo- 
piano Barbalho, mandava apreender, em uma feira de 
livros, desde exemplares de A Vida de Che Guevara até 
obras de literatura infantil como Pinochio e Peter Pan. 
Sinais dos tempos. O negro, no Brasil sempre foi a cai­
xa de pancada da nossa sociedade e, na guerra do Pa­
raguai, quando o filho de um senhor de engenho era 
convocado para ir lutar, mandava-se, no seu lugar, um 
negro que assim salvava o  “patriotismo” da classe 
senhorial em decomposição.

Mais de três, era Quilombo
Sempre a mesma coisa: o Negro servindo de ante­

paro para salvar os privilégios. E, da mesma forma 
como se dizia, antes, que o senhor de escravos era bom 
e generoso, diz-se, atualmente, que a democracia racial 
existente no Brasil contempla, igualmente, a brancos e 
negros e se os segundos estão no degrau social em que 
estão a culpa é apenas deles. Depois deste argumento 
até apresentar-se a tese da inferioridade biológica do 
negro, como causa da sua inferiorização, a distância é 
muito pouca. É quase nenhuma. Ou melhor: está im­
plicitamente dita.

Atualmente há, de fato, um movimento do negro 
brasileiro que procura defender-se biológica, social e 
politicamente de uma sociedade elitista, preconcei­
tuosa, racista, que sempre o colocou no seu devido 
lugar, ou seja, numa posição subalterna para dizer 
"sim" aos privilegiados de hoje como o faziam no tempo 
da escravidão. Isto incom oda. Incom oda porque, 
desde o Brasil-Colônia o negro não podia se reunir: 
mais de três negros reunidos era considerado quilom­
bo. E, por isto mesmo a reunião podia ser dissolvida a 
ferro e fogo. Com a Frente Negra foi a mesma coisa: o 
maior movimento organizacional do Negro brasileiro 
foi dissolvido violentamente pelo senhor Getúlio Var­
gas em 1937. Agora, quando o negro procura fugir ao 
paternalismo, à categoria de segmento servil, obediente 
(e espoliado) da nossa sociedade erguem-se vozes para 
dizer que o que há é uma encenação artificial num país 
em que tudo vai muito bem no melhor dos mundos 
possíveis.

Campanha com Maluf
Repito: sinal dos tempos. Num momento em que até

membros da Igreja Católica são atingidos pela esca­
lada da direita neo-fascista em curso, o que se esperar 
em relação ao negro organizado? O negro marginali­
zado já tem a ROTA e outros organismos da repressão. 
Ao negro que se organiza para impedir essa margina­
lização acena-se, já, com a Lei de Segurança Nacional.

O pior de tudo isto é que olhamos ao nosso redor e 
nos sentimos como perdidos numa ilha em que tudo se 
explica, em que tudo pode ser aceito, em que a opinião, 
a decência, a honestidade, deixaram de ser virtudes 
para se transformarem em defeitos passíveis de cárce­
res legais ou ilegais.

Quando juristas como Dalnto Dalari são sequestra­
dos e espancados, quando governadores, membros do 
próprio sistema são praticamente cassados, quando a 
própria hierarquia católica se vê atingida, quando 
deputados se acomodam ou silenciam o que se espe­
rar em relação ao Negro? Que sejam os seus membros 
recebidos no palácio dos Bandeirantes pelo governador 
Maluf para, com ele, beber champanha francesa? Seria 
um sonho feliniano... O que o negro no momento deve 
fazer, depois da denúncia pública do general Coelho 
Neto contra o seu órgão mais representativo é prepa- 
rar-se para novas agressões, novas perseguições e 
novas provas de discriminação racial. Porque o sinal 
verde já foi dado pelo general.

Clovis Moura é  escritor, autor de Rebelião na 
Senzala, O Negro de bom escravo a mau cidadão. 
Preconceito de cor na literatura de cordel. F. presidente 
da União Brasileira de Escritores.

Mulheres no Prev-Saúde

sobre métodos naturais de contracepção e 
inform ação seletiva sobre os métodos 
artificiais, alertando para seus perigos e 
consequências”.

O trecho mostra o quanto há de contra­
dição entre a teoria e a prática governamen­
tal. Como o governo pode “ contribu ir” 
para a conscientização das mulheres se não 
as consulta na elaboração de um programa 
que as toca tão fundo? É evidente que o 
program a tem um caráter au to ritário  e 
responde a interesses diversos daqueles das 
mulheres.

Como a distribuição de alimentos e em 
última instância a repartição da renda não 
se coloca no regime capitalista o governo 
resolve o problema social controlando os 
nascimentos.

Outras questões que se coloca é a da 
divulgação “seletiva" de métodos contra- 
ceptivos artificiais. Fica mais uma vez 
demonstrado o caráter autoritário do gover­
no ao tomar para si a função de decidir o 
que é ou não “sáudável” para as mulheres, 
fazendo uma seleção prévia das informa­
ções. Com que interesse?...

No documento nota-se a despreocupa­
ção com a saúde da mulher como um ser 
inteiro. O interesse pela mulher só se dá 
quando ela está exercendo sua “ função 
máxima": a da reprodução. Não se fala em 
atendimeto ginecológico, mas sim em “pré- 
natal". Isto não chega a causar espanto pois 
são muitos raros os centros de saúde que 
possuem médicos e aparelhagem própria 
para o atendimento à mulher.

O programa visa permitir que o casal 
planeje os filhos que dèseja sem interferên­
cias: será que o goVerno pretende ajudar 
efetivamente as famílias que queiram, por

motivos pessoais, religiosos ou outros 
terem quantos filhos desejam?

O documento nos leva a pensar que a 
questão do “Planejamento Familiar" está 
sendo pensada só a nível de planejamento 
pois não propõe nenhuma medida prática 
para permitir que a população escolha não 
ter ou ter filhos em boas condições de 
saúde.

O utro  esquecim ento significativo do 
PREV-SAÚDE é a questão do aborto. Há 
mulheres que chegam a fazer mais de 20 
abortos por lalta de conhecim ento de 
outros métodos. O que tem o PREV- 
SAÚDE a dizer sobre isso?

O Direito de Escolha
Para as mulheres, a “vocação de ser 

mãe”, o desconhecimento do próprio corpo 
e a ignorância sobre a utilização de métodos 
contraceptivos são graves entraves para o 
exercício livre da sexualidade, desvinculada 
da reprodução. O medo dos filhos indese- 
jados levou as mulheres a odiar sexo e a 
reprimir sua sexualidade, exclusivamente 
para a reprodução.

Contra esta situação elas reivindicam o 
direito de escolher livremente se querem, 
quantos querem e quando querem seus 
filhos. O exercício deste direito de escolha 
im plica no conhecim en to  de todos os 
métodos contraceptivos que, se utilizados 
devem ter acompanhamento médico. Im­
plica também em possibilidades concretas 
de decidir ter os filhos cm boas condições de 
saúde e sociais. Ou seja, é preciso que 
existam creches e toda sorte de serviços que 
permitem à mulher continuar participando 
das atividades sociais e profissionais após o 
nascimento dos filhos.
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aparte 19
A democracia na frente jornalística

Um diretor do EM TEM PO  se demite de seu cargo a partir de um episódio envolvendo uma 
matéria de sua autoria. Aqui, sua carta de dem issão que ele pede seja publicada no jornal 

e a resposta da Diretoria aos fatos e argum entos por ele levantados.

Lavando a roupa suja 
do EM TEMPO

A carta do companheiro M arco Aurélio
“Roupa suja nem sempre se lava em casa", diz o título da 

úitima página do n.° 117 do EM TEM PO (23 de outubro a 5 de 
novem bro). Resolvi seguir este conselho e levar, aqui em 
público, o que considero parte da “roupa suja" de nosso jornal. 
Vamos aos fatos. Preparei para o último número do EM  
TEM PO um artigo que, a  partir da realização do Congresso da 
U N E, enfoca o co m p o rtam en to  das co rrentes políticas 
atualmente do movimento estudantil. Nele observe a incapac- 
cidade das distintas tendências em formular mínimas diretrizes 
capazes de dar uma resposta à grave crise que atravessa a 
universidade brasileira, l ento, ao mesmo tempo, compreender 
o fundamento dos fenômenos, a meu juízo vinculado a uma 
concepção equivocada das relações entre as vanguardas e os 
movimentos (no caso, o M .E.), sublinhando os prejuízos desta 
concepção p o lítica  p ara  a form ação de um m ovim ento 
estudantil independente e, ao mesmo tempo, solidário das lutas 
populares. O artigo vale o que vale e não é sua q ualidade que está 
aqui em discussão. N ão quero saber porque se preferiu dar conta 
do C ongresso apenas através de um  tex to  de duvidosa 
qualidade jornalística e que termina com a cada dia mais 
tradicional oba-oba “só-nós-somos-os-bons". (Nada tenho 
contra a interessante entrevista que E.T., fez com Lidia Mata 
M achado). As idéias que expressei em m eu te x to  foram  
discutidas muitas vezes com estudantes de São Paulo, Belo 
Horizonte, Juiz de Fora e Uberaba e no seminário da UNE. Em 
Minas, particularmente, onde a tendência “Centelha" é ativa e 
m uito fo rte, revistas de entidades p o r ela hegem onizada 
publicaram minhas contribuições como elemento de serventia 
para um debate que seus militantes travam com seriedade.

Para surpresa minha o artigo não foi publicado, não por 
problem as de espaço ou de q u alid ad e, mas po rq u e “ não 
correspondia à linha política da editoria". Foi considerado 
inconveniente naquele momento, pois supostamente debilitaria 
as tendências que o jornal apóia e que apóiam o jornal. Pelo que 
conheço dos companheiros da “Centelha", para só citar um

Roupa suja ou 
democracia interna?

A resposta da Diretoria do jornal
A atitude que acaba de ser tomada pelo companheiro Marco 

Aurélio nos parece profundamente injustificada e intempestiva, 
ainda que respeitemos seus direitos de tomá-la. As razões porele 
alegadas p ara  sua dem issão da d ire to ria  d o  jo rn a l não 
convencem, de forma alguma da justeza de uma atitude tão 
radical. Pois as questões políticas de fundo que poderíam 
ensejar um debate mais frutífero são tão somente aludidas na 
sua carta  através da expressão “ m archa inexorável de 
fechamento e sectarização política do jornal".

O companheiro fica assim a nos dever a colocação, num 
plano mais político, de suas eventuais divergências para que 
possamos ir ao fundo da questão.

No entanto como o companheiro Marco insiste na publicação 
d acarta  na seção Aparte, somos obrigados a dar aos leitores 
uma resposta - que já transmitimos ao ex-diretor pessoalmente 
— frente às questões ali levantadas. E é o que fazemos a seguir;

1) O lado político do episódio em causa c a linha editorial do 
jo rn a l frente às questões estu d an tis . Esta linha pode ser 
evidenciada em dois aspectos. Num plano mais geral, há muito 
EM TEM PO aprovou uma resolução editorial no sentido de 
subsidiar a  construção do PT como um partido de classe e 
militante, o que em si já é um referencial, ainda que limidado. 
para pautar a conduta dojom al frente a um quadro eleitoral no 
movimento estudantil. À luz desta resolução òabe ao jornal 
examinar a problemática estudantil procurando ver e mostrar 
quais correntes levam para o movimento uma perspectiva 
sintonizada com  a política do P T . N o u tro  p lano, mais 
específico, há mais de um ano que o jornal tem identificado, 
através de sua cobertura estudantil, o grupamento estudantil 
que agora concorre às eleições através da chapa Nosso Tempo 
como aquele que mais se aproxima daquela perspectiva geral 
posta acima. Além disso, por várias matérias já  publicadas 
mostramos também que este grupamento não somente está 
sintonizado com a perspectiva geral do PT, como é aquele que 
mais tem se destacado por exemplo, em oferecer ao movimento 
estu d an til um a p ro p o sta  global de solução d a crise da 
universidade cen trad a  na luta  pela dem ocratização da 
instituição, entre outras características.

Este tipo de visão, se não foi colocado no papel como uma 
resolução editorial — e EM TEM PO tampouco tem resoluções 
editoriais formais sobre outros temas, como sindical, interna­
cional, cultura etc - no entanto vem sendo constantemente 
apreciado e aprovado por uma larga maioria de trabalhadores e 
colab o rad o res do jo rn a l, seja nas reuniões d o  C onselho 
Editorial e Administrativo — CEA - seja nas reuniões da 
redação e do coletivo.

Isto tudo significa que o jornal tem uma linha editorial para 
assuntos estu d an tis . E não um a linha tirad a  da cabeça 
autocrática de qualquer editor, mas referendada tanto nos 
documentos como na prática e na discussão democráticas 
dentro dos marcos da frente jornalística.

2) E qual era a linha editorial expressa no artigo em questão, 
elaborado por Marco Aurélio? O centro da sua posição no 
artigo, como ele mesmo diz na carta, é a avaliação de que há hoje 
um a “ incapacidade das distintas tendências em fo rm u lar 
mínimas (grifo nosso) diretrizes capazes de dar uma resposta à 
grave crise que atravessa a universidade brasileira. O artigo, ao 
nosso ver, não somente enuncia mas radicaliza a tal ponto esta 
tese negativista frente a todas as correntes estudantil - e mais 
grave ainda, sem demostrá-lo minimamente que seja à luz dos 
programas apresentados pelas chapas - que termina por se

caso, não creio que eles sejam tão zelosos quanto o consor supõe. 
Preferem , antes, a crítica d o  que a ap o lo g ia  e a au to - 
complacência.

A cenura, ou “veto" temporário provocou-me decisões. O ar­
tigo não saiu no EM TEM PO quando pareceu-me conveniente; 
decidi que ele não aparecerá em outra edição do jornalcom o me 
foi proposto. Pela primeira vez é invocada a divergência política 
para impedir a puoncação de um texto. Esta decisão solitária e 
politicamente arrogante foi tomada por um diretor do jornal (o 
Presidente) contra outro  (o  autor); aquele se julgou com 
prerrogativas suficientes para dizer o que era e o que não era a 
linha do jornal. Tive conhecimento dos motivos do veto 4  dias 
após a aparição da edição - o que dá um a pálida imagem da 
concepção de democracia que preside a feitura de E.T., sem falar 
do respeito pessoal que é dispensado a com panheiros na 
redação. Os prepotentes redatores-chefes da imprensa bur­
guesa ainda não terminaram seu aprendizado.

O debate sobre os rumos do jornal e, nas circustância atuais, 
do conjunto da imprensa alternativa se fazia necessário; para 
EM TEM PO ele me parece agora inadiável. Uma reunião do 
CEA e uma Assembléia Geral se impõe para por freio numa 
marcha inexorável de fechamento e sectarização política do 
jornal, sem falar da necessidade de democratizar seu funciona­
mento e, sobretudo de reconstituir sua base de sustentação, ou 
para confirmar explicitamente uma concepção da política que 
me é cada dia mais alheia.

Preferi a linguagem franca aos panos quentes, pronto para 
assum ir ao mesm o tem po m inhas responsabilidades nos 
descaminhos do jornal. Esta franqueza espero seja por todas 
exercida e, oxalá, o jornal po$sa dar conta em suas páginas do 
teor deste debate. Até que novas políticas sejam definidas, 
dispenso-me da honraria de ser diretor do jornal, reservando- 
me, enquanto seu conselheiro e integrante do seu coletivo o 
direito de intervir na discussão.

M arco Aurélio Garcia

caracterizar como uma peça nãosomente externa ao movimen­
to mas até mesmo, elitista, presunçosa e professoral. Refor­
çando este desvio, o artigo não é capaz de, feita a negação 
a b so lu ta  de tu d o  e de to d o s, a p o n ta r, positivam ente, a 
“ roposta" hoje tao necessária para o movimento estudantil.

claro que uma matéria nestes termos, e que ocuparia uma 
página inteira do jornal em meio a uma edição estudantil de três 
outras, assumiría inevitavelmente um caráter editorial. E um 
editorial contrariando o que se tem discutido, aprovado e 
praticado há tempos nas nossas páginas relativamente a este 
assunto. Isto, é claro, seria um absurdo total, um desrespeito à 
maioria dos que fazem o jornal. Assim, decidiu-se que a matéria
em causa não sairia.

3) Mas deixando de lado agora o aspecto político do episódio 
e passando ao lado formal que diz respeito ao funcionamento do 
jornal e sua democracia interna, quem e como se decidiu que o 
artigo não sairia? Em primeiro lugar as edições são pautadas 
com antecedência. E na pauta respectiva, o com panheiro 
Marco propôs e ficou acertada, uma matéria diferente daquela 
que ele finalmente entregou no dia do fechamento da edição. 
Propôs uma matena sobre a crise da universidade, em particular 
sobre os graves reflexos desta crise na eminente demissão do 
ministro Portela. Pois bem, a matéria realmente entregue para 
publicação não é isto, pelo contrário, trata da incapacidade não 
do regime mas sim de todas as tendências estudantis em darem a 
“mínima" contribuição que seja à solução do impasse universitá­
rio. Já aí havería umscnão paraa publicação da matéria naquela 
edição se respeitados os canaisde funcionamento do jornal.
Mas o que foi que se fez? O artigo chegou à redação no dia 
mesmo do fechamento da edição. Constatada sua inadequação 
editorial o editor chefe consultou aos demais redatores e 
diretores que trabalhavam no fechamento do jornal - e o 
companheiro e diretor Marco Aurélio não se achava entre estes- 
obtendo deles a mesma avaliação e conclusão negativa quanto à 
publicação da matéria naquela edição. Por proposta do editor 
ficou alí então acertado que a matéria sairia na edição seguinte, 
sob a forma de debate em confronto com outra posições sobre o 
mesmo tema, ficando assim garantida a democracia interna pela 
qual temos nos pautado no jornal.

Garantidos os direitos da maioria, não se desvirtuando a 
linha editorial estudantil do jornal naquela edição; e os direitos 
do companheiro Marco Aurélio de expressar nas páginas do 
jornal - na edição seguinte - sua posição sobre quaisquer 
assuntos. E esta decisão foi comunicada ao companheiro na 
primeira reunião depois do fechamento. Cabe lembrar aqui 
também que, segundo os estatutos e a prática do jornal desde 
sua fundação, no dia do fechamento, quando por razões de 
ritm o  de p ro d u ção  não se pode ficar a to d o  m om ento 
convocando-se plenárias para debater e resolver divergências 
editoriais, o editor chefe é o responsável em primeira instância 
por resolver estas divergências. Ainda assim, o editor, como 
dissemos, consultou e teve a concordância de todo os demais 
redatores presentes sobre a medida a ser tomada.

4) Todas estas considerações acima nos deixam tranquilos de 
que não houve qualquer gesto autoritário ou censura política da 
parte de ningúem contra o companheiro Marco. O que houve 
foi um encaminhamento de edição - como tantos outros há a 
cada edição do jornal - calcado na legítima linha editorial que a 
maioria da frente jornalística tem aprovado, um encaminha­
m ento  ainda tra ta d o  e resolvido pelos legítim os canais e 
instâncias democráticamente eleitas para tanto, e por fim, um

encaminhamento que garantia ao mesmo tempo a publicação 
da m atéria do com panheiro, evidentemente sem o cunho 
editorial que ela assumiría necessariamente naquela edição. 
Nisto não há nada de censura, que é um conceito estreitamente 
vinculado ao autoritarismo e à ilegitimidade. O que houve foi um 
legitimo veto político naquela edição - e não nas opiniões do 
companheiro - democráticamente respaldado na maioria da 
frente jornalística que é o EM  TEMPO.

5) Por fim queremos registrar nosso pesar em ter que fazer 
esta longa exposição de motivos, desinteressante, acreditamos, 
para a maioria dos leitores, mas necessária do ponto de vista de 
se resguardar a democracia interna que temos praticado em 
nossa frente jornalística. Esperamos contudo que o companhei­
ro ex-diretor desenvolva com maior profundidade política seu

Irã: armamento do povo não 
é uma abstração

O companheiro Eder Sader publicou na última ediçãode nos­
so jornal algumas críticas sobre as conclusões que eu extraio no 
artigo sobre o conflito Iraque-Irã (EM TEM PO n.° 116) e que 
d ese n v o lv o  na e d iç ão  seg u in te  ( EM T E M P O  n.° 1 1 7 ). 
Considero oportunas e bem-vindas as críticas na medida em que 
servem para alimentar um debate sobre questões que considero 
essenciais, não só para a equipe do jornal, mas sobretudo para • 
todos os leitores.

Para o companheiro, as conclusões do referido artigo são di­
retrizes revolucionárias clássicas, proposições “ feitas à 
distância” para conjunturas estrangeiras. O companheiro Eder 
argumenta que “ tem a profunda suspeita de que o problema 
central do movimento revolucionário no Irã não consiste no 
armamento do povo, mas nas experiências que o façam superar 
os limites que a direção khomeinista representa para a sua cons­
ciência e organização".

Ora, são afirmações deste tipo que considero genéricas e que 
sempre procuro evitar, na medida em que semeam a confusão. 
A conclusão de que o “armamento do proletariado e do povo" 
está na ordem do dia no Irã, sacudido pela vaga revolucionária e 
ameaçado pela invasão iraquiana, parte do conceito elementar 
de que são as massas que defendem a revolução. A capacidade 
das massas iranianas Dara resistir e derrotar a ofensiva militar 
iraquiana surpreendeu tanto o regime de Sadam H ussein como 
os experts militares na imprensa ocidental. Ao cabo de vários 
dias foram obrigados a reconhecer que o I raque havia encontra­
do uma resistência maior que esperava.

Em 1.° de outubro, o New York Times descreveu umenfrenta- 
mento típico, perto de Khorramshar: “Ao amanhecer, um conti­
gente de forças especiais iraq u ian as tra ta ra m  de tom ar 
Khorramshar...Porém, os comandos iraquianos toparam com 
uma feroz resistência por parte dos guardas revolucionários que 
combatem de casa em casa. Ao chegar a noite as forças do 
Iraque se retiraram".

O Washington Post, na edição de 29 de setembro, explicou 
que, para os iraquianos, “só o fatodequeumacidadeestejasitia­
da é interpretado como que já está ocupada, apesar de queas ba­
talhas de Abadam e Khorramsar demonstram que há uma gran­
de diferença"...“e os combates parecem continuar quase que 
igual ao primeiro dia de conflito". O governo ianquee seus ana­
listas na imprensa se espantam com a feroz luta que pode dar o 
povo trabalhador quando toma os destinos em suas mãos, e ten­
ta mudar a sociedade em favor de seus interêsses.

SAIU O N.°4 
Cr$ 100
Nesta edição:
•  Dossier Energia Nuclear
•  Dossier Cuba: Vinte anos de ataques imperialistas; Realidade e Contra­

dição da Revolução; Cuba ano XX.
•  Peru: Entrevista de Hugo Blanco
•  E  mais: O fu turo  do Estado Iugoslavo; Espanha, a reforma acabou;
A luta de massa na Coréia do Sul; Não à agressão imperialista no Irã.
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ponto de vista sobre os rumos do jornal, e desde já adiantamos 
que toda a receptividade será encontrada para travarmos um 
fértil debate e consolidarmos ainda mais nossa frente jornalísti­
ca.

Esta disposição independe dos resultados a que possamos 
chegar neste d eb ate, pois nossa concepção de jo rn a l é 
c laram en te  fren tista  devendo necessariam ente sab er ter e 
trabalhar em seu interior distintas posições políticas. Espera­
mos assim que o gesto, para nós intempestivo, do companheiro 
em se afastar da diretoria não venha a significar seu abandono 
da frente jornalística onde conjuntamente realizamos já quase 
dois anos de convivência e trabalho em pfol de um jornal a 
serviço do Partido dos Trabalhadores.

A  Diretoria

Entretanto, a fonte principal que confirma as minhas coloca­
ções vem da imprensa socialista do HKE (Partido Revolucio 
nário dos Trabalhadores) e do Partido Socialista dos Trabalha- 
dores, duas organizações que se reivindicam do marxismo- 
revolucionário no Irã. O editorial do Kargar, órgão semanal do 
H KE, em 22 de setembro, no dia da invasão.' era claro em suas 
propostas; a) armamento do proletariado e criação de milícias 
operárias e camponesas organizadas democraticamente; b) 
defesa de um programa especial para a minoria do Cuzistão em 
torno do direito a autodeterminação das minorias oprimidas; c) 
defesa de um programa de reivindicações democráticas e transi 
tórias capaz de satisfazer as necessidades d os operários e campo­
neses mobilizados através dos “shoras" (conselhos) e avançar na 
direção de um governo camponês.

Segundo as informações destas fontes de Teerã, por todo o 
país houve atos e manifestações em defesa da revolução. Nas fá­
bricas, por toda Teerã, os trabalhadores começaram a oferecer- 
se com o voluntários. As “ shoras", os comitês de fábrica, 
publicaram as listas de voluntários para formar uma milícia po­
pular capaz de derrotar os ataques imperialistas.

As minhas conclusões “generosas” sobre o Irã, na verdade, re­
produziam as propostas dos marxistas revolucionários irania­
nos, com os quais, pessoalmente, estou de pleno acordo. Além 
disso eu perguntaria ao companheiro Eder o que significa “supe­
rar os limites da direção khomeinista” perante inúmeros proble­
mas concretos colocados pela agressão imperialista no Irã. De­
fender a revolução de armas na mão não é um problema concre­
to  perante  a evidente cap itu lação  e vacilação da direção 
khomeinista? Os bolcheviques em 1917 armaram o proletariado 
para defender o governo Kerensky contra o golpe de Kornilov, 
para depois, demonstrada a capitulação de Kerensky, o derru­
barem. Perante uma agressão armada concreta, o que pensará 
um simples camponês no Irã de propostas abstratas do tipo “é 
preciso superar os limites da direção khomeinista"?

Finalmente, considero essencial debater publicamente e 
constantemente em nossa imprensa os problemas de estratégia e 
de tática colocados pela revolução mundial. Não são orienta­
ções à “distância" e nem intromissão em assuntos internosdeou- 
tros países. É apenas uma das formas de realizar campanhas 
concretas de solidariedade internacionalista capaz de sensibili­
zar a vanguarda operária e popular brasileira na perspectiva de 
construção de uma Associação Internacional de Trabalhado­
res. Andreas Maia
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Estudantes vão às umas
Nos dias 12 e 13 próximos os estudantes brasileiros estarão elegendo a nova diretoria da sua entidade máxima. 

Saiba aqui as cinco propostas diferentes que concorrem à IJNE.

H
á apenas sete dias das eleições para a 
União Nacional dos Estudantes - UNE - 
o ambiehte das universidades contraria as 
expectativas mais otimistas que aparece­
ram durante o recém encerrado 32? Congresso da 

entidade, que afirmavam que seriam conseguidos I 
milhão de votos durante estas eleições.

Ao que tudo indica estas previsões não passam de 
otimismo exagerado pois a realidade das escolas é 
bastante diferente. O período de final de aulas já pre­
domina e as preocupações estudantis se concentram 
cada vez mais nas provas finais. Contraditoriamente, 
inclusive, a própria greve nacional dos docentes con­
tribuirá para este quadro.

Para Eduardo Albuquerque - candidato da chapa 
Nosso Tempo - “a resposta a esta situação tem que 
ser encontrada no próprio Congresso de Piracicaba

onde a expectativa do conjunto dos estudantes que 
era de avançar nas lutas educacionais e políticas foi 
frustrada. As deliberações aprovadas ficaram aquém 
das necessidades colocadas pelo movimento. Só para 
darmos um exemplo: o que o movimento estudantil 
precisa hoje é de um eixo claro de intervenção na sua 
principal luta que é contra a implantação do ensino 
pago. Entretanto, neste ponto o Congresso não deli­
berou nada, adiando a decisão para o próximo Con­
selho Nacional de Entidades de Base - CGNEB. 
Nesse sentido podemos avaliar que, da mesma forma 
que o Congresso não correspondeu aos avanços que 
o movimento conseguiu neste ano, também a parti­
cipação nas eleições deixarão a desejar”.

Já para Marcelo Barbieri - atual vice-presidente da 
UNE e candidato pela chapa Viração - “o Congresso 
representou uma combatividade e uma disposição de

luta muito grande dos estudantes e neste sentido foi 
uma vitória. Portanto, podemos esperar uma boa 
participação nestas eleições. O que lamentamos é al­
gumas chapas não considerarem o 32? Congresso 
como uma vitória. Por outro lado, é natural que as 
eleições só peguem fogo realmente nos últimos dias 
de campanha”. Mas não é só com relação à avaliação 
do Congresso de Piracicaba que as divergências entre 
as cinco chapas se acentuam (ver quadro abaixo).

Por outro lado, na questão partidária existem três 
chapas (Nosso Tempo, Voz Ativa e Mobilização 
Estudantil) cujos membros participam do Partido 
dos Trabalhadores - PT - o que lhes dá uma certa 
identidade política. No entanto, no encontro dos 
militantes estudantis do PT, realizado durante o 32?- 
Congresso, três posições divergentes se manifesta­
ram. Lá Voz Ativa se posicionou contra qualquer

articulação dos estudantes do PT. enquanto Mobili­
zação Estudantil propunha simplesmente a forma­
ção de uma chapa do PT, sem respeitar a dinâmica 
de construção do partido na universidade. Se contra­
pondo a estas duas visões Nosso 'tempo defendia a 
construção de uma Corrente Estudantil do PT for-, 
mada com os Núcleos do Partido nas escolas, apon­
tando para a elaboração do programa do PT para a 
educação. Estas divergências impediram a formação 
de uma chapa única e, neste sentido, nenhuma delas 
pode ser identificada como sendo a do Partido dos 
Trabalhadores.

Contribuindo para esclarecer as semelhanças e 
diferenças entre as diversas chapas EM TEMPO rea­
liza a seguir um resumo das propostas apresentadas, 
destacando seus pontos principais.

Quem é quem nas eleições da UNE - 1980
Democracia na universidade Sociedade Lutas educacionais Sôbre o 32.° Congresso

/

/

- l.uta imediata pela conquista de 1 3 de re­
presentação nos órgãos colegiados e pela 
construção de Comissões Paritárias.

- Eleições diretas para reitores e diretores, 
com a apresentação de programas pelos 
candidatos.

- Realização de um Seminário Especial da 
UNE para discutir este ponto.

- Convocação de uma Assembléia Nacional 
Constituinte, sem Figueiredo e sem conci­
liação, que aponte para um Governo dos 
Trabalhadores.

- Apoio à organização independente dos tra­
balhadores.

- Nas escolas particulares: contra o lucro na 
educação; congelamento das anuidades, 
com a abertura dos livros e controle pela 
comunidade universitária; federalização 
imediata das escolas falidas.

- Nas escolas públicas: contra os cortes orça­
mentários; pela imediata suplementação de 
berbas.

- 12% do orçamento para a educação.
- Caso o MEC não atenda às reivindicações, 

preparar a greve geral nacional por tempo 
indeterminado.

- Como palco democrático de discussões, co­
mo instância máxima de nossa entidade 
deixou muito a desejar. Pobre nas discus­
sões. Frágil nas orientações definidas para 
o movimento estudantil. Não definiu prati­
camente nada. Para as nossas lutas, tudo 
foi adiado. Muita coisa precisa ser mudada 
no movimento estudantil, para que o Con­
gresso da UNE não venha a se transformar 
num simples parlamento de discursos e 
nenhuma ação.

. A P
A *

- Garantir 1 '5 e levantara bandeira do 1 3 de 
representação nos órgãos colegiados.

- eleições diretas para todos os cargos, como 
foi na PUC de São Paulo.

- participação da UNE no Conselho Federal 
de Educação.

- Convocação de uma Assembléia Nacional 
Constituinte por um governo de unidade 
popular.

- Nas escolas particulares: nada além dos 
35% de aumento; subsídios para as escolas 
não lucrativas; por apenas um aumento 
anual; boicote ao repasse.

- 12% do orçamento para educação.

- Foi a maior vitória de toda a história da 
UNE porque demonstrou a combatividade 
e disposição de luta de todo o estudantado 
brasileiro. As resoluções deram um basta à 
crise da educação.

- São contrários à luta pela democratização 
da universidade.

z

- Constituinte sem João.semPP.nemPMDB, 
após a quedada ditadura.

- Solidariedade ativa às mobilizações dos tra­
balhadores.

- Nas escolas particulares: contra os repasses 
e os aumentos; boicote às mensalidades; 
federalização das escolas falidas.

- Nas escolas públicas: imediata suplemen­
tação de verbas.

- 12% do orçamento para a educação
- Greve Nacional pelo atendimento das rei­

vindicações.

- Ao mesmo tempo que significou o reconhe­
cimento da UNE por parte dos estudantes, 
evidenciou a contradição entre as necessi­
dades do movimento estudantil e a política 
da maioria de suas direções, na medida em 
que predom inaram  as propostas feitas 
pelas correntes imobilistas.

A ^

- Eleição direta para todos os cargos de dire­
ção das Escolas

- Colocar na ordem do dia a exigência de 1 / 3 
de representação nos órgãos colegiados, lu­
tando desde já pelo mínimo de 1/5.

- Assembléia Constituinte convocada por 
um governo representativo do povo e dos 
trabalhadores.

- Luta contra todas as leis de exceção.

- Nas escolas particulares: luta contra o repas­
se; subsídio para as escolas sem fins lucra­
tivos e aceitar somente um aumento por 
ano.

- Nas escolas públicas: suplementação de 
verbas;

- 12% do orçamento para a educação.
- Realizar o II? Seminário sobre a universi­

dade para discutir e estudar a situação do 
ensino no país.

- Foi uma grande vitória porque foram de­
terminados novos caminhos para as lutas.

- Propõe apoio ao projeto do deputado Ro­
berto Freire que prevê eleições diretas para 
todos os cargos de direção.

- luta pelo imediato preenchimento da repre­
sentação estudantil igual a 1/5 nos órgãos 
colegiados, levantando a bandeira do 1/3.

- Luta pela Constituinte (obs. da redação - os 
autores da proposta não explicitam quem 
convoca)

* apoio aos setores democráticos da socie­
dade brasileira.

- luta pela democratização da vida nacional.

- Nas escolas particulares: contra os aumen­
tos abusivos; subsídios para as escolas em 
dificuldades financeiras.

- Nas escolas públicas: 10 milhões de suple­
mentação pelo MEC (déficit oficialmente 
reconhecido).

- 12% do orçamento para a educação.

- O Congresso não alcançou a unidade ne­
cessária, reflexo disso é o lançamento de 
cinco chapas para a diretoria da UNE.

Obs: Somente o resumo leito da chapa Viração é que não foi retirado a partir da sua carta programa, pois esta ainda não estava pronta até o fechamento desta edição. Sendo assint, este resumo foi extraído de uma entrevista com um dos principais articuladorcs da chapa 
Marcelo Barbieri J


